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  APRESENTAÇÃO  



É com muita satisfação que apresento esta obra coletiva, resultado de uma sé-
rie de encontros e de trabalhos de muitas pessoas e organizações.

 GLOBAL LEADERS FOR YOUNG CHILDREN 

De trás para frente, esta obra iniciou-se com a minha participação no progra-
ma Global Leaders for Young Children, do World Forum Foundation, na edi-
ção do biênio 2016-2018, quando representei o Instituto Alana, organização da 
sociedade civil, sem fins lucrativos, que tem como missão “honrar a criança”.

Durante esses dois anos, tive a oportunidade de conhecer ativistas da infân-
cia de várias nacionalidades, pessoas que, ao redor do mundo, dedicam-se 
profissionalmente à defesa dos direitos de crianças, notadamente daquelas 
que vivenciam a chamada Primeira Infância (de 0 a 6 anos), nos mais diferen-
tes campos de conhecimento e atuação. 

Conheci seus trabalhos, participei de encontros virtuais, fiz um curso a dis-
tância com tutoria do Red River College, do Canadá, e participei de dois en-
contros regionais das Américas, um no Novo México, EUA, e outro em Queré-
taro, México, bem como do encontro global em Auckland, na Nova Zelândia, 
quando tive a chance de ouvir e conhecer especialistas de diversos países e 
membros de outras edições do programa Global Leaders.

Além do conhecimento técnico que pude absorver, fui bastante inspirada por 
muitos trabalhos e por muita dedicação à causa da infância. Saí enriquecida 
dessa experiência, ciente de que, em que pese aos inúmeros desafios postos, 
a rede mundial protetiva às crianças é sólida, forte, capaz e repleta de afeto. 



Atitudes de interação, 
afeto e carinho – da 
formação do vínculo e  
da interação com adultos 
– durante os primeiros 
meses de vida da criança 
merecem ser amplamente 
divulgadas como algo 
imprescindível ao sadio 
desenvolvimento humano

Cheguei ao Global Leaders pelas mãos da querida Maria Thereza Marcilio, 
que integra, por meio da organização que preside, a Avante, a Rede Nacional 
Primeira Infância, da qual o Instituto Alana também faz parte. 

Maria Thereza, que conta nesta obra sua experiência como militante da 
Primeira Infância, é vibrante entusiasta da iniciativa do Global Leaders for  
Young Children e foi minha coordenadora durante meu período de participa-
ção. Com ela, tive a certeza da absoluta indispensabilidade do conhecimento 
técnico associado ao olhar afetivo no cuidado com as crianças, especialmen-
te no campo da educação formal. Com posições firmes e falas contunden-
tes, suas análises críticas sempre estiveram acompanhadas de muita empa-
tia, fosse com seus interlocutores, fosse referindo-se aos cuidadores, mães, 
pais ou professores.

 PRIMEIRA INFÂNCIA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Antes e concomitantemente a essa valorosa experiência do Global Leaders, 
estive com a dedicada e excelente profissional Thaís Dantas, advogada do pro-
grama Prioridade Absoluta, do Instituto Alana, representando a instituição na 
parceria com a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal e o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo no projeto “Primeira Infância no estado de São Pau-
lo, o papel do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente”. 

Referida parceria, originada de um convite da Fundação Maria Cecilia Souto 
Vidigal, reconhecida organização com foco na disseminação de conhecimen-
to para o desenvolvimento pleno de crianças na Primeira Infância, consubs-
tanciou-se na realização de seminários formativos em todas as 10 regiões 
administrativas judiciárias do estado de São Paulo, tendo ampla participação 
dos profissionais do Sistema de Justiça.

Como bem ressaltaram Eduardo Marino e Marina Fragata Chicaro, respecti-
vamente diretor e advogada da Fundação, em artigo nesta obra, a avaliação 
do público participante foi excelente e, de alguma forma, inspiradora para a 
disseminação de seu conteúdo por meio da presente coletânea de artigos de 
alguns dos palestrantes dos seminários.

Temas como a necessidade de um maior conhecimento, por parte da popu-
lação brasileira e também dos integrantes do Sistema de Justiça, sobre a im-
portância de atitudes de interação, afeto e carinho – da formação do vínculo 
e da interação com adultos – durante os primeiros meses de vida da criança 
merecem ser amplamente divulgadas como algo imprescindível ao sadio de-
senvolvimento humano, como bem pontua Anna Maria Chiesa em seu texto.



Igualmente, a necessidade de que os adultos sejam “suportados” pelos seus 
grupos sociais de pertencimento quando se dedicam ao cuidado de crianças 
é indispensável que seja alardeada, como aponta Vera Iaconelli em seu artigo 
Não se pode pensar a infância sem pensar os sujeitos sociais que a sustentam. 

Ainda sobre o tema das questões psicanalíticas sobre a criança na Primeira 
Infância, a obra traz artigos de Christianne Freitas Lima Nascimento e Josia-
ne Machado Ruiz.

No campo dos direitos, o ainda novo Marco Legal da Primeira Infância deve 
ser apresentado às pessoas que se dedicam ao cuidado de crianças pequenas 
e bebês de forma quase obrigatória. Da mesma maneira, também o conheci-
mento de todo o arcabouço legal que diz respeito aos direitos das crianças 
deve ser noticiado, seja para coibir ou punir violações de toda ordem, seja 
para garantir a integralidade dos seus direitos fundamentais, como apresen-
tam Lia Cristina Campos Pierson, Thaís Nascimento Dantas, Denise Auad e 
Lino de Macedo – cada um a seu modo, explorando nesta obra as peculiari-
dades do Direito.

Sobre educação, Beatriz Abuchaim traz a importância de o país conquistar 
a qualidade no ensino formal, inclusive das creches, e Antonio Carlos Osório 
Nunes apresenta a necessidade de haver uma gestão participativa nas esco-
las que, entre outros requisitos, consiga escutar verdadeiramente a criança, 
com suas diferentes falas e gestos.

O livro termina com textos sobre projetos que possam inspirar novas práti-
cas junto ao Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, 
com especial atenção ao Projeto AFIN, apresentado pela juíza Michelli Vieira 
do Lago Ruesta Changman perante o Concurso de Boas Práticas do Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente voltados para a Primei-
ra Infância – que foi parte da parceria antes mencionada para a realização de 
seminários nas regiões administrativas judiciárias do estado de São Paulo. 
Esse projeto foi o vencedor e trouxe o afeto como eixo temático central de 
suas ações.

 O COMEÇO DA VIDA  

Vale dizer que o tema da Primeira Infância chamou a minha atenção de ma-
neira mais arrebatadora quando tive a oportunidade de acompanhar o tra-
balho da Maria Farinha Produções na realização do documentário O Come-
ço da Vida, dirigido por Estela Renner, que foi fruto também de uma parceria 
entre o Instituto Alana, a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal e a Fundação 
Bernard van Leer. 

Haja vista a potência desse filme e dos vários vídeos curtos originários dele 
sobre temas relacionados à Primeira Infância, parte importante dos citados 
seminários era justamente a apresentação do audiovisual seguida de uma 
conversa com o público. 

O filme, lançado em 2016, é ainda bastante atual e obrigatório para quem 
atua na área, além de ser uma ótima ferramenta de disseminação de muito 
conteúdo técnico em formato mais sensível.

 PRIORIDADE ABSOLUTA 

Todos esses caminhos trouxeram-me até aqui, sendo esta obra parte do meu 
projeto de conclusão do curso do Global Leaders for Young Children, tam-
bém porque, à época, eu estava à frente do programa Prioridade Absoluta, 
do Instituto Alana, que tem como missão divulgar e garantir a eficácia do ar-
tigo 227 da Constituição Federal, que coloca as crianças em primeiro lugar 
nos planos e preocupações da nação, apresentando os seus direitos com ab-
soluta prioridade.

Hoje, estou à frente do Instituto Alana, com a certeza de que Pedro Hartung, 
advogado e colega de trabalho há mais de 10 anos na mesma instituição, que 
assumiu a coordenação do programa Prioridade Absoluta, levará essa mis-
são adiante, com maestria e conquistando pessoas e profissionais do Direito 
para a causa da infância. 

Esta obra, até pelo seu tamanho e pelo curto espaço concedido aos autores, 
quer ser apenas um sopro sobre o tema, fornecendo indicações de bibliogra-
fias e referências para aqueles que desejarem saber mais e quiserem se apro-
fundar no assunto. 

Boa leitura!

Isabella Henriques
Diretora-executiva do Instituto Alana
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PRIMEIRA INFÂNCIA:       
UMA MILITÂNCIA  
PARA TODA A VIDA 

MARIA THEREZA MARCILIO
Licenciada em Pedagogia pela Universidade Federal da Bahia 
[UFBA], mestra em Educação pela Harvard Graduate School of 
Education [HGSE], presidente da Avante – Educação e Mobilização 
Social, coordenadora do programa Global Leaders para a América 
Latina da World Forum Foundation e membro do Grupo Gestor  
da Rede Nacional Primeira Infância [RNPI].
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Qualquer nação, qualquer sociedade, que não 
cuida de suas crianças não é nação alguma. 
Devemos inserir as crianças no centro da 
agenda mundial.”                                                                                         

NELSON MANDELA

A militância pela Primeira Infância (período do nascimento até os primeiros 
anos de vida) faz parte da minha vida profissional desde o início. Ter nasci-
do no Brasil, mais particularmente em Salvador, Bahia, é uma oportunidade 
de viver contradições desafiadoras: tanta riqueza e beleza de um lado, tan-
ta iniquidade e sofrimento de outro; alguns com tanto, muito mais do que o 
necessário para viver, e tantos e tantos outros sobrevivendo apenas. Tive a 
sorte de nascer em uma família em que valores como solidariedade, justiça 
social e respeito à dignidade do outro já me davam régua e compasso para 
as decisões que teria de tomar ao longo da vida – e onde o trabalho era vis-
to não apenas como sustento, mas, também, como comprometimento com o 
social. Cursar Pedagogia e ter a oportunidade de estudar e conviver com as 
ideias de Anísio Teixeira e Paulo Freire, entre outros, foi fundamental para a 
consolidação de princípios e definição de rumos. Ainda estudante, em tem-
pos de regime militar autoritário e cerceador de liberdades, participei inten-
samente dos movimentos estudantis, não só lutando contra o sistema vigen-
te, como participando dos órgãos de representação estudantil e de grupos 
de ação nas comunidades. À época, década de 70, o país estava longe de 
universalizar a oferta de educação básica e havia um contingente expressi-
vo de adultos analfabetos ou analfabetos funcionais. Estudantes de Pedago-
gia formavam grupos de alfabetização e conscientização usando a proposta 
de Paulo Freire para trabalhar nas comunidades da cidade onde vivia a po-
pulação pobre – grande parte analfabeta. Participei dessa ação. E como ela 
me ensinou! Enxergar na diversidade, no ambiente de pobreza, de miséria 
mesmo, a integridade do sujeito, a sabedoria de vida, a dignidade da pessoa 

ajudou a construir um olhar relativo, a sair da minha bolha e a buscar empa-
tia e solidariedade.

Após a graduação, na década de 70, continuei os estudos no curso de mes-
trado na Harvard Graduate School of Education, onde tive a felicidade de ver 
a admiração do corpo docente pelas ideias desenvolvidas por Paulo Freire 
e de ser contemporânea do investimento em pesquisas sobre a Primeira In-
fância, tema que começava a surgir com força e que já indicava a importân-
cia dessa fase da vida. Estudos e publicações da época salientavam a potên-
cia e força das crianças desde muito pequenas, assim como a necessidade 
de cuidado e de interações capazes de acolher, desafiar, proteger e estimular 
as crianças. Começava a definir qual seria o foco da minha vida profissional: 
cuidar e educar crianças pequenas, ser uma professora de educação infantil. 
Ainda lá, ficou claro para mim que todas as crianças são potentes e que po-
dem aprender, desenvolver-se e ser membros atuantes da sociedade. Mesmo 
nas mais pobres, nas mais desassistidas delas existe a centelha da humanida-
de, o brilho da inteligência, a curiosidade e o desejo de participar, qualidades 
que precisam ser reconhecidas. O que lá aprendi somou-se à consciência so-
cial, e, assim, procurei inserir na minha vida a marca da militância pelos direi-
tos das crianças, de todas as crianças. 

Nas palavras de Ellen Hall, grande militante pelos direitos das crianças, re-
cém-falecida, “se acreditamos que os direitos humanos são inerentes, então 
as crianças têm direitos. Os direitos não são uma doação dos adultos para 
elas. Eles estão presentes desde o nascimento”. 

O final do século passado foi pródigo no reconhecimento de direitos, tanto 
no plano internacional como no Brasil, pós-governos militares. A Conven-
ção sobre os Direitos da Criança (1990), elaborada no âmbito da ONU, da 
qual o Brasil é um dos signatários, a Constituição Federal de 1988 e o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente [ECA] são documentos reconhecidos 
como marcos no processo de construção da cidadania das crianças e ado-
lescentes. Essas conquistas tiveram continuidade nesse início de século, e 
na área da Primeira Infância podemos elencar a inclusão da educação infan-
til no Sistema Nacional de Educação Básica com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira [LDB nº 9.394/1996] e os marcos 
institucionais decorrentes dela: Diretrizes Curriculares para a Educação In-
fantil e inclusão da educação infantil no Fundeb [Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação]. Também em relação a todos os direitos dessa fase da vida, hou-
ve avanços com o Plano Nacional pela Primeira Infância [PNPI] e, finalmen-
te, com o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016). Há, porém, 
uma brecha grande entre a intenção e o gesto, e testemunhamos, diaria-
mente e em todo o país, situações de violação de direitos que atingem for-
temente a Primeira Infância. 
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Para o enfrentamento dessas questões, é necessária uma atuação em rede. 
É preciso que diferentes organizações da sociedade civil organizada, Po-
der Judiciário, entidades governamentais e representantes da Academia 
aliem-se na defesa desses direitos, assegurando que passem da palavra para 
a ação. Em resposta a essa demanda, formou-se, em 2007, a Rede Nacional 
Primeira Infância [RNPI], que conta hoje com cerca de 220 organizações de 
todos os setores, inclusive organismos de cooperação multilateral. 

Reconhecendo a potência dessa atuação coletiva, desde 2009 a Avante – 
Educação e Mobilização Social, organização da sociedade civil da qual sou 
presidente, ingressou na RNPI. A Rede está hoje em todo o território nacio-
nal e tem atuação reconhecida publicamente, incidindo nas políticas públi-
cas, tendo sido responsável pela elaboração do PNPI, que foi aprovado pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente [Conanda] e 
que tem servido de base para as políticas públicas para a Primeira Infância 
nas diferentes áreas de atendimento à criança. 

Nesse mesmo ano, fui indicada ao programa Global Leaders for Early 
Childhood, vinculado ao World Forum for Early Childhood Care and Educa-
tion. O programa Global Leaders tem como missão o objetivo de melhorar 
as chances de vida das crianças, desenvolvendo líderes pela Primeira Infân-
cia que possam se tornar agentes de mudança e militantes eficazes pelo de-
senvolvimento da qualidade da Primeira Infância em seus países e regiões 
de origem. Os atributos que um Global Leader [GL] precisa demonstrar são: 
conhecimento das questões globais da Primeira Infância e o que significam 
para seu país e estado; capacidade de analisar políticas e sua implementação 
e competência para identificar omissões que precisam ser resolvidas; e habi-
lidade militante que possa ser aplicada na promoção de importantes mudan-
ças de políticas. Para ser reconhecido como GL, cada participante deve ela-
borar um projeto a ser implementado no seu local de origem, podendo ser in-
dividual ou em parceria no caso de haver mais de um GL do país. Ter a opor-
tunidade de participar de um fórum global que reúne, a cada dois anos, cer-
ca de mil pessoas, todas atuando em prol dos direitos das crianças nos mais 
diversos e distantes pontos do mundo, constituiu-se em uma chance ímpar 
de aprender, de trocar, de redimensionar o lugar do Brasil, enxergando com 
nitidez o que já havia sido vencido e quanto ainda havia a ser feito. Nessa edi-
ção, além de mim, havia outro GL do Brasil, Gustavo Amora, que participava, 
à época, da Secretaria Executiva da Rede e morava em Brasília. Decidimos, 
então, fazer um projeto juntos que ajudasse a fortalecer a defesa dos direitos 
da Primeira Infância e a dar visibilidade à ação da RNPI. 

Ao longo da nossa participação e dos momentos de aprendizagem e reflexão 
com os GLs de todos os continentes, percebemos que o Brasil tinha um marco 
legal e institucional para a Primeira Infância muito avançado em relação aos ou-
tros países lá representados. Leis, normativas, diretrizes, políticas públicas em 

andamento e mesmo no campo da pesquisa, havia muito sendo feito. Decidi-
mos que o nosso projeto seria a elaboração de uma publicação que abordasse 
os diversos direitos e as áreas responsáveis, assim como os caminhos percorri-
dos para conquistarmos tais direitos. Foi uma experiência fundamental e forta-
lecedora, pelas conexões, pela possibilidade de ampliar parcerias e de dar visibi-
lidade internacional à situação da Primeira Infância no Brasil. Compartilhar nos-
sos avanços e buscar inspiração para prosseguir e avançar, sempre com foco em 
vencer a distância entre o discurso e a prática. Em 2011, estávamos com a publi-
cação pronta: Primeira Infância em Primeiro Lugar: Experiências e Estratégias de 
Advocacy, cuja edição, de mil exemplares, foi distribuída para todas as organi-
zações da Rede e para aquelas que a solicitaram. Esgotada a edição impressa, é 
possível acessá-la virtualmente na página da RNPI e da Avante.1

Desde então, participo dos encontros bienais do World Forum [WF] e do 
programa Global Leaders – desde 2013 como coordenadora para a Améri-
ca Latina. O objetivo maior da minha atuação tem sido ampliar e fortalecer a 
participação do continente no WF, tarefa que não é simples, devido à dimen-
são, às dificuldades de diferentes ordens que os países enfrentam e às bar-
reiras linguísticas, já que a língua oficial do WF é o inglês. No entanto, por ex-
periência própria, sei que é fundamental participar de fóruns e movimentos 
internacionais, não só por aprender muito, mas, também, para dar visibilida-
de ao que é feito aqui, muitas vezes com árdua luta e pouco reconhecimen-
to. Na edição de 2014-2016, tivemos uma participação significativa do Brasil, 
com seis candidatos selecionados para o programa Global Leaders. Os pro-
jetos desenvolvidos foram muito interessantes e todos eles integravam orga-
nizações membros da Rede. Já na edição 2016-2018, vivenciando uma crise 
institucional de grande porte no país, houve dificuldade de encontrar parcei-
ros apoiadores para os candidatos ao programa, e a nossa representação foi 
feita por Isabella Henriques, que, à época, coordenava o programa Prioridade 
Absoluta, do Instituto Alana.2

Como GL, Isabella participou de três encontros presenciais: Novo México 
(EUA), Auckland (Nova Zelândia) e Querétaro (México), integrando o grupo 
de Global Leaders das Américas. Além dos encontros, da oportunidade para 
trocar experiências, apresentar a situação do país e o projeto a ser desen-
volvido, Isabella participou também do Curso de Desenvolvimento Infantil 
em uma plataforma EaD [Ensino a Distância] com os GLs de todo o mundo. 
Como coordenadora, pude acompanhar seu desenvolvimento e o profundo 
compromisso com a causa e o conhecimento específico da área em que atua. 

Nessa época, ela integrava a experiência realizada em parceria pela Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal [FMCSV], o Instituto Alana e o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo [TJSP], cujo objetivo era sensibilizar e mobilizar os di-
versos operadores do Direito conforme a sua atuação e responsabilidade com o 
Sistema de Garantia de Direitos [SGD] sobre a importância da Primeira Infância. 
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As crianças (…) têm 
direitos para protegerem 
suas necessidades básicas, 
seu contínuo bem-estar, 
seu potencial como seres 
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Pretendia-se conectar a legislação brasileira aos principais achados da ciência 
da Primeira Infância, fortalecendo as práticas do SGD no papel de promotor do 
desenvolvimento infantil.

O projeto, denominado “Primeira Infância no estado de São Paulo, o papel 
do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente [SGDCA]”, 
teve início em 11 de agosto de 2016, com a participação dos parceiros e da 
Escola Paulista da Magistratura [EPM], com a realização de uma conferência 
de abertura dos debates sobre a temática “Direito e Primeira Infância”, com 
transmissão ao vivo para todo o estado. Após a conferência inaugural, esse 
projeto promoveu a realização, durante mais de um ano, de uma rodada de 
10 seminários formativos, gratuitos, que alcançaram todas as regiões admi-
nistrativas judiciárias do estado de São Paulo.

A adesão aos seminários foi livre. O público-alvo envolveu juízes, desembargado-
res, promotores de Justiça, defensores públicos, advogados, delegados, assisten-
tes sociais, psicólogos, agentes da rede de atendimento (Conselho Tutelar, Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS etc.) e pessoas interessadas no tema. O 
projeto teve grande adesão e foi muito bem avaliado pelos participantes. 

Ao longo do processo e vendo a adesão do público e a necessidade de abor-
dar conhecimentos e informações fundamentais sobre a Primeira Infância 
para as pessoas, que, apesar de serem fundamentais na salvaguarda dos di-
reitos das crianças, não têm na sua formação profissional esses conhecimen-
tos, Isabella pensou em como atingir o mesmo público em outras regiões do 
país. Daí veio a proposta de elaborar uma publicação com artigos dos espe-
cialistas que participaram das mesas de debate a fim de levar a todo o terri-
tório nacional a experiência. 

Como projeto para o programa Global Leaders, ele se provou de extrema va-
lia. E ao mesmo tempo que revela os avanços do país na construção de um 
complexo Sistema de Garantia de Direitos, evidencia também a necessidade 
de formar e informar os diferentes atores envolvidos para que a Primeira In-
fância seja efetivamente inserida e vista como sujeito pleno de direitos. Nas 
apresentações feitas para o grupo, ficou clara a importância e o ineditismo 
da proposta. Espera-se que com a efetiva publicação ela possa inspirar ou-
tros países e outros GLs.

Finalizando, cito Bonnie Neugebauer, presidente da World Forum Foundation: 
“As crianças chegam ao nosso mundo, nossas comunidades, com direitos. Elas 
têm direitos para protegerem suas necessidades básicas, seu contínuo bem-
-estar, seu potencial como seres humanos, sua capacidade para contribuir. De-
vemos colaborar com as crianças na proteção desses direitos natos. A militân-
cia é fundamentada em um compromisso com os direitos das crianças”.3
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NOTAS

1. Disponível em: https://issuu.com/ongavante/docs/advocacy

2. Isabella é advogada e mestre em Direitos das Relações Sociais – Direitos Difusos e Co-
letivos pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo [PUC-SP], diretora-executiva do 
Instituto Alana e responsável pela área de advocacy.

3. NEUGEBAUER, B. Militantes o tempo todo. In: Primeira Infância em Primeiro Lugar: Ex-

periências e Estratégias de Advocacy. BA, 2011.
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 INTRODUÇÃO 

O presente artigo visa compartilhar a experiência realizada em parceria pela 
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal [FMCSV], o Instituto Alana e o Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo [TJSP], cujo objetivo é sensibilizar e mobi-
lizar os atores do Sistema de Garantia de Direitos [SGD] sobre a importância 
da Primeira Infância (período do nascimento até os primeiros anos de vida). 

Os motivos por que o cuidado com a Primeira Infância é direito e premissa 
para o desenvolvimento humano do país, o que as ciências dizem a respeito, 
a importância de fortalecer os vínculos familiares afetivos e as políticas públi-
cas voltadas à garantia de direitos, assim como o essencial envolvimento dos 
atores do Sistema de Garantia de Direitos como promotores do desenvolvi-
mento infantil, são temas que exploramos na primeira parte deste texto. Em 
seguida, versamos sobre a origem da parceria e as ações de seu escopo nas 
10 regionais do Judiciário paulista. Finalmente, registramos as iniciativas de 
diferentes organizações no estado que priorizam os primeiros anos de vida, 
ampliando as possibilidades de desenvolvimento pleno de cada criança na 
Primeira Infância.

 A IMPORTÂNCIA DA PRIMEIRA INFÂNCIA 

De acordo com diferentes áreas do conhecimento, os primeiros 6 anos de 
vida são comprovadamente essenciais ao presente e futuro de cada criança 
e da sociedade. Nessa fase, a criança passa por etapas de desenvolvimento 
aceleradas e importantes, estruturantes das bases para uma vida plena e sau-
dável. São desenvolvidas regiões do cérebro responsáveis pela maior parte 
das habilidades/capacidades que a criança terá durante sua infância e vida 
adulta, tais como paladar, tato, olfato, audição, visão, linguagem, memória, 
atenção, controle emocional, coordenação motora e cognitiva.

Nessa etapa, o cérebro de uma criança é capaz de se desenvolver em uma 
ordem de 700 novas conexões entre as células cerebrais – os neurônios – por 
segundo. Embora o cérebro permaneça hábil para criar novas conexões ao 
longo da vida, esse processo, denominado sinaptização, não é tão eficaz e 
veloz nas demais fases, daí os primeiros anos serem considerados uma “jane-
la de oportunidade” para o desenvolvimento pleno do indivíduo.

EVOLUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DAS SINAPSES

Fonte: CONEL, J. L. The postnatal development of the human cerebral cortex. Cambridge, 
Mass: Harvard University Press, 1959.

recém-nascido 6 meses 2 anos

Inúmeros fatores, como genética, nutrição, vacinação, cuidados com a saú-
de, contribuem para o desenvolvimento infantil. No entanto, nas últimas dé-
cadas, a neurociência evidenciou que o desenvolvimento é influenciado, es-
pecialmente, pelas experiências vivenciadas no início da vida:

Por meio de um processo chamado “sinaptogênese”, o número de 
sinapses entre os neurônios se multiplica, chegando a 700 novas cone-
xões por segundo, em algumas regiões cerebrais, no segundo ano de vida 
(...). Após o período de desenvolvimento inicial, o cérebro ainda pode se 
modificar e, na verdade, o faz constantemente em resposta à experiência 
e aos estímulos aos quais está exposto (...). Dessa maneira, a construção 
dos circuitos cerebrais é altamente influenciada pelas experiências no iní-
cio da vida, diretamente mediadas pela qualidade das relações socioafe-
tivas, principalmente pelas interações da criança com seus cuidadores.1 

Nesse sentido, o ambiente no qual a criança está inserida, os estímulos que 
recebe, o afeto e as interações que troca com os adultos e também com ou-
tras crianças são de extrema relevância para o seu desenvolvimento, princi-
palmente na Primeira Infância. 

O envolvimento e a participação dos familiares, da rede social de apoio e 
das políticas públicas, que organizam serviços para atender às necessidades 
dessa etapa da vida, respeitando seus direitos, também são imprescindíveis.
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Quando as condições são favoráveis, as probabilidades de a criança alcançar 
o melhor de seu potencial aumentam, assim como a de se tornar um adulto 
mais equilibrado, produtivo e realizado. O tema é de extrema relevância, tan-
to da perspectiva individual como coletiva, sendo chave para uma transfor-
mação profunda da sociedade.

Estudos apontam que crianças que tiveram oportunidade de desenvolver 
seu pleno potencial, com o apoio de políticas públicas de qualidade, focadas 
nos primeiros anos de vida e nos seus adultos de referência2, tiveram resul-
tados positivamente significativos de curto, médio e longo prazos em com-
paração com crianças que não receberam as mesmas oportunidades, como: 

•• grau de aprendizado três vezes maior;
•• aos 14 anos, frequência escolar 60% maior;
•• menos da metade de problemas por envolvimento com drogas;
•• salários, em média, 30% maiores aos 40 anos de idade;
•• diminuição de índices de obesidade, hipertensão e doenças  
cardíacas ao longo da vida;
•• menores chances de envolvimento com cigarros e bebidas antes  
dos 17 anos;3,4,5

•• forte elo que une o adulto e a criança, capaz de garantir não só a sua 
sobrevivência, mas, especialmente, seu desenvolvimento pleno. Esse 
elo é construído por meio da parentalidade positiva.6

Em linhas gerais, a parentalidade nada mais é do que uma soma de valores 
e ações (amor, carinho, atenção, estímulos, cuidados, limites) exercida por 
quem cuida da criança (pais e/ou adultos que estabelecem os vínculos mais 
próximos com ela), com o apoio de uma rede (avós, tios, amigos, vizinhos, 
educadores, profissionais da saúde, assistência social e outros), nas ações de 
rotina de cada dia desde o nascimento (brincar, contar histórias, abraçar, elo-
giar, conversar com a criança no banho, nas refeições, antes de dormir...), que 
favorecem a formação dos vínculos mais fortes no início da vida. 

 SOMA DE  
 VALORES E AÇÕES

 NAS AÇÕES DE    
 ROTINA DE CADA DIA

 COM O APOIO   
 DE UMA REDE 

 EXERCIDA POR QUEM  
 CUIDA DA CRIANÇA 
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Por outro lado, sendo a etapa do nascimento aos 6 anos – e até mesmo an-
tes, durante a gestação – tão relevante para a estruturação das bases da vida 
de cada indivíduo, situações de extrema adversidade, negligência, violência, 
maus tratos, pobreza severa, vínculos afetivos frágeis e todas as violações de 
direitos da criança podem desencadear reações químicas no cérebro, poten-
cialmente prejudiciais para o seu pleno desenvolvimento. 

A ciência demonstrou que o estresse tóxico, causado pela exposição fre-
quente da criança a contextos como os citados acima, pode comprometer a 
sua saúde, incluindo a integridade física, o desempenho acadêmico e o ajus-
tamento social e emocional no decorrer da vida.7

Nesse escopo, o papel protetivo, preventivo e, muitas vezes, restaurador de 
direitos violados, exercido pelo Judiciário e por todo o Sistema de Garantia 
de Direitos, é ainda mais essencial e impreterível nos primeiros anos de vida.   

De uma perspectiva de justiça social, a Primeira Infância é, indubitavelmen-
te, uma chave para o desenvolvimento humano individual e coletivo. O inves-
timento feito na qualidade das políticas públicas e garantia dos direitos da 
Primeira Infância tem impactos positivos também em termos econômicos, 
como ressalta o Nobel de Economia James Heckman:

Países que não investem na Primeira Infância apresentam índices de cri-
minalidade mais elevados, maiores taxas de gravidez na adolescência e 
de evasão no ensino médio e níveis menores de produtividade no mer-
cado de trabalho, o que é fatal. Como economista, faço contas o tem-
po inteiro. Uma delas é especialmente impressionante: cada dólar gasto 
com uma criança pequena trará um retorno anual de mais 14 centavos 
durante toda a sua vida. É um dos melhores investimentos que se pode 
fazer – melhor, mais eficiente e seguro do que apostar no mercado de 
ações americano.8

Cada vez mais as nações, pelo mundo, estão investindo em programas de 
prevenção e de cuidado da Primeira Infância como estratégias para enfren-
tar a desigualdade, quebrar o ciclo da pobreza, reduzir a violência e melho-
rar uma gama de resultados na vida adulta. “A saúde física e emocional, as 
competências sociais e as capacidades cognitivas/linguísticas que surgem 
nos primeiros anos são pré-requisitos importantes para o sucesso na escola 
e, posteriormente, no trabalho e na comunidade.”9

A garantia dos direitos da criança, especialmente nas etapas iniciais da vida, 
portanto, e em linha com as diretrizes constitucionais e legais brasileiras10, 
deve ser prioridade absoluta.

 A FUNDAÇÃO MARIA CECILIA SOUTO VIDIGAL E O NASCIMENTO  
 DA PARCERIA PELO DESENVOLVIMENTO DA PRIMEIRA INFÂNCIA  

A Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, criada em 1965, fundamenta sua atu-
ação na ciência, gerando e disseminando conhecimento há mais de 10 anos 
para o desenvolvimento pleno de crianças, do nascimento aos 6 anos de idade. 

Para cumprir seus objetivos, a Fundação atua em parcerias estratégicas, unin-
do-se a atores-chaves para promover mudanças sistêmicas, envolvendo dife-
rentes esferas da sociedade, dos governos, da sociedade civil e do mercado 
para transformações reais e escaláveis. 

Entre as estratégias da Fundação, estão o apoio, a mobilização e o fortaleci-
mento de lideranças aptas para alavancar o crescimento e o desenvolvimen-
to da Primeira Infância no Brasil. 

Nesse sentido, o Núcleo Ciência Pela Infância [NCPI], do qual a Fundação é 
parte, criou, em 2012, o Programa de Liderança Executiva [ELP] para envol-
ver os formuladores de políticas públicas, gestores públicos e líderes da so-
ciedade civil em um diálogo sobre os desafios do desenvolvimento infantil 
em nosso país.

A iniciativa proporciona uma imersão na Universidade de Harvard e no Ins-
per para os participantes aprofundarem seus conhecimentos e ferramentas 
necessárias ao planejamento e à implementação de políticas sociais mais efi-
cazes focadas no desenvolvimento da Primeira Infância: 

O propósito do curso é formar lideranças sempre trabalhando com evi-
dências científicas, baseado nas últimas descobertas do desenvolvi-
mento na Primeira Infância e numa linguagem acessível. Depois que os 
alunos conhecem e discutem o assunto tecnicamente, nós os ajudamos 
a traduzir essa ciência em palavras simples, para que todos os seus in-
terlocutores possam compreender [...]. A experiência da elaboração dos 
planos de ação fortalece a capacidade de aplicar o que foi aprendido, 
bem como o compromisso com a causa, e constrói redes de relaciona-
mento. Assim, estamos preparando as lideranças não apenas com o me-
lhor conteúdo, mas também com a melhor forma de transpor o conheci-
mento adquirido diretamente para as políticas públicas.11

O ELP ajudou a alavancar algumas iniciativas de extrema importância para 
o contexto da Primeira Infância no Brasil, como programas sociais focados 
nesse público, implementados em cidades e estados por prefeitos, primeiras-
damas e secretários de diferentes Pastas. Também contribuiu para a elabora-
ção da Lei nº 13.257/2016, conhecida como Marco Legal da Primeira Infância. 
Parcela dos parlamentares que compõem a Frente Parlamentar pela Primeira 
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Infância, protagonista de referida legislação, integrou o corpo de alunos do 
programa e ensaiou as primeiras versões do projeto de lei. 

Em uma das edições do Curso de Liderança Executiva, foi lançada a semente 
da parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A participação 
de magistrados da Coordenadoria da Infância e da Juventude, empenhados 
em potencializar a atuação promotora do desenvolvimento infantil no âmbi-
to do Judiciário, e de toda a rede paulista de garantia de direitos deu início a 
uma ação transformadora.

Após a conclusão do curso e algumas rodadas de diálogo entre a Fundação 
e as lideranças alumni ELP, foi estruturada uma estratégia para sensibilizar o 
sistema judiciário e a sociedade sobre a importância dos primeiros anos de 
vida, com foco nas famílias, nos adultos de referência, nos profissionais da 
rede de garantia de direitos e nas crianças de até 6 anos. 

Para pensar, participar e fortalecer a iniciativa, a Fundação convidou o Insti-
tuto Alana, organização renomada, extremamente engajada na garantia dos 
direitos para uma infância plena, já parceira da Fundação em diferentes pro-
jetos, cujo corpo de profissionais também participou do ELP. 

Em 6 de junho de 2016, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a Fun-
dação Maria Cecilia Souto Vidigal e o Instituto Alana celebraram a parceria 
em cerimônia oficial12, dando início ao projeto com foco em sensibilizar os di-
ferentes operadores do direito a conectar, no escopo de sua esfera de atua-
ção, a legislação brasileira aos principais achados da ciência da Primeira In-
fância, fortalecendo as práticas do Sistema de Garantia de Direitos no papel 
de promotor do desenvolvimento infantil.

 PRIMEIRA INFÂNCIA NO ESTADO DE SÃO PAULO, O PAPEL  
 DO SISTEMA DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA  
 E DO ADOLESCENTE [SGDCA] E OS PRINCIPAIS RESULTADOS 

Inaugurando um extenso ciclo de sensibilização, em 11 de agosto de 2016, 
com a participação dos parceiros e da Escola Paulista da Magistratura [EPM], 
foi realizada a conferência de abertura dos debates sobre a temática “Direito 
e Primeira Infância”, com transmissão ao vivo para todo o estado. 

Após a conferência inaugural, esse projeto promoveu a realização, duran-
te mais de um ano, de uma rodada de 10 seminários formativos, gratuitos, 
que alcançaram todas as regiões administrativas judiciárias do estado de 
São Paulo:

Em preparação a cada um dos eventos, o Tribunal de Justiça, acompanhado dos 
parceiros, realizou visitas prévias às regionais para mobilizar os profissionais de 
toda a rede para participação nos debates. A forte mobilização feita pelo TJSP 
foi um fator determinante para a alta presença alcançada nos eventos.

A Fundação, o Instituto Alana e o TJSP convidaram renomados especialistas 
para se unir ao movimento e conduzir as exposições e os debates sobre a im-
portância dos primeiros anos de vida e os direitos da criança.13

Cada seminário, de um dia inteiro, foi composto de mesa de abertura, pales-
tras com especialistas, projeção do documentário O Começo da Vida, rodada 
de debates e apresentação de práticas locais ou regionais, como o Programa 
São Paulo pela Primeiríssima Infância.14

A adesão aos seminários foi livre. O público-alvo envolveu juízes, desembargado-
res, promotores de Justiça, defensores públicos, advogados, delegados, assisten-
tes sociais, psicólogos, agentes da rede de atendimento (Conselho Tutelar, Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Centro de Refe-
rência de Assistência Social – CRAS etc.) e pessoas interessadas no tema. 

A presença foi massiva, reunindo mais de 3 mil profissionais do Judiciário e 
do Sistema de Garantia de Direitos interessados e motivados a debater os 
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desafios da atenção à Primeira Infância nos principais problemas da rotina 
do SGD. Temas como guarda da criança, violência doméstica e sexual contra 
ela, alienação parental, adoção, crianças em situação de abrigo, ruptura de 
vínculos familiares e vulnerabilidades foram recorrentes e abordados a partir 
da perspectiva do desenvolvimento da Primeira Infância. 

Uma avaliação feita pelo público participante indicou que, entre os respon-
dentes, 95% consideraram os seminários ótimos ou bons, motivando-os para 
o aprimoramento de suas práticas.

Uma série de depoimentos recebidos durante a avaliação de satisfação re-
velou que os conteúdos dos encontros puderam alertar os profissionais do 
Sistema de Garantia de Direitos para aspectos que antes não estavam tão 
presentes em seu cotidiano, despertando o interesse por: avaliar mais as si-
tuações que chegam e julgar menos; saber olhar com mais atenção a reali-
dade em que a criança está inserida; dar mais atenção aos adultos que são 
responsáveis pelas crianças; ser menos preconceituoso com casais homo-
afetivos; sensibilizar famílias de adolescentes com medida socioeducativa 
em meio aberto; melhorar a articulação da rede socioassistencial do muni-
cípio, entre outros.

Os depoimentos mais recorrentes no pós-debate, em todas as diferentes re-
giões, sinalizaram o despertar dos profissionais para terem uma escuta mais 
qualificada, pela necessidade de capacitar os profissionais dos abrigos, de 
fortalecer as famílias da comunidade e de trabalhar de maneira mais huma-
nizada com as crianças e famílias nos primeiros anos de vida. 

Para concluir a mobilização, o projeto contou ainda com a seleção e a pre-
miação do Concurso de Boas Práticas do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente voltados para a Primeira Infância (0 a 6 anos), edi-
tal lançado em agosto de 2016 e divulgado durante todos os eventos.

O concurso buscou incentivar profissionais do Judiciário e da rede de garan-
tia de direitos a inscrever as iniciativas promotoras do desenvolvimento in-
fantil em execução na rotina dos seus trabalhos. 

A inscrição era aberta a qualquer associação, órgão e ONG conveniados, es-
colas, CRAS etc. que tivessem experiências alinhadas aos marcos regulató-
rios da infância, causassem impacto, proporcionassem a articulação da rede 
e fossem inovadoras e replicáveis.

As iniciativas inscritas foram analisadas por um comitê formado por repre-
sentantes das três instituições parceiras e especialistas. As práticas vence-
doras receberam as homenagens em uma cerimônia especial no Tribunal de 
Justiça e contaram com ampla divulgação para toda a rede. 

O primeiro lugar pôde, ainda, participar do Simpósio Internacional de Desen-
volvimento da Primeira Infância, realizado pelo NCPI, em Fortaleza (CE), em 
novembro de 2017.

Os vencedores, entre as iniciativas inscritas, foram: 

•• Projeto AFIN – Afeto na Infância. Você, Afinado Com Seu Filho (2ª 
Vara de Nova Odessa): obra social que disponibiliza textos, vídeos, 
arquivos, palestras, sociodramas e painéis ilustrados, físicos e digitais, 
com conteúdo científico das áreas da medicina, psicologia e pedagogia, 
capazes de incentivar pais e cuidadores na promoção de ações 
construtivas ao desenvolvimento da saúde emocional de crianças na 
Primeira Infância.
•• Projeto Entrega Voluntária (Vara da Infância e da Juventude e 
do Idoso de Santos): trabalho de articulação para construir um 
protocolo de atendimento pelos vários serviços do município, com 
o objetivo de oferecer espaços de acolhimento, escuta e orientação 
para mães que manifestam o desejo de entregar seus filhos para 
adoção. 
•• 5 Atitudes Guardiãs da Primeira Infância (CRAS Morrinhos, Guarujá): 
ações de sensibilização e conscientização sobre a importância do 
brincar, da oferta de estímulos e de um ambiente acolhedor na Primeira 
Infância para o bom desenvolvimento psicológico, cognitivo e social da 
criança.
•• O Cuidado com a Primeira Infância (Secretaria de Saúde e Secretaria 
de Educação e Cidadania de São José dos Campos): projeto 
intersecretarias para sensibilizar, capacitar e responsabilizar os 
profissionais da educação infantil e da saúde para o reconhecimento 
das vulnerabilidades e dos sinais de alerta de violência contra a criança.
•• Mamãe Bem Querer (Instituto Social e Educacional Bem Querer para 
Sustentabilidade Comunitária, Sumaré): o projeto oferta, gratuitamente, 
apoio integral a gestantes vitimizadas e em situação de gravidez 
precoce e suas famílias, com encaminhamentos de toda a rede 
socioassistencial.

A parceria para sensibilizar e mobilizar os profissionais do Sistema de Garan-
tia de Direitos da Criança e do Adolescente promoveu um grande ciclo de 
debates, proporcionando o intercâmbio de conhecimentos baseados nos di-
reitos e na ciência.  

Despertar indivíduos e serviços sobre a prioridade absoluta da Primeira In-
fância, a fim de que nas tomadas de decisão não se perca o foco no bem-estar 
e no desenvolvimento pleno de cada criança, foi a semente lançada, em solo 
fértil, por essa parceria.
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ANEXO I
Especialistas que compuseram as mesas de debate  
nas regionais do Judiciário a convite dos parceiros 

Ademir de Carvalho Benedito 
desembargador vice-presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo e presidente da Câmara 
Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

André Luís de Souza 

promotor de Justiça atuante na 13ª Promotoria da 
Infância e da Juventude da Comarca de São José do 
Rio Preto, integrante do Grupo de Tutela Especial – 
Patrimônio Público, palestrante da Escola Superior 
do Ministério Público na área de Direitos Difusos e 
Coletivos e professor da Escola Superior do Ministério 
Público 

Andréia Silva Almeida 

doutora e mestre em Serviço Social e Política Social 
pela Universidade Estadual de Londrina, assistente 
social, professora do curso de Serviço Social do Centro 
Universitário Antônio Eufrásio de Toledo de Presidente 
Prudente, consultora nas áreas de Política de Assistência 
Social, Violência contra Criança e Adolescente, Proteção 
Social Pública e Conselho de Assistência Social 

Anna Chiesa 

enfermeira obstetra especialista em Primeira Infância, 
professora associada no Departamento de Enfermagem 
em Saúde Coletiva da Escola de Enfermagem da 
Universidade de São Paulo, consultora técnica da 
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal e líder do grupo 
de pesquisas “Modelos tecnoassistenciais e a promoção 
da saúde”

Antônio Carlos Malheiros 
desembargador membro consultor da Coordenadoria 
da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça de 
São Paulo

Antonio Carlos Ozório Nunes 

promotor de Justiça de São Paulo, atuante no Centro 
de Apoio Operacional de Educação; foi integrante da 
Comissão da Infância e da Juventude do Conselho 
Nacional do Ministério Público e atualmente integra 
a Comissão de Educação do Conselho Nacional do 
Ministério Público

Arnaldo Sala 
coordenador do grupo Ciclos da Vida/CRS da 
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo

Beatriz de Oliveira Abuchaim

graduada em Psicologia e mestre em Educação pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 
com doutorado em Educação/Currículo pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo

Carolina Ozawa

enfermeira de Saúde Pública, assessora técnica da 
Secretaria Municipal de Saúde de Santos, especialista 
em Saúde Pública e em Educação em Saúde 
Pública e mestre e doutora em Saúde Coletiva pelo 
Departamento de Medicina Preventiva da Unifesp/SP

Christianne Lima Nascimento 

psicóloga, psicanalista, especialista em Psicologia 
Hospitalar (CRP) e em Violência Doméstica contra 
Crianças e Adolescentes (pela Universidade de São Paulo), 
consultora em desenvolvimento infantil e mestre em 
Ciências pelo Departamento de Psiquiatria da Unifesp/EPM

Cláudio do Prado Amaral 

juiz de Direito titular da 2ª Vara Criminal e da Infância e 
da Juventude de São Carlos, professor livre-docente da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em 
Ribeirão Preto

Denise Auad

doutora e mestre pelo Departamento de Direito do 
Estado da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo, com ênfase em Pesquisa sobre os 
Direitos Fundamentais da Criança e do Adolescente, 
e professora titular de Direito Constitucional da 
Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo

Denise Mendes Ribeiro 
articuladora da Atenção Básica da Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo

Eduardo Cortez de Freitas 
Gouvêa 

desembargador coordenador da Infância e da 
Juventude do Tribunal de Justiça de São Paulo

Elizabete de Melo Moura

formada em Psicologia pela Universidade Paulista 
de Santos, especialista em Psicopedagogia Clínica e 
Institucional pela Universidade Católica de Santos e chefe 
de seção do Serviço de Acolhimento Familiar de Santos

Evandro Renato Pereira

juiz de Direito titular da Vara da Infância e da Juventude 
e do Idoso da Comarca de Santos e membro da 
Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo

Fausto Junqueira de Paula 

promotor de Justiça da Infância e da Juventude e da 
Pessoa com Deficiência da Comarca de São José dos 
Campos, especialista em Direito Penal pela Escola 
Superior do Ministério Público, mestre em Direitos 
Difusos e Coletivos pela Universidade Metropolitana 
de Santos, doutorando em Direito Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo e assessor do 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça da Infância e da Juventude do Ministério Público 
do Estado de São Paulo

Floriano Pesaro
secretário de Desenvolvimento Social do Estado de São 
Paulo
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Joel Furlan 

promotor de Justiça Criminal de Araçatuba, que inclui 
Infância e Juventude e Direitos Humanos (Pessoa 
com Deficiência e Idosos); foi professor de Direito 
Processual Penal e Prática Processual Penal na 
Faculdade de Direito de Araçatuba Unitoledo

Josiane Machado Ruiz 

psicóloga, mestre pela Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho e professora da Universidade 
do Oeste Paulista; teve experiência na área de 
Psicologia com ênfase em Desenvolvimento Social e da 
Personalidade

Lia Cristina Campos Pierson 

mestre em Direito Político e Econômico pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, graduada em 
Psicologia pela Universidade São Marcos e em Direito 
pela Universidade de São Paulo, docente das disciplinas 
Psicologia Jurídica e Biodireito, pesquisadora 
integrante do projeto de pesquisa e extensão “Violência 
contra criança e adolescente”, cocoordenadora do 
grupo de estudos “Família e felicidade: objeto e 
objetivo” e docente participante do grupo de estudos 
“Direitos da criança e do adolescente no século XXI” na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie

Lino de Macedo 

professor titular do Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo, membro da Academia 
Paulista de Psicologia, assessor pedagógico do Instituto 
Pensi, da FJLES, e membro do Comitê Científico do 
Núcleo Ciência Pela Infância

Luiz Antônio Alves Torrano 
juiz de Direito diretor da 4ª Região Administrativa 
Judiciária e do Fórum da Comarca de Campinas

Marco César Vasconcelos e 
Souza 

juiz de Direito titular da Vara da Infância e da Juventude 
de São José dos Campos

Maria Beatriz Martins 
Linhares 

professora associada (livre-docente) do Departamento 
de Neurociências e Ciências do Comportamento da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, Universidade 
de São Paulo

Paulo Eduardo de Araújo 
Imamura 

médico com especialização em Saúde Pública pela 
Universidade de Ribeirão Preto e mestrado em 
Pediatria pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho [Unesp/Botucatu] e professor assistente 
na Faculdade de Medicina de Marília

Paulo Nardy Telles 

médico do corpo clínico do Hospital Israelita Albert 
Einstein, título de Especialização em Pediatria 
e Neonatologia pela Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo e Sociedade Brasileira de 
Pediatria e Neonatologia de São Paulo

Roberta Ricardes 
enfermeira atuante na área técnica de Saúde da Criança 
da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo

Sandra Regina Pessoa de 
Meneses

psicóloga pelo Instituto de Psicologia da Universidade 
de São Paulo, especialista em Terapia de Casal e 
Família pelo Instituto de Terapia Familiar de São Paulo, 
especialista em Psicologia Jurídica (CRP), psicóloga 
judiciária na Vara da Infância e da Juventude e do Idoso 
da Comarca de Santos, psicóloga clínica e membro 
titular da Associação Paulista de Terapia Familiar e da 
Associação Brasileira de Terapia Familar

Severino Antonio Moreira 
Barbosa 

doutor em Educação pela Unicamp, professor do 
Centro Universitário Salesiano de São Paulo e autor de 
diversos livros

Ubirajara Maintinguer
juiz de Direito titular da Vara da Infância e da Juventude 
da Comarca de Bauru

Vera Iaconelli 

mestre em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento 
Humano pela Universidade de São Paulo, doutora 
em Psicologia Social pela USP, membro do Fórum do 
Campo Lacaniano e do Setor de Psicanálise do Instituto 
Sedes Sapientiae e diretora do Instituto Gerar

Wellington Araújo

coordenador de Políticas para a Infância e Juventude, 
servidor público municipal, administrador de empresas, 
pós-graduado em Gestão Pública pela Unifesp e 
especializado em Gestão de Políticas Sociais pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

ANEXO II
Coordenação do projeto pelas instituições parceiras 

Anelise Timm
nutricionista e analista de conhecimento aplicado na 
Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal

Daniel Issler juiz assessor da Vice-Presidência e membro da 
Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal 
de Justiça de São Paulo

Isabella Henriques advogada, mestre em Direito das Relações Sociais – 
Direitos Difusos e Coletivos pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, diretora de advocacy no Instituto 
Alana e coordenadora do programa Prioridade Absoluta 
(à época)

Marina Fragata Chicaro advogada pelo Mackenzie, máster em Gestão 
de Entidades para Cooperação Internacional ao 
Desenvolvimento e Intervenção Social (Universidade de 
Oviedo, Espanha) e gerente de conhecimento aplicado 
na Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal
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Reinaldo Cintra Torres de 
Carvalho 

desembargador vice-coordenador da Infância e da 
Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo

Thaís Nascimento Dantas advogada do programa Prioridade Absoluta, do Instituto 
Alana

EQUIPE DE APOIO 

Ana Cristina Amaral 
Marcondes de Moura

assistente social da Coordenadoria da Infância e da 
Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo

Ana Mascarenhas organizadora de eventos 

Carolina Oliboni Passos
assistente judiciário do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo

Claudia Molinari Bondioli
membro do Serviço de Eventos e Comunicação da 
Coordenadoria da Infância e da Juventude

Irene Pires Antonio
psicóloga judiciária da Coordenadoria da Infância e da 
Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo

Liene Dias Vicente chefe de seção judiciária de apoio administrativo
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ANNA MARIA CHIESA
Enfermeira obstetra especialista em Primeira Infância, professora 
associada no Departamento de Enfermagem em Saúde Coletiva 
da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo [USP], 
consultora técnica da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal [FMCSV] 
e líder do grupo de pesquisas “Modelos tecnoassistenciais  
e a promoção da saúde”.

A IMPORTÂNCIA DA  
PRIMEIRA INFÂNCIA:  
UM OLHAR DA NEUROCIÊNCIA 
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 IMPORTÂNCIA DA PRIMEIRA INFÂNCIA: REVISITADA A PARTIR  
 DE NOVAS EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS 

A infância surge como período de atenção relevante, na área da saúde, desde 
o final do século XVIII, com a criação da puericultura na Europa, como cam-
po de conhecimentos e práticas voltados para assegurar fundamentalmen-
te a sobrevivência das crianças, por meio de cuidados de higiene e nutrição 
adequados. É no final do século XIX que a puericultura chega ao Brasil, trazi-
da por Moncorvo Filho, no contexto da difusão da teoria microbiana de Pas-
teur, também com enfoque predominante na redução das doenças por meio 
de práticas sanitárias de controle. Entre 1910 e 1930, a ciência se instituciona-
liza, é regulamentada por leis e atividades de saúde pública e incorporada à 
prática pediátrica.1

No século XX, destacam-se os conceitos de Freud sobre a importância da in-
fância na formação da personalidade do indivíduo; de Vygotsky sobre o pa-
pel do ambiente para o aprendizado; e ainda de Winnicott sobre a relevância 
do vínculo materno na constituição da saúde mental do bebê. 

Portanto, a relevância da infância não é recente no campo científico e, mes-
mo assim, a sua defesa como prioridade absoluta ainda é atual e necessária. 
Desde o final dos anos 1990, essa defesa pôde ser reforçada por outras evi-
dências científicas advindas, sobretudo, do campo das neurociências e da 
epigenética. O aprimoramento dos exames de imagem permitiu o conheci-
mento mais aprofundado da estrutura e funcionamento do cérebro, a ponto 
de a década de 1990 ser conhecida como a “década do cérebro”. Esse co-
nhecimento da plasticidade cerebral indica que existem períodos sensíveis 
ou “janelas de oportunidades”, nos quais a possibilidade de conexões neuro-
nais ocorre em uma velocidade muito intensa (de 700 a mil novas conexões 
por segundo). Tais períodos de formação da arquitetura cerebral são mais 
intensos nos primeiros mil dias (desde a gestação até os 2 anos de vida) e 

dependem do tipo de cuidado que o bebê recebe da mãe e/ou dos adultos 
que compartilham o seu cuidado.

Entendemos a infância como o período que vai do nascimento até os 12 anos 
de idade. A Primeira Infância, portanto, inclui a fase do nascimento até os 6 
anos. Com as evidências dos períodos sensíveis para o desenvolvimento ce-
rebral, no entanto, destacamos também o período até os 3 anos de idade 
como a Primeiríssima Infância. A Figura 1, abaixo, ilustra os períodos sensíveis 
de áreas cerebrais distintas, destacando a relevância dos mesmos. 

Figura 1: Períodos sensíveis para o desenvolvimento cerebral

Fonte: NELSON, C. In: From neurons to neighborhoods: the science of early childhood development, 2000.

Os períodos sensíveis apontados na figura acima indicam o que ocorre no 
desenvolvimento cerebral desde a gestação, quando o feto já tem áreas ati-
vas de recepção de percepção sensorial, de linguagem e das funções exe-
cutivas, até os primeiros meses e anos de vida após o nascimento. O melhor 
funcionamento da estrutura cerebral ocorre quando a rede de neurônios está 
conectada, em função da complexidade da resposta cerebral. Por isso, apro-
veitar os períodos sensíveis facilita a melhor construção de uma arquitetura 
cerebral, que será a base para o desenvolvimento das dimensões cognitiva, 
emocional e relacional dos indivíduos.

Ocorre que se essas dimensões não forem aproveitadas com a estimulação e intera-
ção adequadas, haverá uma perda de oportunidade para o pleno desenvolvimento. 
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1        4        8       12       16
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(sensoriais, visão, 
audição)

linguagem funções cognitivas altas 
(percepção, atenção, 
memória)
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É preciso ampliar o 
conhecimento sobre a 
importância de conversar 
com o bebê ou demonstrar 
carinho e afeto para o 
pleno desenvolvimento  
das crianças pequenas
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Portanto, o tipo de interação que o bebê recebe por meio do cuidado rotineiro e 
cotidiano é decisivo para que as conexões se estabeleçam.

 PERCEPÇÃO DA SOCIEDADE SOBRE O DESENVOLVIMENTO INFANTIL    

As evidências científicas que embasam tais proposições já são bem-aceitas no 
meio acadêmico, porém, ainda pouco conhecidas pela maioria da sociedade.

Uma pesquisa realizada pela Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal [FMCSV], 
em parceria com o Instituto Brasileiro de Opinião e Estatística [Ibope], acer-
ca das percepções e práticas da sociedade brasileira sobre o desenvolvimen-
to infantil revelou que tais conhecimentos ainda não foram assimilados pelo 
conjunto de famílias. Alguns dados do relatório confirmam essa afirmação, 
tais como:

•• sobre o que é importante para o desenvolvimento do bebê na 
gestação, as respostas2 dos entrevistados indicaram: realizar o  
pré-natal (69%); a gestante receber carinho dos pais e familiares 
(48%); não fumar ou ingerir bebidas alcoólicas (32%); conversar  
com o bebê (24%); ter uma rotina equilibrada (15%); aceitação da 
gravidez pela mãe (14%);
•• sobre o que é importante para o desenvolvimento do bebê, as 
respostas3 apontaram: levar ao pediatra e dar vacinas (51%); 
amamentação (45%); alimentação (31%); conversar e brincar (19%); 
receber atenção dos adultos (18%); receber carinho e afeto (12%); 
socialização com irmãos ou outras crianças (8%);
•• sobre a fase em que a criança começa a aprender,  
53% disseram acreditar que isso ocorre somente após  
os 6 meses de vida.

As respostas denotam que o conjunto da população brasileira ainda não re-
conhece a importância de atitudes de interação desde o período gestacio-
nal na promoção do desenvolvimento infantil integral. As práticas de cuidado 
mais voltadas para a sobrevivência no cuidado biomédico ainda prevalecem 
sobre as práticas de interação com o bebê. Isso não significa que familiares 
e cuidadores não sejam carinhosos e responsivos no seu cotidiano, porém, 
é preciso ampliar o conhecimento sobre a importância de conversar com o 
bebê ou demonstrar carinho e afeto para o pleno desenvolvimento das crian-
ças pequenas.

O conhecimento das necessidades essenciais na infância pode apoiar a com-
preensão dos pais e familiares sobre a importância do vínculo e da interação 
com os adultos de referência, tanto familiares como profissionais. 
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O bebê tem uma condição de alta vulnerabilidade devido à dependência ex-
trema de cuidado, e as necessidades essenciais da infância abarcam os re-
lacionamentos sustentadores e contínuos, a proteção física, a segurança, a 
regulação e a possibilidade de vivenciar experiências que respeitem seus rit-
mos em cada etapa do desenvolvimento.

Esse conceito é fundamental para desmitificar a ideia de que o cuidado de 
crianças pequenas depende exclusivamente do “instinto materno” ou que 
toda pessoa que já teve experiência em cuidar de crianças encontra-se apta 
para realizar a complexa tarefa de criá-las e educá-las. Além disso, é essen-
cial para superar a concepção de que as crianças só precisam de cuidados de 
alimentação e higiene e na prevenção de doenças.

 CUIDADO ADEQUADO  

O entendimento sobre as necessidades essenciais da infância é fundamental 
para compreender o papel que o cuidado amoroso e responsivo (ilustrado no 
vídeo da ação e reação citado anteriormente) desempenha no processo de 
desenvolvimento infantil. Esse cuidado é realizado predominantemente pela 
mãe, mas pode ser assumido por qualquer adulto que se comprometa com o 
bem-estar da criança, que dedique tempo e atenção para reconhecer e aten-
der a essas necessidades. 

O vínculo afetivo que o adulto transmite no cuidado rotineiro (na alimenta-
ção, higiene, nas brincadeiras, contando histórias) é um elemento essencial 
para que o bebê se sinta atendido nas dimensões físicas e emocionais. Com 
isso, além de estar seguro em seu crescimento, o bebê também irá se desen-
volver com apego aos cuidadores. Essa é a base para a autoestima e segu-
rança emocional que já se desenvolvem desde a fase inicial da vida.

Por outro lado, as experiências de negligência, maus-tratos, fome, pobreza 
extrema ou violências sofridas nesses períodos sensíveis de formação da ar-
quitetura cerebral comprometem e prejudicam o desenvolvimento integral 
das crianças. Esse é o conceito de estresse tóxico, que indica uma forte e pro-
longada ativação dos sistemas de resposta hormonal diante de situações ad-
versas, sem a presença protetora de adultos que possam ajudar a compensar 
e equilibrar os processos acionados4. O comprometimento depende do tem-
po em que o bebê fica exposto a tais condições.  

Um desafio que é colocado ao se resgatar tal conceito diz respeito à estrutu-
ração do cuidado apropriado. A Figura 2, abaixo, apresenta três dimensões a 
serem contempladas acerca dessa discussão.

Figura 2: Dimensões do ambiente promotor  
do desenvolvimento infantil integral

 

 

No Brasil, a grande maioria das crianças de até 3 anos de idade é cuidada 
principalmente em casa, pelos familiares, com a ajuda da rede social de su-
porte da família e/ou de instituições presentes no território. É fundamental 
que haja comunicação entre os adultos envolvidos, sejam eles familiares ou 
não, e permanência dos processos de cuidar, para que as diferentes experiên-
cias se complementem e acrescentem em termos de diversidade. 

Os elementos essenciais abarcam:

•• a presença de afeto e responsividade aos interesses do bebê deve  
ser constante, mesmo que esteja presente mais de um adulto na oferta 
do cuidado;
•• a rotina de cuidados deve contemplar as necessidades de cada fase  
do desenvolvimento do bebê (sono, alimentação, brincadeira, higiene), 
podendo ser flexível;
•• a preocupação com a segurança do ambiente deve estar sempre 
presente, porém, a necessidade de exploração e curiosidade do bebê 
deve ser igualmente atendida.

Esses elementos podem contribuir para pensar na organização de ambientes 
e cuidados familiares, educacionais (creche) e de atendimento emergencial 
(unidades de abrigamento). E é fundamental ampliar o debate sobre os tipos 
de cuidado em diferentes contextos e ambientes, dado que a responsabilida-
de pela Primeira Infância é de toda a sociedade.
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 MARCO LEGAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO BRASIL 

Desde 8 de março de 2016, o Brasil conta com a Lei nº 13.257, que representa 
uma enorme conquista para reforçar a responsabilidade de todos os setores 
das políticas públicas no apoio ao protagonismo familiar para a promoção do 
desenvolvimento infantil integral.

O Marco Legal da Primeira Infância aponta também para a necessidade de 
articulação intersetorial, enfatiza a necessária formação com caráter inter-
disciplinar entre os diversos profissionais que atuam em diferentes serviços 
e propõe a adoção de práticas de promoção da parentalidade positiva junto 
às famílias.
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3. Idem.

4. Para compreender melhor esse conceito, recomenda-se assistir ao vídeo Estresse tóxico. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=dZazltqAti0. Acesso em: 30/06/2018.



59

CHRISTIANNE FREITAS LIMA NASCIMENTO
Psicóloga, psicanalista, mestre e especialista em Psicologia Hospitalar 
e em Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes. Consultora 
em Desenvolvimento Infantil: Formação de Profissionais de Áreas 
da Saúde, Educação e Assistência Social, com foco no trabalho com 
grupos de famílias grávidas e famílias com crianças de 0 a 3 anos.

PRIMEIROS VÍNCULOS –  
A SUSTENTAÇÃO PARA 
O DESENVOLVIMENTO 
EMOCIONAL DA CRIANÇA 



60 61

DONALD WINNICOTT

Não existe essa coisa chamada bebê.

Essa frase de Winnicott, pediatra e psicanalista inglês, nos fala de um bebê 
que não existe sozinho, que necessariamente é parte de uma relação com 
a “mãe”, compreendida como um adulto significativo, que cuida carinhosa-
mente do bebê, independentemente de ser a pessoa que deu à luz. O bebê 
só pode ser pensado a partir do cuidado materno (WINNICOTT, 1960).

Ao nascer, o bebê não tem condição de sobreviver por si mesmo, ele neces-
sita totalmente de um outro ser que lhe apresente o mundo. Trata-se de uma 
apresentação com o sentido de uma vivência emocional prazerosa e conjun-
ta entre a mãe e o bebê, na qual ele possa ser envolvido com seus afetos, re-
cebendo um banho de olhar, escuta e toques. Essa vivência essencial se es-
tende aos primeiros anos de vida. 

É esse investimento afetivo que propicia a instauração do psiquismo da crian-
ça, ou seja, que promove o seu desenvolvimento emocional, possibilitando a 
passagem de um ser não integrado, que não sobrevive sem a mãe, para um 
ser integrado e independente. 

Pensando no aspecto do desejo e do afeto, “ser mãe” implica em um pro-
cesso complexo, mais do que biológico. A pessoa carrega consigo toda 
sua “bagagem” passada e presente para se vincular e cuidar de um bebê e 
constituí-lo como pessoa. E, em função desse ponto de vista, no processo 
de construção do vínculo mãe-filho, vários elementos precisam ser obser-
vados e cuidados. 

Aspectos da história materna, tais como as experiências com os próprios 
pais, modelos de pais, as primeiras relações e suas representações psíquicas 
de tais vivências, influenciam significativamente na formação e na qualidade 
do vínculo afetivo com o filho. 

A gestação é considerada um momento propício para que surja o amor ma-
terno (KLAUS, KENNELL et al., 2000). Experiências desse período também 
exercem influência sobre a formação do vínculo, pois é um período no qual 
a mulher vive muitas mudanças, ficando exposta a diversos conflitos que re-
querem resolução e ajustamentos. É preciso que ocorra uma adaptação em 
relação ao novo modo de vida, às mudanças no relacionamento com o par-
ceiro, às mudanças em sua vida profissional e social para, então, assumir a 
responsabilidade de cuidar de alguém que não sobrevive sozinho. 

Eventos do parto e do nascimento também podem afetar as primeiras rela-
ções da mulher com seu bebê e o desenvolvimento dele. Experiências estres-
santes de parto e nascimento produzem resultados negativos na relação mãe-
-bebê (KLAUS, KENNELL et al., 2000).

O suporte profissional na assistência do pré-natal e puerpério tem papel im-
portantíssimo na qualidade do vínculo entre a mãe e o bebê. A atenção à 
saúde mental da mulher durante esses períodos é fundamental, já que estu-
dos revelam alto índice de transtornos mentais (sintomas de ansiedade e de-
pressão), que podem dificultar a formação do vínculo e o desenvolvimento 
da criança (FAISAL-CURY et al., 2009; HART e McMAHON, 2006; RYAN, MI-
LIS et al., 2005). A escuta, o acolhimento e a sensibilidade dos profissionais 
promovem maior tranquilidade e segurança para a mãe, favorecendo atitu-
des positivas em relação ao filho. 

Há ainda outro componente protetor para a construção do vínculo – e não 
menos importante –, que é o suporte que a mulher recebe do parceiro, da fa-
mília e dos amigos. Os efeitos potenciais de estresse são atenuados quando 
a gestante se percebe com suporte.

Diante desses muitos elementos que precisam ser considerados para o desenvol-
vimento do vínculo entre a mãe e o bebê, é possível compreender seu significado 
e complexidade: não se torna-se mãe simplesmente com instruções e manuais.

O conceito de vínculo vai além dos cuidados com a sobrevivência física do 
bebê (amamentação, alimentação e higiene). Ele é um conjunto de sensa-
ções, sentimentos e atitudes que propiciam a instauração do psiquismo da 
criança: tem uma função humanizante (CYPEL, 2011). Um bebê somente se 
torna humano a partir do encontro com esse outro, sensível às suas neces-
sidades básicas, que o olha, que o toca e que fala com ele. São experiências 
que somente o contato humano pode propiciar, e são elas as promotoras do 
desenvolvimento da criança. 

Apesar de haver um potencial herdado para o crescimento e desenvolvimen-
to, é imprescindível a existência de um ambiente favorável e provedor. Um 
ambiente que possibilite que o bebê vivencie a consistência nos cuidados 
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maternos, sinta-se seguro e amado. Assim, em seu processo de desenvolvi-
mento, por meio do ambiente de sustentação, a criança caminha em direção 
a um estado de ser independente (DIAS, 2012). 

É o ambiente familiar que propicia as primeiras integrações do bebê, ou seja, 
a constituição da noção de tempo e espaço, de experiência de si mesmo, do 
desenvolvimento da esperança e de que existe no mundo algo de interessan-
te para si (FULGÊNCIO, 2016). Não havendo tal sustentação, o caminho à in-
tegração e à autonomia torna-se mais difícil.

Mas quando começa o caminho para a integração? O processo de desenvol-
vimento emocional inicia-se antes do nascimento. Na gestação, começa a se 
formar o psiquismo do bebê, já se mostrando sensível ao estado emocional 
materno (PIONTELLI, 1995). Em sua vida intrauterina, o bebê vai acumulando 
experiências, dando início à sua integração. 

Nos primeiros meses de vida, o bebê ainda é extremamente imaturo e não 
se constitui uma unidade. Para ele, a mãe ainda não existe como uma pes-
soa externa e separada. São os cuidados maternos – presença, sensibilidade, 
continência, dedicação – que vão possibilitando ao bebê experiências iniciais 
de ser (ROSA, 2007). A mãe consegue, de modo sensível e intuitivo, e não 
mecânico, compreender e atender o bebê ou a criança em suas necessida-
des, em um tempo adequado, sem exceder o limite de tolerância de espera 
específico de cada momento (FULGÊNCIO, 2016). Para se referir à provedora 
desses cuidados, Winnicott (1994) usava a expressão “mãe suficientemente 
boa”, transmitindo a ideia de uma mãe que não é perfeita, que não é idealiza-
da em sua função materna. É aquela que, em um contexto de confiança, con-
tribui para que o bebê passe da dependência absoluta para a dependência 
relativa, até chegar à sua independência. 

Na teoria do desenvolvimento emocional, Winnicott descreve as fases do de-
senvolvimento, associadas a idades aproximadas (a fase da dependência ab-
soluta, que se estende até por volta dos 4 meses, a fase de dependência re-
lativa, de 4 meses a 1 ano e meio, e o período rumo à independência, de 1 ano 
e meio a 6, 7 anos), para, em seguida, percorrer o período de latência, ado-
lescência, primeira maturidade, envelhecimento e morte (FULGÊNCIO, 2016). 

É provável que ocorra a pergunta: “E o pai no desenvolvimento da criança?”. 
A qualidade de sua presença e de suas ações tem papel fundamental no 
amadurecimento da criança. Além de dar suporte e segurança à mãe, o pai 
é a pessoa que vai se inserir na relação fusional da mãe com o bebê; aquele 
que vai permitir que a criança continue bem em seu processo de integração 
e independência (FERREIRA, 2006). Quando participante ativo e efetivo na 
vida da criança, o pai é um elemento facilitador para o seu desenvolvimento 
emocional – que não está condicionado à figura biológica do pai, mas, sim, a 

um terceiro, que tem uma função de primeiro proteger a unidade mãe-bebê 
e, posteriormente, de apoiar a mãe em seu movimento de separação do bebê 
(PHILLIPS, 2006). Atualmente, estamos diante de novas configurações fami-
liares, de novos tempos, que estão aí, abrindo um campo imenso de possibi-
lidades na execução dessa função paterna. 

Gostaria de mencionar neste texto um vídeo que aborda, de maneira gracio-
sa e sensível, o tema do desenvolvimento emocional: Virando Gente: A Histó-
ria do Nascimento Psíquico (Giroscópio Filmes, 2017), originado do livro de 
mesmo nome (FONTES et al., 2017). Nele, o bebê Bruno conta sobre seu pro-
cesso de integração desde antes de nascer até o primeiro ano de vida, des-
crevendo, também, sentimentos e atitudes dos pais que o ajudam a nascer 
psiquicamente. No útero, Bruno revela o que se passa com ele antes de nas-
cer, seus registros de experiências e competências: “Minha gestação psíqui-
ca”; “Ali dentro eu vivia bem sossegado”; “Podia até chupar o dedo, sem-
pre embalado por esse ‘tum-tum’; “Tinha uns sons que eu podia ouvir”. 
Fora da barriga, Bruno fala de uma mãe que o olha e que o toca, oferecen-
do um contorno, uma “pele psíquica”, ingredientes que não podem faltar no 
processo de integração: “Com a pele dela em volta de mim, eu não ia AR-
REBENTAR”; “... era ali, no colo da minha mãe... meu maior alívio para to-
das essas sensações ruins...”; “Com a cabeça bem apoiada assim, eu podia 
olhar nos olhos dela e este olhar voltava para mim”.

Bruno conta sobre seu pai, que, primeiro, oferece apoio à mãe, tornando esse 
período mais tranquilo e prazeroso, e, depois – penso que como o terceiro na 
relação –, abre um mundo novo para o filho, rumo à independência: “Quan-
do ele ficava junto da minha mãe, ela ficava bem tranquila. E isso fazia bem 
para mim”; “Foi quando eu já estava começando a ficar na minha... Minha 
mãe falou: ‘Ele anda com uma carinha triste’, e meu pai respondeu: ‘Que 
nada! Ele tá é sonhador’”; “Eu estava começando a reparar na diferença en-
tre o meu corpo e o mundo”. 

E neste encontro, de Bruno com seus pais, vai se dando seu desenvolvimento 
emocional: “Quando comecei a andar sozinho, eu estava me sentindo... É, 
me sentia firme, INTEIRO... Nasci para mim”.

E como enriquecer e aquecer esse encontro entre pais e filhos, favorecendo o 
processo de desenvolvimento nos tempos atuais? As primeiras palavras que 
me ocorrem são: tempo e presença. Diante dos excessos – de trabalho, de ta-
refas e de agendas – e do ritmo acelerado, utiliza-se tempo demais para o en-
contro virtual e tempo de menos para o encontro presencial com os filhos. A 
comunicação com o mundo todo está potente, mas frágil com os filhos. Há um 
olhar excessivo para a tela do celular. Mas será que o olhar dos pais está sendo 
suficientemente dirigido aos filhos? Assis (2009) lembra que a criança quer ser 
vista e olhada pelos pais, que são fontes estruturantes de sua personalidade.  
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Essa relação entre  
o ambiente familiar e  
a saúde mental infantil 
nos faz pensar que, assim 
como a criança precisa 
dos cuidados familiares 
para se desenvolver 
bem, a família também 
precisa ser cuidada  
para desempenhar  
bem o seu papel
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Neste mundo dos excessos, penso que seja essencial encontrar caminhos para 
a intimidade entre pais e filhos, conquistar tempo e espaço para vivenciar pra-
zerosamente experiências em conjunto. 

Os pais promovem o desenvolvimento dos filhos quando expressam senti-
mentos amorosos, brincam com eles, contam histórias, cantam, elogiam, no-
meiam e explicam o que juntos experimentam. E também auxiliam o proces-
so de amadurecimento quando colocam limites de forma positiva, orientan-
do e apresentando alternativas, o que possibilita o autocontrole da criança 
(WHO, 1998). 

A criança, sentindo-se acolhida, compreendida e querida, terá, futuramente, 
maiores chances de caminhar com mais confiança e segurança em si mesma, 
capacidade de enfrentar situações com maior competência psíquica e, tam-
bém, maiores condições de desenvolver vínculos afetivos. 

E quando o ambiente parental falha como provedor? O ambiente parental fa-
lha quando produz experiências traumáticas para a criança, ou seja, quando 
está presente um excesso de experiências incompreensíveis para a criança, 
que vão além do que seu aparelho mental pode suportar. O aparelho mental, 
quando invadido por uma quantidade excessiva de energia não metaboliza-
da, sofre rupturas e transbordamento (ASSIS, 2009). Havendo um excesso 
de vivências traumáticas, o que se produz não são apenas frustrações, con-
sideradas necessárias ao amadurecimento, mas, sim, uma ameaça de caos à 
criança, que vivencia um “despedaçar-se”. Há um livro infantil, Mamãe Zan-
gada (BAUER, 2008), que aborda esse “despedaçamento” e que é muito in-
teressante para pais, por possibilitar reflexões. Conta a história de uma ma-
mãe pinguim que se apresenta aos berros com o filhinho pinguim, e, em um 
dado momento, ele se despedaça e cada pedaço de seu corpinho vai parar 
em um lugar do universo. Depois, por meio de gestos maternos amorosos, 
as partes do pinguim filho se juntam novamente. A presença da mãe, com 
seu afeto e cuidado, consegue integrar os pedaços, possibilitando a saída do 
caos e seu caminho novamente para a integração. 

Violência doméstica e privações afetivas também desprotegem a criança e 
dificultam a vivência da integração. Ambas as situações são exemplos desse 
excesso que traumatiza e causa danos ao desenvolvimento da criança. Para 
Winnicott (1962), uma falha no ambiente precoce é o que de mais desastroso 
pode acontecer à saúde mental de um indivíduo. 

Essa relação entre o ambiente familiar e a saúde mental infantil nos faz pen-
sar que, assim como a criança precisa dos cuidados familiares para se desen-
volver bem, a família também precisa ser cuidada para desempenhar bem o 
seu papel.
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Profissionais da Primeira Infância têm um papel importante na proteção do 
processo de continuidade de cuidados familiares e na sustentação à crian-
ça em desenvolvimento. Equipes de profissionais acolhedoras, qualificadas, 
integradas, que ofereçam suporte, que possam ter um olhar para a criança 
como um ser único e parte de um contexto familiar, cultural e social fazem a 
diferença no desenvolvimento infantil. Como os pais “suficientemente bons”, 
esses profissionais “suficientemente bons” são marcas essenciais nessa fase. 
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Este artigo representa uma contribuição de meus conhecimentos psicanalí-
ticos sobre o desenvolvimento emocional infantil. Ao longo de minha carrei-
ra profissional, que inclui atendimento clínico e docência, foram diversas as 
situações nas quais pude me deparar com sofrimentos psíquicos intensos e 
que já traziam marcas muito precoces na história pessoal daqueles que aten-
di. Ele surge também de uma iniciativa do Instituto Alana de promover e dis-
seminar o conhecimento através do meio eletrônico de uma série de pales-
tras ocorridas em 2016 para os profissionais do meio jurídico1 que estão en-
volvidos no atendimento de crianças e famílias em diversas situações: ado-
ções, medidas socioeducativas e violência.

Não será possível atentar para todo o desenvolvimento, por isso, escolhi fa-
zer um recorte que pudesse oferecer possibilidades de reflexão do profissio-
nal na sua conduta e análise no fazer jurídico. Abordarei um aspecto funda-
mental para o desenvolvimento emocional de uma criança: a relação primei-
ra, a mãe e o bebê, representada pela figura a seguir:

 

O olhar (foto de arquivo pessoal) 
 
Trata-se de um bebê de uma semana de nascimento flagrado olhando sua mãe, 
que lhe retribui inteiramente o olhar. Derrama-se uma paixão mútua, o reconhe-
cimento, a gratidão, o amor e a devoção. Ambos emergem um do outro e se 
tornam uma unidade poderosa, que trará integração psicossomática ao infan-
te, dando-lhe um contorno essencial para que cresça minimamente saudável.

Os primeiros momentos 
que mãe e bebê vivenciam 
são, sem dúvida, dos mais 
importantes de nossa 
existência. Costumo dizer 
que o primeiro ano de vida  
é o ano fundamental para  
o resto de nossas vidas
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Os primeiros momentos que mãe e bebê vivenciam são, sem dúvida, dos 
mais importantes de nossa existência. Costumo dizer que o primeiro ano de 
vida é o ano fundamental para o resto de nossas vidas. O primeiro mês cor-
responde, dessa maneira, a um marcante período, que pôde ser registrado na 
figura anterior: o primeiro olhar!

A psicanalista Teresa Haudenschild Rocha Leite nomeou seu último livro de 
O Primeiro Olhar – Desenvolvimento Psíquico Inicial, Déficit e Autismo2 e re-
lembrou a música de Vinicius de Moraes Pela Luz dos Olhos Teus:

“Quando a luz dos olhos meus
E a luz dos olhos teus
Resolvem se encontrar

Ai, que bom que isso é, meu Deus
Que frio que me dá
O encontro desse olhar”

E o que mais diz esse olhar?

Mostra que o bebê é visto pela sua mãe, que já o percebe como uma pessoa 
total sem mesmo o ser. A mãe significa seu bebê como inteiro desde o mo-
mento em que sabe que está grávida e irá dedicar-se a cuidar disso durante 
muito tempo de sua vida. A mãe inaugura o SER na criança, que, gradativa-
mente, transformar-se-á num indivíduo.

Ao oferecer seu olhar inteiro, abnegado, estético (“você é a coisa mais linda 
de se ver”), comemora sua criação, como se dissesse: “Você é a melhor coi-
sa que eu já fiz na vida”. Mas esse olhar tem um momento para ocorrer, e ele 
precisa acontecer no instante em que o bebê necessita! Se o olhar da mãe 
não ocorrer, haverá falhas no desenvolvimento desse pequeno ser. Ele pode-
rá apresentar perturbações de diversas ordens, tanto neuróticas quanto psi-
cóticas ou do espectro autista. Rocha Leite descreve várias formas de olhar:

OLHAR ADEQUADO: olhar que conforta, integra, que não se angustia e 
que atende à necessidade do pequeno.

O OLHAR QUE NÃO VÊ: é um olhar no qual a mãe vê outra coisa, e não 
o bebê (o bebê não é o que a mãe imaginou).

O NÃO OLHAR: não há olhos que o vejam; é um bebê negligenciado, 
abandonado, rejeitado. Esse bebê pode até ser atendido naquilo que 
conhecemos como cuidados iniciais, mas falta a intensidade do olhar 
que o humanize.

O OLHAR RETRAÍDO: quando a mãe não consegue manter o olhar e o desvia.

O OLHAR INTERROMPIDO: algo acontece que a mãe interrompe brus-
camente seu olhar (problemas conjugais, pessoais, interrupções súbitas 
na amamentação...).

O OLHAR INTERMITENTE: representa a descontinuidade do olhar, por 
exemplo, quando a criança é cuidada desde muito cedo por várias pessoas.

O OLHAR PARA OUTRO FILHO: o olhar para um filho que morreu ou 
para um filho doente/problemático.

O OLHAR PARA O PAI: é o olhar da mãe que vê na sua criança um par-
ceiro sexual. Não necessariamente ocorre algum tipo de abuso concre-
to, mas é um olhar incestuoso.

Quando o primeiro olhar acontece, ele é acompanhado de gestos e falas; é 
um olhar dirigido como o da foto, ele não desvia!

Para ‘se ver’ como um ser merecedor de uma dignidade humana, a crian-
ça precisa ‘ser vista’ assim pelo primeiro objeto. [...] Qualquer falha no 
‘olhar’ do objeto primário quanto ao ser e depois quanto à sexualidade 
do sujeito, redundaria em falha identificatória deste. Não podemos des-
cartar o ‘olhar do pai’ nos processos identificatórios posteriores. Mas 
este só poderá cumprir o seu papel se o primeiro olhar, o ‘olhar da mãe’, 
já tiver feito o seu. (ROCHA LEITE, 2015, p. 34.)

Observações de mães com bebês ofereceram um escopo importante para 
que psicanalistas como Donald Winnicott construíssem um olhar para esta 
etapa decisiva da pessoa. Assim, escreveu sobre a preocupação materna pri-
mária3 como sendo um estado de mente especial que, aos poucos, a mãe de-
senvolve. Aparece por volta do sétimo mês de gestação e continua até algu-
mas semanas após o parto. Esse estado permite que a mãe consiga se iden-
tificar com o seu bebê e estar lá no momento exato que ele necessita, propi-
ciando a ilusão de que o bebê onipotentemente criou a mãe. Ele ainda não 
sabe que ela já estava lá, mas ela só poderá existir se ela for criada pelo bebê. 
Esse momento de criação se tornará a base para vários processos e funções 
mentais, como a fantasia, o ego, o pensar.

Dessa forma4, a mãe corresponde à primeira referência que o bebê tem de 
realidade externa, ambiente. Ela é um representante do ambiente, mas só ha-
verá possibilidade de amadurecimento se ela se adaptar ao bebê. Se o con-
trário acontecer, e o bebê se adaptar ao ambiente, isso será registrado por 
ele como uma invasão, o que não permitirá que seu SER se desenvolva ade-
quadamente. Haverá um fracasso ambiental.
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Assim, as dificuldades emocionais que uma pessoa possa vir a ter no futuro 
estão intimamente relacionadas com essas primeiras experiências nas quais 
ocorreram perturbações na relação mãe-bebê num estágio de desenvolvi-
mento precoce chamado por Winnicott de dependência absoluta. A mãe 
conseguirá exercer esse papel a partir de sua própria experiência de ter sido 
cuidada quando bebê e se não houver muitas interferências externas. Dessa 
forma, ela poderá ser suficientemente boa para seu filho.

A mãe devotada comum ou a mãe suficientemente boa não é a mãe perfei-
ta, mas a mãe comum, a mãe humana que erra como qualquer outra pessoa, 
porém, ela tem o cuidado de regular tudo na vida de seu filho: barulho, ilumi-
nação, temperatura da água... Ela reconhece e atende às necessidades de seu 
bebê. E esse fazer e estar suficientemente bom se transforma à medida que se 
modificam as necessidades do bebê. Não há exigência para que ela saiba de 
tudo, ela apenas precisa estar lá no momento em que o bebê necessita dela.

A noção de ambiente que Winnicott traz significa algo que não é interno nem 
externo; é a ilusão partilhada entre a mãe e seu bebê de que somos uma coi-
sa só, um espaço inter-humano. O ambiente oferece o alicerce para que o 
amadurecimento aconteça já que nascemos com uma tendência à integra-
ção. A continuidade que a mãe propicia ao seu bebê transforma-se no pilar 
para a confiança básica. Para isso, a mãe não pode ser imprevisível no seu 
comportamento, como, por exemplo, uma hora estar e outra não.

A mãe suficientemente boa também irá proporcionar que o bebê paulatina-
mente vá se desadaptando, dando sequência ao amadurecimento pessoal. 
Não é recomendável que a mãe permaneça com o roteiro de dependência 
absoluta além do que necessita a criança, isso também será registrado como 
falha. De acordo com Winnicott, todas as falhas desse momento serão regis-
tradas como um trauma e poderão desencadear sérios distúrbios na pessoa. 
Distúrbios que podem surgir muito cedo na vida de alguém.

Quando retornamos à imagem, perguntamos: quem será o autor desse mo-
mento? O pai! Nos primeiros meses de vida, ele não terá uma participação 
direta com o bebê. Entretanto, para a mãe conseguir executar satisfatoria-
mente seu papel, ela precisa que alguém a sustente e a ampare. Esse alguém 
é o pai, que desempenhará a função de proteger esse mundo em que mãe e 
bebê estão imersos. Mais à frente, o pai será uma figura que poderá integrar 
diversos aspectos da vida pulsional da criança, abrindo caminhos para novas 
organizações psíquicas, essenciais para a vida posterior.

Compreender a importância dessas relações iniciais torna-se crucial para que 
seja transmitida a relevância e a essência do primeiro olhar trocado pela mãe 
e o bebê. Relevância que não pode ser esquecida quando estamos diante 
de casos de crianças que foram abandonadas, rejeitadas e que, infelizmente, 

ainda podem estar sendo usadas como instrumento para atacar um dos côn-
juges num caso de alienação parental, configurando uma perda de confian-
ça, que, certamente, deixará seu traço profundo e sofrido cujo reflexo poderá 
ser constatado nas relações que a pessoa estabelecerá ao longo de sua vida. 
Relações que poderão estar marcadas pela desconfiança, persecutoriedade, 
dependência e dificuldades de contato consigo mesma.

As crianças que escutamos, avaliamos ou atendemos também buscam nosso 
olhar na iminência de serem compreendidas. É de nossa responsabilidade e 
humanidade cultivar e defender seus direitos a fim de que possamos contri-
buir para uma oportunidade de desenvolvimento que foi, seja por qual moti-
vo, interrompida, cerceada, vilipendiada. Dar a possibilidade do retorno des-
se olhar é nossa forma de ofertar a continuidade do ser, traçando contornos 
sólidos para a construção de uma identidade baseada na ética, no valor da 
vida, no compromisso consigo mesmo e com o outro.
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Quando falamos em defesa da infância, penso ser importante ampliarmos 
nosso raio de visão, que costuma restringir-se à criança. A ideia de salvar 
crianças reais em perigo à nossa volta é diferente da ideia de que podería-
mos salvar a infância. Se não pensarmos em saídas que impliquem a socie-
dade como um todo, poderemos ajudar muitas pessoas pontualmente, mas, 
ainda assim, a infância caminhará inexoravelmente para seu fim. 

A infância é uma construção histórica, datada e sob constante ameaça. Tra-
ta-se de uma mudança de mentalidade a partir de certas condições sociocul-
turais e que não chegou a ser acessível para todas as crianças do mundo em 
nenhuma época, correndo o risco de deixar de existir antes que o seja1. Ela 
parte do reconhecimento de que existe certo período da existência humana 
que requer atenção especial e cuja observação sugere que o sujeito, nas eta-
pas ulteriores, alcance o melhor desenvolvimento possível em seus aspectos 
físicos, sociais, morais, emocionais e cognitivos. Além dos cuidados físicos os-
tensivos para garantir a sobrevivência dos sujeitos, a infância implica na evita-
ção de situações que ultrapassem as capacidades psíquicas e cognitivas dos 
pequenos. Ao invés de ser entendido como um sujeito aquém da importância 
dos adultos, a criança passa, ao longo dos últimos quatro séculos, muito len-
tamente, a ser entendida como sujeito da maior importância no âmbito social.

Claro está que essa mudança não se deu de forma homogênea no mundo e 
que nunca chegou a ocorrer em alguns lugares. O casamento infantil, as crian-
ças guerrilheiras, os menores em situação de vulnerabilidade, entre outros fa-
tos, lembram-nos que nem todas as crianças privam da ideia de infância. 

 CONDIÇÕES PARA A EXISTÊNCIA E MANUTENÇÃO DA INFÂNCIA      

Algumas frentes deverão ser consideradas como investimentos para lidar-
mos com a questão da promoção e proteção da infância. 

Se a infância emerge de condições socioeconômicas específicas num de-
terminado período histórico, entre os séculos XV e XVIII, é fundamental que 

levemos em conta essas condições e avaliemos como elas se deram e o que 
se modificou desde então. A reflexão sobre as condições contemporâneas 
que poderiam ou não dar suporte para a ideia de infância é fundamental. 

A infância surge da necessidade de dar destino para uma massa de crianças 
órfãs e enjeitadas, inválidas e marginalizadas, que colocava em risco a socie-
dade2. A solução encontrada foi a filantropia e a cooptação das mulheres para 
assumirem a responsabilidade sobre as crianças de forma quase exclusiva.3 

Quais termos dessa solução ainda estão valendo?

Com a entrada oficial da mulher no mercado de trabalho, a solução dos sécu-
los anteriores passa a ser insustentável. É bom lembrar que as mulheres sem-
pre trabalharam, ficando restrito a uma camada da alta sociedade o privilé-
gio de não fazê-lo. No entanto, o trabalho feminino hoje tem características 
radicalmente diferentes. Para além da necessidade, o trabalho tornou-se um 
direito e responde às aspirações de independência e igualdade social da mu-
lher. O homem, por sua vez, deixou de ocupar o lugar de provedor, que per-
mitia à mulher assumir sozinha o cuidado diário das crianças.

Se a infância se organizou sob a mentalidade da mulher = mãe, da filantro-
pia e da moralização dos cuidados com a criança, como ela se sustenta hoje, 
quando esse jogo de forças se altera?

Lembremos que responsabilizar a mulher pela educação, religiosidade, saú-
de física e mental da criança foi uma saída que a sociedade deu para um pro-
blema de caráter coletivo. A mulher, ao sair desse lugar por força das condi-
ções socioeconômicas, obriga-nos a voltar a pensar o problema em termos 
coletivos. Quem é responsável pela manutenção das condições do que con-
vencionamos chamar infância? Se a reprodução de humanos é a reprodução 
do tecido social, fica claro que a solução deve implicar todos os agentes so-
ciais. No entanto, a cada vez que uma criança é encontrada fora da proteção 
esperada, ainda voltamos nossos olhos para as mães, sem reconhecer que 
a mulher é o último e mais frágil elo de uma longa cadeia de acontecimen-
tos que ameaçam a infância. A intenção aqui é apontar o primeiro ponto que 
acreditamos ser fundamental trabalhar: a mudança de mentalidade sobre a 
infância e os diferentes agentes sociais envolvidos em sua manutenção. De-
vemos seguir o exemplo do que tem sido feito quanto às questões raciais, fe-
ministas, de classe. Campanhas de conscientização têm sido uma arma cen-
tral para inibir comportamentos abusivos, para levar a sociedade à reflexão e 
à mudança de costumes. Um exemplo simples, mas poderoso, vem da indús-
tria cinematográfica, que passa a rever todos os seus personagens femininos 
ou representativos das minorias. A própria sociedade não aceita mais que se 
propaguem ideias machistas ou racistas, ainda que saibamos que estamos 
bem longe de modificar de fato alguns comportamentos corriqueiros.
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Quanto mais 
problemática e injusta  
é a sociedade na qual  
se insere o sujeito, mais 
as condições da infância 
estão ameaçadas, posto 
que se trata de uma ideia 
sustentada coletivamente 
sobre o lugar social  
de seus cidadãos
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Mas é fundamental que saibamos exatamente o que se pretende com isso, ou 
seja, a avaliação científica da situação da infância tende a inibir saídas intuiti-
vas que, ainda que bem-intencionadas, podem ser profundamente ideológi-
cas. Caberia nos alongarmos mais sobre esse assunto, profundamente, pois 
muitas campanhas em prol da infância acabam por reforçar estereótipos equi-
vocados. Não me deterei aqui nesse tema, tão amplo quanto fundamental.

Não há como pensar a infância sem levar em consideração, por exemplo, as 
questões sociais, de classe, de raça e de gênero. As condições da infância de 
uma menina negra e pobre em um país subdesenvolvido são, de saída, diame-
tralmente opostas às condições de um menino branco rico em um país desen-
volvido. Entre esses dois polos, ainda teremos nuances importantes, como me-
ninas negras e pobres que se beneficiem de programas públicos de qualidade. 
Quanto mais problemática e injusta é a sociedade na qual se insere o sujeito, 
mais as condições da infância estão ameaçadas, posto que se trata de uma 
ideia sustentada coletivamente sobre o lugar social de seus cidadãos. É impor-
tante lembrar, no entanto, que nos referimos à nossa cultura e que, diante de 
outros grupos sociais com outros desenvolvimentos históricos, devemos evitar 
generalizações, pois culturas consideradas pobres em tempos de capitalismo 
e consumismo não são sinônimo de falta de infância. Sociedades estáveis tra-
dicionalistas costumam ser bem ciosas de suas crianças4, pois, diferentemente 
do que ocorre em nossa sociedade, a sobrevivência do grupo depende de um 
delicado equilíbrio entre sujeitos que nascem e sujeitos que morrem. 

 A QUE VISA A INFÂNCIA? 

Quais seriam as necessidades das crianças? Vários são os campos de estudo 
que se ocupam das crianças e articulam informações quanto às suas compe-
tências, limitações e necessidades. 

Para a psicanálise, o desenvolvimento psíquico, o cognitivo e o físico não po-
dem ser pensados separadamente, pois funcionam de forma articulada e afe-
tam-se mutuamente. 

Basicamente, o sujeito na infância necessita que seja feita uma intermediação 
entre ele e o mundo adulto, de forma que ele possa passar da dependência 
absoluta à autonomia relativa. A autonomia será sempre relativa, posto que 
os humanos dependem uns dos outros para sobreviver em todos os níveis.

A dependência absoluta é marca do humano, sendo o homem o mais inde-
feso dos mamíferos ao nascer. Sem o cuidado ostensivo oferecido desde o 
início, não estaríamos aqui. Isso prova que o ser humano, embora seja frágil 
ao nascer, é capaz de sobreviver em condições infinitamente mais duras do 
que a cultura consumista na qual estamos inseridos faz crer, caso contrário, 
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estaríamos extintos. Além da sobrevivência física, o cuidado ostensivo aca-
bou por criar um vínculo inédito entre humanos, que se supõe ser o respon-
sável pela autoconsciência que nos difere dos outros seres vivos.

Sabemos que o cuidado requer investimento afetivo, e que crianças que fo-
ram cuidadas apenas no nível das necessidades físicas (alimentação, higie-
ne, aquecimento) não sobreviveram ou o fizeram com grande prejuízo de 
suas capacidades globais5, uma vez que físico, psíquico e cognitivo afetam-
se mutuamente. Então, faz parte desse cuidado uma variável com a qual 
nem sempre podemos contar, mas que é fundamental: o investimento afe-
tivo, vulgo, amor.

O amor, que não pode faltar, tampouco pode ser garantido. Mas algumas 
questões estão a nosso favor. O amor humano passa pelo reconhecimento 
narcísico, ou seja, amamos e buscamos no objeto amado algo que alimente 
nosso amor próprio, pois amamos na esperança de sermos amados. No caso 
do amor parental, essa condição pode ser atendida por duas frentes. De um 
lado, crianças respondem a esse tipo de demanda narcísica em função de sua 
total dependência dos pais; por outro, a valorização social do papel dos pais 
tem efeitos sobre o narcisismo dos mesmos.

Ser valorizado socialmente no papel de mãe foi uma das condições necessárias 
para que as mulheres europeias passassem a assumir as crianças, que mor-
riam por falta absoluta de cuidados parentais6. A valorização social do papel 
parental é uma das condições necessárias, embora não suficiente, para que 
pais e cuidadores se sintam atraídos pela tarefa extenuante de se ocupar de 
uma criança. A valorização social é traduzível pelas expectativas, cobranças 
e possibilidades que o meio oferece para que se cumpram essas funções. Li-
cença parental, subsídios financeiros, políticas públicas de moradia, saú-
de e educação são formas como cada sociedade traduz em ato o valor que 
atribui a cada sujeito, e, mais especificamente, os sujeitos na situação de 
maior vulnerabilidade. Não devemos esquecer que quando somos respon-
sáveis pela infância de outrem, encontramo-nos em situação de maior vulne-
rabilidade. É muito mais fácil cuidar apenas de nós mesmos do que nos res-
ponsabilizarmos por mais alguém. Costumamos esquecer que cuidar de uma 
criança tende a colocar em risco o lugar social dos cuidadores, uma vez que 
eles são penalizados, em nossa época, de diversas formas ao terem filhos. A 
perda da capacidade competitiva no mercado de trabalho, a perda sumária 
de empregos na volta da licença-maternidade, o aumento do custo de vida 
e a falta de políticas públicas que suportem as condições de vida desses su-
jeitos contribuem para que a infância seja um fardo, por vezes insustentável, 
para os poucos agentes sociais que são responsáveis por ela na contempora-
neidade. Quando a situação desmorona, os cuidadores sem suporte são pe-
nalizados, num ciclo vicioso que tende ao infinito.7

Pais e cuidadores transferem para as crianças suas próprias condições so-
ciais. Se há crianças em situação de vulnerabilidade é porque existem famí-
lias em situação de vulnerabilidade. Vemos como se articulam, de um lado, 
as necessidades das crianças – cuidado ostensivo físico, moral e afetivo – e, 
de outro, as condições sociais para responder a essas necessidades – adultos 
que as amem e ocupem-se delas ininterruptamente.

Isso equivale a dizer que para que as crianças sejam suportadas pelos adul-
tos, esses adultos precisam ser suportados pelo grupo social de pertenci-
mento, o que acaba por significar que não se pode pensar a infância sem 
pensar os sujeitos sociais que a sustentam. Para pensarmos a manutenção 
da infância, precisamos rever a mentalidade criada, que se arrasta até nós 
desde o século XVII, de que o melhor para a criança é a mãe – como sujeito 
individual e privado –, e não as condições coletivas e públicas de cuidados 
oferecidas às crianças. Sem essas condições, homens e mulheres não terão 
como oferecer a experiência de infância para suas crianças.

 O GÊNERO E A INFÂNCIA 

É fundamental desfazer alguns equívocos culturais que respondem a questões 
mais ideológicas do que estritamente às necessidades das crianças. O que 
temos descrito como funções da parentalidade não deve ser confundido com 
os papéis parentais. Homens, mulheres, transexuais e demais gêneros e sujei-
tos com diferentes orientações sexuais podem ou não estar aptos a exercer a 
função parental, cujos elementos não teremos como desenvolver no âmbito 
deste texto8. As funções de responsabilização, amor, transmissão de costumes 
e de conteúdos inconscientes, de suposição de sujeito, imposição de limites 
não dependem de gênero, sexo ou orientação sexual. Os papéis parentais, por 
sua vez, dizem respeito a convenções sociais, como, por exemplo, quem cuida 
da alimentação e quem falta ao trabalho quando a criança está doente, e mu-
dam conforme os costumes mudam. As funções parentais são constituintes 
da subjetividade, por isso, valem para todos os sujeitos humanos, e, embora 
afetadas pela cultura e pelas convenções, não se limitam a elas.9 

O estudo das necessidades reais das crianças, destituído das convenções so-
ciais datadas e contingenciais, pode nos ajudar a pensar saídas para a infân-
cia que não se baseiem nas soluções da modernidade e possam ser mais con-
dizentes com a realidade do século XXI.

Por outro lado, é fundamental diferenciar a experiência da mulher que dá à 
luz – cuja vulnerabilidade requer apoio de vários âmbitos – das necessida-
des das crianças. Crianças separadas das mães não estão fadadas ao sofri-
mento perene e podem ser cuidadas por outros. Mulheres que pariram nem 
sempre desejam assumir a maternidade. Há todo um campo de estudo para 
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pensarmos a diferenciação entre parentalidade e perinatalidade e ajudar a 
diferenciar o lugar da maternidade no cuidado da criança. A partir daí pode-
remos compreender como os pais – homens – e outros cuidadores também 
podem e devem participar da criação e da manutenção da infância. Mãos à 
obra!
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‘Você tem saudades do seu tempo de menino, 
Riobaldo?’ – ele me perguntou quando eu  
estava explicando o que era o meu sentir.  
Nem não. Tinha saudade nenhuma. O que eu 
queria era ser menino, mas agora, naquela 
hora, se eu pudesse possível. Por certo que eu já 
estava crespo da confusão de todos. Em desde 
aquele tempo, eu já achava que a vida da gente 
vai em erros, como um relato sem pés nem 
cabeça, por falta de sisudez e alegria.” 1                                                                                         

A experiência da infância é ímpar e delicada. Acredita-se que nossa persona-
lidade é uma resposta aos estímulos do ambiente. Ela vai se formando nesse 
embate que chamamos “nossa vida”.

No entanto, não nascemos uma tábula rasa. As memórias de nossa espécie, 
de nossa família, de nossos pais chegam com nosso nascimento, como ins-
trumental para o processo de formação de subjetividades que tendem à in-
dependência e à autonomia. O desenvolvimento infantil como um todo re-
cebe os reflexos do desenvolvimento intrauterino, ou seja, das condições da 
gravidez da mãe.

A construção de um ambiente acolhedor e cheio de desafios é o sonho dos 
que creem poder controlar todas as variáveis do processo de evolução. Por-
tanto, parte da preocupação concernente ao desenvolvimento infantil está 
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na família, aqui entendida em seu sentido amplo de agrupamento de pesso-
as que convivem em um mesmo ambiente, onde partilham teto e alimento.

Para além de dificuldades nutricionais e de saúde pública que podem vir a 
causar atrasos no desenvolvimento, constituindo-se em um prejuízo já na sa-
ída, temos que considerar também o ambiente afetivo no qual a criança pas-
sará seus primeiros anos de vida. Sublinho neste passo que esse tipo de per-
calço relacional não escolhe classe social nem conta bancária.

A tensão emocional, que permeia um ambiente de dificuldades de toda sorte, 
pode atrapalhar as primeiras interações da criança com o ambiente, que será 
crucial na formação de sua personalidade. Grande parte das teorias do desen-
volvimento, para não dizer todas, de algum modo, considera tal experiência.

As teses de Vygotsky (1996, 2001) sobre o desenvolvimento infantil, por 
exemplo, defendem que funções primitivas do cérebro humano sustentam e 
dão lugar na construção da mente humana a funções nervosas superiores de 
origem social, ou seja, mediadas por um “outro” respondente e convertido 
em funções sociais (internalizado como tal), dando condições para o surgi-
mento de estruturas de linguagem e o aparecimento de funções reguladoras 
do comportamento humano. 

A interação inicial ensina ao bebê a autoconsciência – resultado das estru-
turas cerebrais depositárias da capacidade de memorizar. A memória é a 
responsável pela capacidade humana de pensamento abstrato, que significa 
pensar em algo ausente ou presentificar ausências. Podemos considerar que 
as primeiras interações entre o bebê e sua mãe, ou quem faça as vezes de, é 
que vão dar início ao processo. Há uma relação de forte dependência entre a 
criança e a mãe, pois a primeira necessita da segunda para sobreviver e cons-
truir seus primeiros vínculos. Um exemplo pode ser o aleitamento, por ama-
mentação ou mamadeira, cujo ritmo estabelece as regras dessa convivência.

Conforme Spitz2 (2004), a mãe e a sua presença/ausência vão ensinar à 
criança, pela primeira vez, a pensar em algo ou em alguém que não está pre-
sente, e a criança ainda aprende que existe o “eu” e o “não eu”. E o “não eu” 
é alguém ou algo de que eu mais que preciso: eu desejo. O desejo é a neces-
sidade pensada, significada. 

A criança, desde cedo, responde ao ambiente e a quem exerce o papel de 
cuidador(a) principal. Há uma interação que absorverá do ambiente o bom 
e o mau. 
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Andrade3 (2015) nos adverte em sua pesquisa:

Trata-se de comunicação: dois interlocutores, a mãe e o filhote criam um 
sistema comunicativo desde o início da vida, uma coatividade desde o pri-
meiro instante, uma regulação mútua das permutas entre filho e cuidado-
res, bem como a capacidade de ambos responderem apropriadamente aos 
sinais um do outro, dependendo, em grande medida, dos estados emocio-
nais de cada membro da díade (Leal, 2004, 1997, 2010; Tronick, 2005; Tro-
nick & Gianino, 1986). Ou seja, o reconhecimento da existência de mecanis-
mos inatos de atuação vai ao encontro do que é, atualmente, consensual 
entre os diversos investigadores: as crianças, desde o nascimento, têm um 
papel coativo no seu próprio desenvolvimento, na forma como provocam 
um ambiente que, por sua vez, as influenciará na forma como se desenvol-
verão. (LEAL, 2010, 1975/2004; PAPALIA et al., 2001; PARKE et al., 1994)

Esse delicado momento necessitaria de grande cuidado e apoio, mas não é 
o que acontece. Mesmo com cuidado e apoio, a licença-maternidade acaba, 
a avó precisa ir embora, não há vaga na creche, a vizinha não pode ajudar...

A violência contra a criança vai aquém e além da violência física ou psicoló-
gica. Para o relatório da Unicef4 (2016):

Um recém-nascido privado de cuidados pós-natal pode não sobreviver 
nos primeiros dias. Uma criança privada de vacinação ou água potável 
pode não sobreviver até seu quinto aniversário ou pode viver uma vida 
de saúde precária. Uma criança privada de nutrição adequada pode nun-
ca alcançar todo o seu potencial físico e cognitivo, limitando sua habilida-
de de aprender e ter êxito. Uma criança privada de educação de qualida-
de pode nunca obter as habilidades necessárias para um dia ter sucesso 
no trabalho ou mandar seus próprios filhos para a escola. E uma criança 
privada de proteção – em relação a conflitos, violência ou abuso, explo-
ração e discriminação, trabalho infantil, casamentos ou gravidez preco-
ces – pode ficar marcada psicológica e emocionalmente para sempre, 
com profundas consequências. (Grifo nosso)

Na interação com o espaço em que vive, a criança aprende padrões de res-
posta que são provenientes do ambiente e dos adultos com os quais intera-
ge. Pais e famílias tristes e angustiadas produzem crianças depressivas, que 
podem, muitas vezes, exprimir essa tristeza com agressividade, independen-
temente de ela existir explicitamente no ambiente.

A violência contra a criança também extrapola o ambiente familiar, alcançan-
do locais como creches e escolas infantis, em que profissionais mal prepa-
rados ou mal selecionados podem ser agressivos física e psicologicamente 
com as crianças.

Nesse passo, não podemos deixar de comentar a questão da violência se-
xual. Um ato abominável que, antes de tudo, merece ser estudado à luz de 
uma reflexão sobre os fatores que podem levar uma pessoa a abusar de uma 
criança e como uma política de saúde mental poderia ser útil para a diminui-
ção desses casos.

As consequências da violência sexual ocorrida na infância ou na adolescência 
são ansiedade, depressão, raiva, dissociação, problemas interpessoais, além 
de psicopatologias, como abuso de álcool e outras substâncias, transtornos 
alimentares, transtorno obsessivo-compulsivo, transtorno do estresse pós-
traumático e transtorno de personalidade borderline. A ocorrência da violên-
cia sexual é um fator de risco para o desenvolvimento de sintomas e quadros 
psicopatológicos. É considerada, então, um estressor generalizado, e as con-
sequências apresentadas pelas vítimas dependerão da maior ou menor fragi-
lidade dessa personalidade ainda em formação.  

Talvez a banalização do sexo como apenas uma forma de diversão e auto-
afirmação esteja contribuindo para a ampliação dos casos de abuso sexual, 
que poderão gerar situações de gravidez na adolescência e o nascimento de 
crianças em situação de vulnerabilidade. Mesmo assim, o contato sexual ain-
da faz parte dos atos de entrega confiante a uma experiência íntima entre 
duas pessoas capazes de entender seu significado e de responsabilizar-se 
pelas consequências emocionais e sociais da vida sexual ativa.

O abuso infantil no relacionamento entre pais e filhos é explicado como uma 
fragmentação na capacidade de convivência entre adultos e crianças. Uma 
forma de precaução contra a violência nessa relação tão importante está ex-
pressa no Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA], que traz medidas de 
proteção da família e dos vínculos familiares.

 A PROTEÇÃO DA CRIANÇA E DA FAMÍLIA E A REDE DE GARANTIAS 

O artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, com a redação dada 
pelas leis nos 12.010/2009 e 13.257/2016, estabelece as medidas de proteção 
aplicáveis sempre que os direitos forem ameaçados ou violados por ação ou 
omissão da sociedade ou do Estado, por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsáveis ou em razão de sua própria conduta. 

Porém, quando se trata de proteger a criança de qualquer espécie de vio-
lência, é preciso ter em mente as redes de garantias. O Conselho Tutelar é 
a instituição que aciona o funcionamento das redes, conforme previsto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Combater a violência contra crian-
ças e adolescentes é tarefa infindável enquanto não forem trabalhadas po-
líticas de apoio às famílias e à escola. A violência familiar pode extrapolar o 
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tratamento psicológico e transformar-se em uma questão policial, que, em 
seguida, chegará à Justiça.

Antes que a violência cresça a ponto de chegar à Polícia/Justiça, a sociedade 
e o poder público trabalham através de políticas públicas evitando a violên-
cia e proporcionando condições de vida saudáveis aos que não são vítimas e 
apoio e proteção aos que se tornaram. Em outras palavras, as políticas atu-
am como instrumento de efetivação da proteção à criança e ao adolescente.

Quando se trata de proteger a criança de qualquer espécie de violência, é 
preciso levar em conta o Sistema de Garantia de Direitos [SGD]. O caminho 
para a rede de proteção inicia-se com o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te e passa pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
[Conanda], que, pela Resolução nº 113/2006, cria o Sistema de Garantia de 
Direitos, responsável por colocar crianças e adolescentes a salvo de todas 
as formas de violações de direitos e garantir a apuração e reparação destas. 

São quatro as frentes de ação:

PROMOÇÃO/IMPLEMENTAÇÃO – Conselhos partidários, entidades pú-
blicas e privadas de prestação de serviços e os Conselhos de Direitos da 
Criança e do Adolescente.

DEFESA – Judiciário, Ministério Público, Secretaria da Justiça, Conse-
lhos Tutelares e órgãos de defesa da cidadania. Responsabilização dos 
agentes da violação.

CONTROLE – Organismos da sociedade civil representados nos fóruns 
de direitos e outras instâncias governamentais, como Conselhos de Di-
reitos e políticas setoriais.

PRÁTICA DO SISTEMA – Redes de proteção. Ações que abrangem a re-
cepção e o encaminhamento dos casos, discussão de profissionais en-
volvidos no atendimento e debates.

A troca de experiências e saberes sobre a questão qualifica os atores das redes 
e traz um olhar mais amplo do sistema. O conhecimento do sistema como um 
todo pode trazer um novo significado para o trabalho dos que estão em con-
tato com os assistidos. O contato pessoal com as crianças, suas famílias e cui-
dadores é oportunizado por essa política, promovendo, assim, o conhecimen-
to das peculiaridades culturais de cada comunidade ou grupo assistido. 

O grande desafio é aquilo que se denomina atendimento em rede, que exi-
ge articulação, integração e complementaridade das diversas atividades de 
cada órgão ou da prestação de serviços envolvida. 
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 INTRODUÇÃO 

Tendo em vista o intenso processo de desenvolvimento vivenciado duran-
te a Primeira Infância e o retorno significativo dos investimentos feitos nes-
sa fase1, o ordenamento jurídico brasileiro passou a prever uma proteção es-
pecífica para o começo da vida através da Lei nº 13.257, de 2016, o chamado 
Marco Legal da Primeira Infância, fruto de intensa mobilização da sociedade 
civil e de parlamentares.2

Referida lei garante a criação de programas, serviços e iniciativas voltados 
à promoção do desenvolvimento integral de crianças até os 6 anos de ida-
de, bem como estabelece também princípios e diretrizes para a formulação 
e implementação de políticas públicas para a Primeira Infância, em atenção 
à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no de-
senvolvimento do ser humano.  

Diante da promulgação da referida lei, de 2016, foi desenhado o projeto “Pri-
meira Infância no estado de São Paulo”3, desenvolvido em parceria entre o 
programa Prioridade Absoluta, do Instituto Alana4, o Tribunal de Justiça de 
São Paulo e a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, o qual teve o escopo 
de sensibilizar e mobilizar profissionais do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente5, especialmente os profissionais do Sistema de 
Justiça6, para uma atuação mais atenta à Primeira Infância, por meio da rea-
lização de palestras e da premiação de boas práticas, ocorridas entre agosto 
de 2016 e dezembro de 2017.

Posto isso, a pergunta que fica é: por que sensibilizar o Sistema de Justiça é 
tão importante para assegurar os direitos de crianças na Primeira Infância? 

Para responder a essa pergunta e reafirmar o quão estratégica é essa escolha, o 
presente artigo será estruturado de modo a expor o cenário normativo nacional 

de proteção a crianças e apresentar o caso da prisão domiciliar de mulheres 
gestantes e mães, para, então, relatar suas conclusões e reflexões.

 UM DESAFIO: ASSEGURAR A PRIORIDADE ABSOLUTA DE CRIANÇAS 
GARANTIDA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

A Constituição Federal [CF] de 1988 inaugurou a doutrina da proteção inte-
gral da criança e do adolescente7, que os reconhece enquanto sujeitos de di-
reito, os quais devem ter sua condição de desenvolvimento peculiar respei-
tada, assegurando, assim, o seu melhor interesse e a sua absoluta prioridade. 
Nesse sentido, o artigo 227 da CF prevê:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saú-
de, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Grifo nosso)

Portanto, por força do dever constitucional, os direitos fundamentais asse-
gurados à infância e à adolescência gozam de absoluta prioridade, de modo 
que devem ser respeitados e efetivados em primeiro lugar. Vale destacar 
que o cumprimento de tais direitos é de responsabilidade compartilhada en-
tre Estado, família e sociedade, os quais devem somar esforços e tomar as 
medidas necessárias para cumprir esse dever.

Para viabilizar o cumprimento da regra da absoluta prioridade, foi criado o 
Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA], que reconhece o estágio pecu-
liar de desenvolvimento característico da infância e da adolescência, o que 
coloca crianças e adolescentes em posição de vulnerabilidade e justifica a 
proteção especial e integral que devem receber. Pelas diretrizes fixadas no 
artigo 4º do ECA, a garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b)  precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d)  destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude.
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A legislação brasileira  
é elogiada e reconhecida 
internacionalmente 
como uma das melhores 
legislações protetivas 
e nasceu de uma 
mobilização intensa  
em defesa da infância  
e da adolescência.  
Tais direitos, entretanto, 
ainda são desconhecidos 
pela maior parte da 
população e não são 
aplicados plenamente
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Por esse artigo, entende-se o cerne da regra da prioridade absoluta: crianças 
e adolescentes devem estar em primeiro lugar nos serviços, políticas e orça-
mento públicos.

É importante ressaltar que a regra da prioridade absoluta dos direitos de 
crianças e adolescentes é limitadora e condicionante ao poder discricionário 
do administrador público, motivo pelo qual ações dos Poderes Executivo e 
Legislativo podem se submeter ao controle judicial. Assim, o Poder Judiciário 
tem plenas condições de chamar à responsabilidade o poder público quando 
este se omite em cumprir seus deveres legais e constitucionais ou quando 
pratica ações contrárias aos direitos de crianças e adolescentes.8 Nesse sentido: 

Cada oportunidade em que o Administrador deixa de priorizar as políti-
cas públicas da área da infância e da adolescência ou não destina recur-
sos orçamentários para a execução das medidas já existentes, está fe-
rindo o texto da lei e, em consequência, os dispositivos constitucionais 
que lhe dão amparo.9

O Estatuto da Criança e do Adolescente, a fim de disciplinar o exercício do 
direito constitucional de acesso à justiça para crianças e adolescentes, asse-
gura, em seu artigo 141, o acesso ao Sistema de Justiça, ao afirmar que “é ga-
rantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Mi-
nistério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos”.

O Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e de Adolescentes10 tam-
bém dispõe sobre o acesso da criança e do adolescente ao Sistema de Justi-
ça em sua quinta diretriz, que fixa a “universalização, em igualdade de condi-
ções, do acesso de crianças e adolescentes aos Sistemas de Justiça e segu-
rança pública para a efetivação dos seus direitos”.

Ainda, o Marco Legal da Primeira Infância destaca, em seu artigo 14, §2º, o 
papel do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente em 
assegurar ação prioritária em prol de crianças vulneráveis ou em situação de 
risco e de suas famílias:

As famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência so-
cial e nos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de ris-
co ou com direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado 
e educação da criança na Primeira Infância, bem como as que têm crian-
ças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políti-
cas sociais públicas.

É sabido que a legislação brasileira é elogiada e reconhecida internacio-
nalmente como uma das melhores legislações protetivas e nasceu de uma 
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mobilização intensa em defesa da infância e da adolescência11. Tais direitos, 
entretanto, ainda são desconhecidos pela maior parte da população12 e não 
são aplicados plenamente. Nesse contexto, o Sistema de Justiça mostra-se 
um locus estratégico para exigir o cumprimento de direitos de crianças e 
adolescentes.

A despeito dessa conclusão, o Direito da Criança e do Adolescente não é 
conteúdo obrigatório nas diretrizes curriculares da graduação em Direito: a 
imensa maioria dos bacharéis sai das faculdades sem sequer ter tido conta-
to com o tema, que também é pouco requisitado nos exames da Ordem dos 
Advogados do Brasil [OAB] e das carreiras públicas, o que demonstra a ne-
cessidade urgente de qualificação dos profissionais que atuam na área da in-
fância e juventude. 

Assim, resta clara a necessidade de ampliar o acesso a formações e fortale-
cer o trabalho que tais profissionais desenvolvem, como forma de apoiar um 
Sistema de Justiça mais amigável e sensível a crianças. 

 UMA VITÓRIA POSSÍVEL: ASSEGURAR A PRISÃO DOMICILIAR  
 A MULHERES GESTANTES E MÃES 

O Marco Legal da Primeira Infância alterou o artigo 318 do Código de Proces-
so Penal [CPP] e passou a garantir a conversão da prisão preventiva em pri-
são domiciliar também a mulheres gestantes, mães com, ao menos, um(a) fi-
lho(a) de até 12 anos e homens com, ao menos, um(a) filho(a) de até 12 anos 
quando constatado ser ele o único responsável pela criança.

A despeito da previsão legal explícita e da inexistência de critérios restritivos 
relacionados a tempo de gestação, situação de saúde da mulher, idade e con-
dição de saúde da criança, não se verificou um efeito imediato e universalizado 
da prisão domiciliar, permanecendo uma lógica de encarceramento massivo.13 

Diante do descompasso entre a previsão legal e uma realidade fática de en-
carceramento, o Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos protocolou 
habeas corpus em favor dessas mulheres gestantes e mães encarceradas, 
bem como das crianças em igual situação.14 Diversas instituições se manifes-
taram para contribuir com conhecimento técnico e fornecer subsídios para a 
decisão, entre elas, o programa Prioridade Absoluta, do Instituto Alana, que 
atuou como amicus curiae.15

Provocado, o Supremo Tribunal Federal [STF] reconheceu, de forma inédita, 
a possibilidade de habeas corpus coletivo e o direito, já previsto legalmen-
te, de prisão domiciliar a todas as mulheres presas preventivamente que es-
tejam grávidas, amamentando ou que tenham filhos de até 12 anos, exceto 

aquelas que praticaram crimes com violência, grave ameaça ou contra seus 
próprios filhos. Por recomendação dos amici curiae, a decisão estendeu a 
garantia de prisão domiciliar a adolescentes internadas em cumprimento de 
medida socioeducativa. 

A decisão reconhece o impacto do estresse tóxico no desenvolvimento infan-
til16 e a necessidade de investimento na Primeira Infância17 e afirma:

Por tudo isso, é certo que o Estado brasileiro vem falhando enormemen-
te no tocante às determinações constitucionais que dizem respeito à 
prioridade absoluta dos direitos das crianças, prejudicando, assim, seu 
desenvolvimento pleno, sob todos os aspectos.18

A conclusão é que nenhuma criança deve sofrer com a manutenção no pre-
sídio e sequer com a separação da mãe. Ainda, restrições e penas impostas a 
mães não devem recair sobre seus filhos – especialmente nos casos abarca-
dos pela decisão do STF, em que as mulheres ainda não foram condenadas e 
estão somente presas preventivamente. Assim, o fato de a mulher ser acusa-
da de ter cometido um crime não a incapacita para a maternidade, e, ao in-
vés da presunção de incapacidade, ela e a família devem receber apoio para 
cuidar da criança. Caso contrário, o ciclo de violência tende a se reproduzir 
indefinidamente, por isso, para rompê-lo, é preciso agir. 

Ao julgar pela universalização do direito a prisão domiciliar a mulheres e ado-
lescentes gestantes e com filhos de até 12 anos, o Tribunal agiu e tomou a im-
portante decisão de sanar violações reiteradas de instituições prisionais con-
tra crianças, adolescentes e mulheres. 

 À GUISA DE CONCLUSÃO 

Sem dúvida, é necessário reconhecer o descompasso entre o que é constitu-
cional e legalmente assegurado a crianças e adolescentes e a realidade fáti-
ca que viola e descumpre cotidianamente a regra da prioridade absoluta dos 
direitos garantidos à infância e à adolescência brasileiras. 

Nesse contexto, o Sistema de Justiça revela-se um ator-chave, já que tem po-
tencial significativo de favorecer a aplicação de tais direitos e a implemen-
tação do Marco Legal da Primeira Infância, tanto por meio de suas atuações 
como por meio de suas decisões. Torna-se, portanto, essencial à contínua 
formação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
para a temática da Primeira Infância, especialmente tendo em vista o fato de 
o marco legal ser uma legislação ainda recente e pouco conhecida, e o Direi-
to da Criança e do Adolescente, um ramo pouco explorado e bastante des-
prestigiado pelos profissionais do Direito.
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É fundamental, também, que o Sistema de Justiça seja sensibilizado, a fim de 
assegurar que as instituições jurídicas adotem uma postura não adversarial e 
pautada pelo melhor interesse da criança19 e que, efetivamente, enxerguem, 
acolham e respeitem as crianças – especialmente aquelas na Primeira Infân-
cia. Nesse sentido, defende-se ainda uma atuação pautada pela alteridade, 
na qual o desrespeito ao direito de uma criança é percebido como uma vio-
lação ao próprio direito:

Significa que o intérprete dos Direitos Fundamentais da Criança e do 
Adolescente deve se colocar na posição deste segmento social para 
compreender a gravidade do direito violado, seja ele de natureza indi-
vidual, social ou coletiva, e ter a percepção das consequências dessa 
violação, a fim de que, sensibilizado, crie uma forte disposição interna 
para contribuir em prol da recomposição do direito infringido, na me-
dida em que esse desrespeito deve ser sentido também como um des-
respeito a um direito próprio.20

Essa forma de atuação somente será viável e efetiva com uma atuação arti-
culada em rede do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente e, especialmente, do Sistema de Justiça21, motivo pelo qual dialogar e 
apoiar profissionais dessa área mostra-se fundamental.
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de das famílias, da sociedade e do Estado. Por meio de suas atividades, busca informar, 
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desenvolve ações junto a instituições dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
com o objetivo de exigir a garantia, com absoluta prioridade, dos direitos de crianças e 
adolescentes em cenários de violação e a promoção de políticas públicas sociais e or-
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Justiça, Justiça Climática, Mídia e Informação e Orçamento Público.
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cente [Conanda] conceitua, em seu primeiro artigo, esse sistema nos seguintes termos: 
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lação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na apli-
cação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 
defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal”.

6. Aqui, destacam-se juízes, promotores e defensores públicos.

7. Pela legislação brasileira, é considerada criança a pessoa com idade inferior a 12 anos 
de idade, e adolescente, aquela pessoa com idade entre 12 e 18 anos, conforme artigo 2º 
da Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Destaca-se que, no di-
reito internacional, é considerada criança toda pessoa de até 18 anos de idade, por força 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário e incorporou ao 
seu ordenamento jurídico por meio do Decreto nº 99.710, de 1990.

8. Inclusive, há jurisprudência positiva do Supremo Tribunal Federal nesse sentido, o 
qual exerceu, em mais de uma oportunidade, controle jurisdicional da discricionariedade 
administrativa de modo a efetivar os direitos da criança e do adolescente com base na 
norma da prioridade absoluta presente no artigo 227 da Constituição Federal, em casos 
relacionados ao sistema socioeducativo e à educação infantil, por exemplo.

9. SILVEIRA, M.; VERONESE, J. R. P. Normas constitucionais de proteção à criança e ao 
adolescente: uma questão de eficácia ou de desrespeito? In: VERONESE, J. R. P.; ROS-
SATO, L. A.; LÉPORE, P. E. Estatuto da Criança e do Adolescente: 25 anos de desafio e 

conquistas. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. cap. 5, p. 129.

10. Aprovado em abril de 2011 pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente [Conanda], o Plano Decenal deve ser implementado ao longo de 10 anos e tem 
a finalidade de assegurar a implementação da doutrina da proteção integral a crianças 
e adolescentes.

11. Tal mobilização teve o seu ápice na apresentação de emendas populares no âmbito 
do debate constituinte: “Criança e constituinte” e “Criança, prioridade absoluta”.

12. DATAFOLHA. Legislação sobre os direitos da criança. 2013. Disponível em: priorida-
deabsoluta.org.br/wp-content/uploads/2014/07/pesquisa_data-folha_prioridade-abso-
luta-v2.pdf. Acesso em: 05/06/2018.

13. Segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional de 2014, o Brasil tem a 
quinta maior população feminina encarcerada do mundo: o país saltou de 5.601 para 
37.380 mulheres presas em um intervalo de apenas 15 anos, o que representa um au-
mento de 567% – resultado da predominância de uma “cultura do encarceramento”, re-
conhecida na referida decisão do Supremo Tribunal Federal. Uma decorrência do cres-
cente encarceramento é o grande número de mães submetidas à prisão, o que afeta 
desde a gestação até a vida de seus filhos e faz com que fiquem aprisionadas em presí-
dios superlotados e em péssimo estado.

14. Habeas corpus coletivo nº 143.641.

15. O amicus curiae (amigo da corte) é a intervenção de um terceiro em um processo ju-
dicial. Essa intervenção visa contribuir com pareceres técnicos e sociais para auxiliar o 
juiz em sua decisão que envolva um caso que tenha elevado grau de complexidade ou 
grande relevância social. Trata-se de um mecanismo de pluralizar o debate e promover a 
abertura da interpretação constitucional, de modo a conferir maior legitimidade demo-
crática à decisão, dado que as informações trazidas por meio dos amici curiae tendem 
a contribuir com a solução do litígio (NOVELINO, M. Curso de Direito Constitucional. 

Salvador: Ed. Juspodivum, 2017. p. 204). Essa possibilidade de manifestações de outros 
órgãos e entidades nas ações de controle concentrado de constitucionalidade permite 
a representação da pluralidade e diversidade sociais nas razões e argumentos a serem 
considerados na decisão judicial (ALMEIDA, E. M. de. Sociedade civil e democracia: a 

participação da sociedade civil como amicus curiae no Supremo Tribunal Federal. 2006. 
Disponível em: https://goo.gl/LPp1tD. Acesso em: 26/02/2018).

16. Conforme trecho citado na decisão: “Um dos principais fatores responsáveis por 
esse dano é o estresse tóxico, fruto de situações que envolvem um sofrimento grave, 
frequente, ou prolongado, no qual as crianças não têm o apoio adequado da mãe, pai 
ou cuidadores. No caso de crianças com mães encarceradas, o estresse tóxico decorre 
do ambiente prisional, que não é capaz de acolher a criança, e da situação precária que 
a mulher encarcerada vivencia. Também nos casos de separação da mãe e consequente 
institucionalização, o rompimento do vínculo gera estresse à criança”.
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17. Conforme transcrição da decisão: “Não se ignora, aliás, que, para se desenvolver ple-
namente, é preciso, antes de tudo, priorizar o bem-estar de suas crianças. Neste senti-
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dade. São Paulo: Editora Letras Jurídicas, 2016. p. 382.

21. Nesse sentido, entende-se que “o sistema não é uma instituição, mas uma forma de 
ação, na qual cada um conhece seu papel, além de conhecer o papel dos demais, per-
cebendo e articulando as ligações, relações e complementaridades desses papéis”. (RE-
ZENDE, P. A. de. Considerações sobre o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente [SGDCA]. Rede Peteca: Curso para Conselheiros Tutelares, 2015. Dispo-
nível em: http://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/wp-content/uploads/2016/11/con-
sideracoes_SGDCA-1.pdf. Acesso em: 04/04/2018.)
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Os princípios são considerados, na área do Direito, importantes vetores para 
a condução de uma interpretação mais adequada às demandas jurídicas. 
Nesse sentido, é importante pontuar que o Direito relacionado ao universo 
infanto-juvenil possui princípios específicos para a solução de suas contro-
vérsias, os quais norteiam a construção da melhor solução jurídica para um 
caso concreto, na medida em que delineiam para o intérprete uma compre-
ensão mais profunda da gravidade que uma violação à dignidade da criança 
e do adolescente pode causar. 

O conjunto dos princípios específicos que integram o Direito da Criança e do 
Adolescente na jurisdição brasileira tem referência, principalmente, na Con-
venção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de novembro 
de 1989, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto nº 99.710/1990, na Cons-
tituição da República Federativa do Brasil [CF/88], promulgada em 5 de ou-
tubro de 1988, e na Lei nº 8.069/1990, conhecida como Estatuto da Criança 
e do Adolescente [ECA].

Para termos uma dimensão mais dinâmica da importância da aplicação de 
uma interpretação de natureza principiológica no Direito da Criança e do 
Adolescente, propomos, neste artigo, apresentar, à luz de um caso prático 
hipotético, uma análise dos seguintes princípios: proteção integral, reconhe-
cimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos, condição pe-
culiar de pessoa em desenvolvimento, melhor interesse e valorização do pro-
tagonismo infanto-juvenil.

A ideia é compreender a relação desses princípios com a estruturação de um 
Sistema de Garantia de Direitos Infanto-Juvenis mais eficiente – bem como 
construir o conceito de um outro princípio, o qual denominamos princípio da 
dignidade humana sob o enfoque da alteridade –, que tenha um importante 
papel agregador para aprofundar o sentido e o alcance dos demais princí-
pios abordados.

Pelo exposto, consideremos, então, este caso hipotético para iniciar nossa 
reflexão:

Francisco é um menino de 9 anos de idade e apresenta comportamento agi-
tado na escola desde os 7 anos. Em casa, também, não se interessa em fazer 
a lição da escola e demonstra para a mãe, Cecília, atitudes de fuga da realida-
de, além de inquietação. Cecília, indignada, frequentemente bate de cinta em 
Francisco e coloca-o de castigo.

Francisco mora com sua mãe e a avó materna, já idosa, na comunidade de 
Heliópolis. É o mais velho dos três irmãos e conviveu com o pai até um ano 
atrás, quando este foi morto, vítima de roubo à mão armada na própria co-
munidade. Cecília trabalha como empregada doméstica e fica ausente do lar 
o dia inteiro. O menino frequenta a escola no período da tarde e fica sob os 
cuidados de sua avó, junto com seus irmãos, no período da manhã. 

Francisco sofre bullying na escola por ser negro e sua professora diagnosti-
cou que ele apresenta déficit de atenção, recomendando que fosse medicado 
para acompanhar as aulas.

Ao ser direcionado, pela diretora, a um programa de atendimento psicossocial na 
rede pública, recebeu um laudo que atestava que era um menino inteligente, não 
tinha déficit de atenção, estava ainda em luto pela morte do pai e grande parte 
do problema relacionado ao seu comportamento agitado era decorrência de um 
grave problema de miopia ocular, que atrapalhava seriamente sua visão, o qual 
ninguém havia ainda percebido, bem como do bullying que sofria na escola.

A primeira reflexão que devemos fazer é como foi que a situação do menino 
Francisco chegou a um ponto crítico. Vivemos em uma sociedade com uma 
estrutura tão caótica que não consegue “olhar” com a devida atenção para 
suas crianças. No exemplo citado, o fato de ninguém ter percebido a miopia 
ocular de Francisco é uma metáfora para refletirmos sobre uma sociedade 
que não está conseguindo “enxergar” as reais necessidades e os “pedidos de 
socorro” de sua população infanto-juvenil: não estamos enxergando aque-
les que precisam das lentes de nossos ensinamentos para também enxergar 
com mais clareza ao seu redor.

Daí a importância de conhecermos e valorizarmos os princípios do Direito da 
Criança e do Adolescente para que, por meio deles, consigamos ter lentes 
que nos façam perceber os sinais que crianças como Francisco nos apresen-
tam ocultamente por meio de seus comportamentos, bem como construir 
os valores essenciais de que nossa infância e juventude precisam para se de-
senvolver plenamente. Os princípios são, portanto, valores que, pedagogica-
mente, ensinam a sociedade a agir com a moralidade jurídica adequada na 
solução de seus conflitos.
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Analisemos, então, o caso hipotético à luz do princípio da proteção integral. 
Determina esse princípio que a criança e o adolescente devem ter a garantia, 
por meio da família, da comunidade, da sociedade e do Estado, de desenvol-
ver todos os seus atributos físicos, emocionais e intelectuais. Esse é um man-
damento presente na própria Constituição, que, em seu artigo 227, determina 
que é dever da família, da sociedade e do Estado garantir à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, devendo pro-
tegê-los de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.1

Há, portanto, um dever de solidariedade que precisa impulsionar todos os 
atores sociais a protegerem a infância e juventude. Ressalta-se que quando 
uma criança perde a oportunidade de desenvolver integralmente seus talen-
tos, toda a sociedade perde, mesmo que não perceba diretamente e imedia-
tamente esses efeitos. 

O princípio da proteção integral, segundo a Constituição e o ECA, deve ser 
garantido com absoluta prioridade, o que significa que a criança e o adoles-
cente têm preferência para serem atendidos em suas necessidades. O pró-
prio artigo 4º do ECA, em seu parágrafo único, estabelece que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção e socorro em quais-
quer circunstâncias, a precedência de atendimento nos serviços públicos ou 
de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políti-
cas sociais públicas, bem como a destinação privilegiada de recursos públi-
cos nas áreas relacionadas com a proteção da infância e juventude.

Dessa forma, o princípio da proteção integral, conectado com o caso hipoté-
tico apresentado acima, orienta e exige a tomada de medidas urgentes para 
a salvaguarda dos direitos fundamentais de Francisco, como sua colocação 
na rede de atendimento à saúde conforme o Sistema de Garantia de Direitos 
Infanto-Juvenis, a melhoria da condição social de sua família, a garantia da 
presença materna por mais tempo ao longo do dia, a prestação de um ser-
viço de segurança pública mais adequado na comunidade em que reside e o 
aprimoramento na qualidade do ensino cursado por Francisco, inclusive com 
professores preparados para proteger os alunos do bullying e combater to-
das as formas de discriminação e preconceito.

Infelizmente, é de conhecimento notório que a realidade social brasileira 
ainda não possui uma organização ajustada às verdadeiras necessidades 
de Francisco, e disso decorre a enorme importância do princípio da prote-
ção integral para nos conduzir, mesmo que com dificuldades, em direção a 
essa organização.

Outro princípio relevante para o caso apresentado é o reconhecimento de 
que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos. Isso significa que Fran-
cisco é titular dos direitos fundamentais propostos pela Constituição, em seu 
artigo 227, e pelo ECA, em seu artigo 4º, e pode cobrar, inclusive por meios 
jurídicos, que esses direitos sejam efetivados.

Por muito tempo, a criança foi considerada, até mesmo por ordenamentos 
jurídicos pretéritos, meros “apêndices do mundo dos adultos”. Era conside-
rada o “futuro de um país”, sem que se olhassem, de fato, suas verdadeiras 
necessidades no presente. Essa visão está superada na medida em que se re-
conhece que a própria criança é titular de direitos fundamentais. Assim, além 
de todos os atores sociais serem responsáveis por efetivar a proteção inte-
gral, a criança e o adolescente estão munidos de ações judiciais para a efeti-
vação de seus direitos. 

A construção de um direito específico para a proteção da infância e juventu-
de também se relaciona ao princípio da condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento. A criança e o adolescente, por estarem em processo de de-
senvolvimento de seus atributos físicos, emocionais e intelectuais, merecem 
uma atenção diferenciada em relação ao adulto. Nesse sentido, a criança não 
é um “miniadulto”, como por muito tempo foi tratada, mas um ser com ne-
cessidades específicas em decorrência de seu processo de desenvolvimen-
to. É por isso que as necessidades infanto-juvenis têm mais urgência que as 
de um adulto, pois a demora em seu atendimento pode deixar sequelas irre-
versíveis, como, por exemplo, traumas emocionais, déficit de cognição, bem 
como baixo crescimento físico e doenças crônicas.

Ressalta-se, neste ponto, a importância do Marco Legal da Primeira Infância 
(Lei nº 13.257/2016), que propõe políticas públicas específicas para a Primei-
ra Infância já reconhecendo que os primeiros anos de vida são decisivos para 
a formação integral do ser humano. A referida lei propõe medidas como a 
valorização da amamentação, a ampliação da licença-maternidade e licença-
-paternidade e prioriza o afeto como o principal “alimento” para o sadio de-
senvolvimento do ser humano.

O Marco Legal da Primeira Infância também estabelece expressamente que 
a criança deve ser respeitada em sua individualidade e ritmo de desenvol-
vimento, com a valorização da diversidade. Essa prerrogativa é de grande 
relevância para o caso hipotético de Francisco, pois norteia a convivência 
com as diferenças desde a tenra idade e respalda a necessidade de a esco-
la enfrentar situações de bullying já no ensino infantil. Geralmente, na raiz de 
uma atitude relacionada ao bullying, podem estar contidos graves preconcei-
tos que precisam ser superados, como no exemplo citado, em que Francis-
co era estigmatizado na escola por ser negro. Ensinar para uma criança que 
ela deve respeitar as diferenças entre as pessoas, inclusive pontuando que 
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a diversidade é matéria-prima para uma sociedade culturalmente mais com-
pleta, é um dos principais pressupostos que permitem a construção de um 
Estado verdadeiramente democrático. 

Outra importante medida defendida pelo Marco Legal da Primeira Infância é a 
redução das desigualdades no acesso aos bens e serviços a partir de políticas 
públicas que priorizem o investimento na promoção da justiça social, da equi-
dade e da inclusão. A intenção desse paradigma é garantir à infância e juventu-
de uma igualdade material, e não meramente formal. Francisco tem sua digni-
dade aviltada quando, já na Primeira Infância, encontra-se em uma situação de 
vulnerabilidade econômica que o coloca em posição de real desigualdade frente 
a outras crianças com condições estruturais melhores, o que não pode ser ad-
mitido à luz dos princípios que norteiam o Direito da Criança e do Adolescente.

Vale a pena destacar que a própria Constituição Brasileira, em seu artigo 3°, 
estabelece que são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia do desen-
volvimento nacional, a erradicação da pobreza e a marginalização, a redução 
das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem 
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. Assim, esses valores devem estar presentes no desenho das 
políticas públicas, em especial daquelas direcionadas à infância e juventude, 
as quais são constitucionalmente protegidas pela prioridade absoluta. Le-
vando em consideração que nosso país adota um modelo descentralizado de 
organização político-administrativa, esses valores devem estar refletidos nas 
ações desenvolvidas por todas as unidades federativas, ou seja, pela União, 
estados-membros, Distrito Federal e municípios. 

O caso de Francisco também deve ser analisado à luz da Lei nº 13.010/2014, 
a qual, incorporando os princípios do Direito Infanto-Juvenil, alterou o ECA 
para estabelecer o direito de a criança e o adolescente serem educados sem 
o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante. No caso hi-
potético, Francisco era punido, em casa, com castigos físicos em decorrên-
cia de seu comportamento inquieto e distante da realidade. Essa atitude si-
lenciava ainda mais os reais motivos de seu comportamento, relacionados 
ao seu problema de visão, à perda repentina do pai e ao bullying que sofria 
na escola por ser negro. A referida lei propõe, entre suas finalidades, cons-
truir uma ação articulada entre a sociedade civil e o poder público que pro-
mova uma cultura de respeito e paz capaz de orientar a educação de crian-
ças e adolescentes. Assim, estabelece, entre suas diretrizes, a promoção de 
programas de orientação a pais e responsáveis e a divulgação de campanhas 
educativas em meios de comunicação, além de alertar para a necessidade 
da formação continuada e a capacitação dos profissionais que atuam direta-
mente no universo infanto-juvenil, como os educadores, os agentes da saúde 
e os assistentes sociais.

Não são apenas os pais 
ou responsáveis que têm 
o dever de atender da 
melhor forma possível 
às necessidades de seus 
filhos, mas esse é um 
dever que se estende 
para que também a 
sociedade se organize 
dando prioridade  
a esse valor
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Cabe, agora, interligar o caso de Francisco ao princípio do melhor interesse. 
Segundo esse princípio, a população infanto-juvenil possui o direito de que 
suas necessidades sejam supridas por medidas que promovam o maior grau 
possível de resultados satisfatórios. A busca do melhor interesse deve ser a 
regra do atendimento das necessidades infanto-juvenis, mesmo que possa 
contrariar a vontade de um adulto, pois este deve estar preparado para abrir 
mão de um interesse pessoal em prol da promoção do bem-estar de uma 
criança ou adolescente que esteja sob seus cuidados. 

O princípio do melhor interesse também deve ser compreendido de forma 
ampliada, ou seja, não são apenas os pais ou responsáveis que têm o dever 
de atender da melhor forma possível às necessidades de seus filhos, mas 
esse é um dever que se estende para que também a sociedade se organi-
ze dando prioridade a esse valor. Assim, tal postura se refletiria em nossa 
organização econômica, social e cultural. No caso de Francisco, a concep-
ção do melhor interesse seria um norte para apontar a necessidade de se 
redimensionar a atividade laborativa de sua mãe, bem como a condição de 
um transporte coletivo viabilizador de melhor mobilidade urbana, capaz 
de garantir a presença materna por mais tempo durante o dia ao lado de 
Francisco, seus irmãos e da avó, já idosa, que também necessitará de cui-
dados futuros. Além disso, seria uma força motriz para impedir a situação 
a que Francisco foi submetido ao ser erroneamente diagnosticado, pela 
professora, com déficit de atenção, quando, na verdade, possuía um grave 
problema de miopia ocular, encontrava-se em luto pela recente perda de 
seu pai e estava psicologicamente afetado pelo preconceito racial que vi-
venciava na escola.

Francisco precisava, portanto, ser “enxergado” em suas reais necessidades, 
o que abre espaço para analisarmos o princípio da valorização do protago-
nismo infanto-juvenil. De acordo com esse princípio, expressamente previsto 
no artigo 4º, inciso II, do Marco Legal da Primeira Infância, a criança e o ado-
lescente devem participar da definição das ações que lhe digam respeito, de 
acordo com suas características de idade e de desenvolvimento.

O princípio do protagonismo infanto-juvenil garante que a opinião da criança 
não seja ignorada. Como sujeito de direitos, ela precisa ser ouvida em suas 
necessidades, sentimentos e visões de mundo, tanto no ambiente doméstico 
ou escolar como também no desenvolvimento das políticas públicas que se-
jam de seu interesse.

Caso um jovem expresse uma opinião inadequada e até afrontosa a seu pró-
prio bem-estar, é preciso ouvi-lo até mesmo com mais urgência, justamente 
para que seja orientado a refletir com profundidade sobre as consequências 
que suas atitudes podem gerar em sociedade.

Ressalta-se também que, muitas vezes, a pureza de um comentário de uma 
criança pode revelar, em seu discurso espontâneo, verdades contundentes 
ao mundo adulto, que falam bem profundamente em nossas almas e nos mo-
vem a repensar atitudes e modos de vida. 

Portanto, Francisco precisa ser ouvido e “enxergado” com atenção para que 
receba, por parte da família, da escola e do serviço psicossocial a que foi di-
recionado, uma proteção que o oriente adequadamente em relação a seus 
desejos e angústias. 

Enfim, a partir da análise dos princípios abordados e sua interligação com o 
caso hipotético apresentado, cabe agora a construção do princípio da dig-
nidade humana sob o enfoque da alteridade como aquele capaz de integrar 
todos os demais princípios na construção de uma moral jurídica relacionada 
aos Direitos de Infância e Juventude.

Esse princípio basilar assenta-se na concepção de que a dignidade não pode 
ser compreendida apenas sob o ponto de vista individual, pelo contrário, é 
um conceito transcendente, na medida em que um indivíduo não tem a ga-
rantia de viver dignamente se as pessoas que estão ao seu redor estão sub-
metidas a situações de violação dos seus direitos fundamentais. Pelo enfo-
que da alteridade, “minha dignidade” só se completa se a dignidade do pró-
ximo for respeitada.

O princípio da dignidade humana sob o enfoque da alteridade é capaz de 
trazer uma alta carga semântica na interpretação e compreensão dos casos 
relacionados ao Direito da Criança e do Adolescente, pois nos sensibiliza a 
sentir a dor de uma criança que tenha seus direitos aviltados e, dessa forma, 
nos move firmemente a agir em prol de uma solução para o problema. Sedi-
menta, portanto, o reconhecimento de que estamos todos interligados de al-
guma forma e que o problema do próximo também pode nos atingir, mesmo 
que de forma indireta. 

Assim, uma omissão em relação ao próximo, principalmente se for uma crian-
ça ou adolescente, passa a ser sentida e concebida como uma omissão em 
relação a nós mesmos, o que significa que uma sociedade que não “enxerga” 
suas crianças, assim como Francisco não foi “enxergado”, é uma sociedade 
destinada a graves fragilidades.

O efeito da aplicação do princípio da dignidade humana sob o enfoque da 
alteridade, especialmente nas relações de infância e juventude, gera a per-
cepção de que reverter situações de violações a direitos fundamentais não 
é um favor que se faz para o outro, mas, sim, um dever jurídico necessário 
e obrigatório. 
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Francisco personifica, neste artigo, o contexto e a vida de muitas crianças 
brasileiras. Não foi “enxergado” adequadamente por uma série de contingên-
cias de nossa estrutura social. Em uma linguagem metafórica, como pontua-
do desde o início deste texto, outra reflexão deve ser suscitada: infelizmente, 
uma vez que foi negado à Francisco o acesso a seus direitos fundamentais, 
provavelmente sua miopia ocular paulatinamente também se transformou 
em uma “miopia” sobre sua própria condição como ser humano e cidadão; e 
aí, como em um círculo vicioso, não consegue reverter essa triste condição, 
tampouco reverter situações de semelhante vulnerabilidade que possam es-
tar sendo vivenciadas por outras pessoas ao seu redor.  

Este artigo, portanto, demonstra que a utilização de princípios específicos 
para nortear a aplicação do Direito da Criança e do Adolescente possibilita 
a compreensão do sentido e do alcance das normas de proteção infanto-ju-
venis com mais profundidade. A carga semântica desses princípios assenta 
uma moral jurídica que orienta nosso raciocínio para soluções mais comple-
tas e caminhos menos desastrosos no longo prazo.

Os princípios não são uma ferramenta mágica para superar os graves desa-
justes de nossa ordem social, os quais têm impossibilitado à população in-
fanto-juvenil o acesso à plena efetivação de seus direitos fundamentais. To-
davia, servem como uma importante bússola para nos orientar na melhor 
direção. Francisco e tantas outras crianças necessitam, com urgência, que 
sigamos os paradigmas principiológicos do Direito da Criança e do Adoles-
cente para que possam ter uma vida melhor. 
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NOTAS

1. Esse mesmo conteúdo é repetido pelo artigo 4º do ECA, o qual dispõe em seu caput: 
“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegu-
rar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”.
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 RESUMO 

A noção de direitos na perspectiva dos adultos implica, por parte deles, na 
assunção de deveres e responsabilidades. O mesmo não se aplica, por im-
possível, quando consideramos essa noção na perspectiva das crianças pe-
quenas. No caso delas, direitos implicam em necessidades a serem protegi-
das, por sua importância aos processos de desenvolvimento integral de seus 
componentes físico, neurológico, emocional, social e cognitivo. Além disso, 
valorizar o desenvolvimento integral supõe, por extensão, considerar seus 
corolários: integrado, integração e integridade. Supõe, igualmente, esperar 
dos representantes de nosso sistema jurídico e político que defendam o que 
é necessário às crianças pequenas, em nome de um futuro melhor para nos-
sa humanidade e, ao mesmo tempo, para um presente melhor a elas mesmas. 
Artigos do Marco Legal da Primeira Infância podem nos apoiar nessas lições.

O objetivo deste texto é propor uma visão diferenciada de direitos, quando 
considerados na perspectiva dos adultos e das crianças pequenas. Trata-se, 
por extensão, de invocar o papel dos representantes do sistema jurídico, pois 
elas, por si sós, não poderiam defender suas necessidades ao desenvolvimen-
to (físico, neurológico, social, emocional e cognitivo) integral, sem o qual seu 
presente e o futuro da humanidade estariam comprometidos. Artigos do Mar-
co Legal da Primeira Infância podem justificar os aspectos aqui destacados.

 DIREITOS, SE REFERIDOS AOS ADULTOS, IMPLICAM  
 EM DEVERES OU RESPONSABILIDADES 

Quando referidos aos adultos, direitos implicam em eles e as instituições 
que representam assumirem deveres ou responsabilidades. Observemos, por 
exemplo, o artigo 3º do Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257, de 8 
de março de 2016):

 “Art. 3o A prioridade absoluta em assegurar os direitos da criança im-
plica o dever do Estado de estabelecer políticas, planos, programas e 
serviços para a primeira infância que atendam às especificidades dessa 
faixa etária, visando garantir seu desenvolvimento integral”.

O artigo refere-se, então, ao dever do Estado em realizar ações visando ga-
rantir o desenvolvimento integral de crianças em sua Primeira Infância. O ar-
tigo 4º vai além, detalhando em nove itens e em um parágrafo único o que se 
deverá fazer para que sejam atendidos tais direitos. 

Uma decorrência dessa visão de direitos implicando em deveres e responsa-
bilidades é o lugar imprescindível da ação dos operadores do Direito em sua 
função de preservar as leis e suas vigências.

 DIREITOS, SE REFERIDOS ÀS CRIANÇAS,  
 IMPLICAM EM NECESSIDADES 

Quando referida às crianças, uma afirmação de direitos não implica na assun-
ção de deveres ou responsabilidades por parte delas, mas, sim, às suas ne-
cessidades de receberem o que é fundamental aos seus processos de desen-
volvimento e aprendizagem, bem como de serem protegidas contra quais-
quer formas de violência ou riscos1. Consideremos a esse respeito o que diz 
o artigo 5º do Marco Legal da Primeira Infância:

“Art. 5o Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a 
primeira infância a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infan-
til, a convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da 
criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem 
como a proteção contra toda forma de violência e de pressão consumis-
ta, a prevenção de acidentes e a adoção de medidas que evitem a expo-
sição precoce à comunicação mercadológica”. 

Todas as prioridades elencadas neste artigo referem-se aos direitos das crianças 
e aos deveres dos responsáveis pelas políticas públicas a elas relacionadas. Nes-
ses casos, e isso é crucial quando consideramos a criança pequena, não se apli-
ca a ideia, valorizada no item anterior, de que direitos implicam em responsabi-
lidades ou deveres por parte de quem os recebe. A justificativa é outra: trata-se 
de garantir direitos por conta de necessidades. E crianças pequenas têm muitas 
necessidades. Precisam de adultos cuidadosos e que se importem com o melhor 
para elas, pois sozinhas ou por si sós não poderiam, por exemplo, cuidar de sua 
saúde, alimentação, segurança. Necessitam de boas condições ou oportunidades 
para desenvolverem o máximo ou o melhor de suas possibilidades. Necessitam 
de boas condições ou oportunidades para aprenderem sobre o mundo, as ou-
tras pessoas e si mesmas. Necessitam ser protegidas de quaisquer formas de 
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violência, abusos, iniquidades ou maus-tratos, pois – frente a isso – só sabem so-
frer, ficar doentes, ter medo dos que a deveriam proteger. Em uma palavra, crian-
ças pequenas precisam que adultos garantam seus direitos aos processos de de-
senvolvimento, à aprendizagem e à própria continuidade ou preservação de sua 
vida. Vida preciosa hoje e, igualmente, amanhã, quando essas crianças serão 
adultas e estarão cuidando de si mesmas e, ao mesmo tempo, de todos. 

Operadores do Direito, nesse sentido, representam as crianças e suas necessida-
des de serem protegidas de toda a sorte de abusos, maus-tratos e iniquidades.

 DESENVOLVIMENTO INTEGRAL COMO CONJUNTO DE DIREITOS, 
 ISTO É, NECESSIDADES 

Como vimos no artigo 3º do Marco Legal da Primeira Infância, a promoção do 
desenvolvimento integral é um direito, ou seja, uma necessidade das crianças 
pequenas. Em outras palavras, elas precisam desenvolver as partes que as 
constituem como um todo biológico, psicológico e social. Essas partes, que 
a seguir resumiremos, em si mesmas são irredutíveis entre si, isto é, uma não 
substitui a outra. Como componentes de um mesmo sistema, elas são com-
plementares, isto é, uma completa a outra. Na perspectiva do todo, elas são 
indissociáveis, isto é, não podem ser separadas, pois formam um conjunto ou 
sistema interdependente. Em síntese, as partes e o todo que compõem o de-
senvolvimento integral referem-se às necessidades do desenvolvimento físi-
co, cognitivo, social, cultural e emocional das crianças pequenas e seu direito 
de terem oportunidades e de serem protegidas em favor disso. 

Desenvolvimento físico. O desenvolvimento físico abrange um número ex-
tenso de necessidades, sabiamente reunidas no artigo 5º do marco legal: 
saúde, alimentação e nutrição, brincar e lazer, proteção contra toda forma 
de violência e de pressão consumista, prevenção de acidentes. O fato é que 
crianças pequenas precisam de estímulos ao crescimento de seu corpo e ór-
gãos, que desenvolvam seu sistema nervoso e que lhe deem pistas sobre o 
que vale a pena, no contexto de nossa cultura e sociedade, fortalecer e en-
riquecer. Precisam de estímulos para desenvolver sua sensibilidade olfativa, 
gustativa, visual, auditiva e tátil. Precisam dormir e aprender a diferenciar o 
que é próprio aos momentos de vigília e sono. Precisam de rotinas de espaço 
e tempo que organizem seu cotidiano. Precisam de limites para o que podem 
ou não fazer nas diferentes circunstâncias do seu dia a dia. Precisam conhe-
cer o que é benéfico, saudável e agradável para sua vida. 

Desenvolvimento social. Crianças pequenas necessitam ser apresentadas à 
sociedade e à cultura das quais fazem parte. É uma apresentação sofistica-
da e que envolve muitos itens: linguagem verbal, gestual, musical e cultu-
ral, valores, hábitos, regras, costumes, etiquetas praticadas por sua família.  

Feliz da criança pequena 
que pode conviver 
com adultos e se sentir 
protegida, confiante e 
íntegra em sua presença
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Os apresentadores são, sobretudo, os adultos que interagem, cuidam e se 
importam com as crianças pequenas. Por intermédio deles, de seu olhar, do 
toque, de como falam, ou seja, da música de suas falas (altura, intensidade, 
timbre, harmonia), dos gestos em momentos de cuidados no cotidiano e de 
brincadeiras, as crianças aprenderão, pouco a pouco, a reconhecer e identi-
ficar o que está sendo comunicado em cada um desses recursos ou veículos 
de interação humana. Feliz da criança pequena que pode olhar e ser olhada 
por um adulto enquanto está sendo cuidada ou interagindo com ele. Feliz da 
criança pequena que pode ouvir histórias, escutar, mesmo sem entender, fa-
las ou expressões sonoras de todos os tipos e formas. Feliz da criança peque-
na que pode conviver com adultos e se sentir protegida, confiante e íntegra 
em sua presença. 

Desenvolvimento emocional. Crianças pequenas têm sensibilidades, isto é, 
são afetáveis pelos estímulos que recebem. Tais sensibilidades dependem 
das características dos estímulos, mas, igualmente, de suas tendências ele-
mentares. Algumas, por exemplo, são mais irritáveis, não gostam de sons al-
tos, sentem muita dor, não aguentam esperar se têm fome ou sede. Outras 
gostam de se sentir próximas dos adultos que cuidam delas, são dependen-
tes. Outras, ainda, expressam raiva, choram, batem os pés, reclamam, mor-
dem. Outras são cheias de medo e não sabem como se proteger. Há, tam-
bém, as que são calmas, tranquilas. Mas todas, igualmente, beneficiam-se 
quando junto delas há um adulto que pode observar, compreender, perdoar, 
cuidar, conviver ou, em uma palavra, amar. Se quiser saber mais, ou melhor, 
sobre isso, consulte o livro Por Que o Amor é Importante: Como o Afeto Mol-
da o Cérebro do Bebê, de Sue Gerhardt (2017).

Desenvolvimento cognitivo. Não basta que adultos estimulem social e afeti-
vamente as crianças pequenas. Elas precisam, igualmente, de oportunidades 
para o desenvolvimento de sua inteligência sensório-motora (0 a 2 anos) e 
simbólica (2 a 6 anos), segundo Piaget (1936 e 1945). Elas precisam desen-
volver seus esquemas de ação (olhar, cheirar, ouvir, tocar, bater, empurrar, 
empilhar, pôr, tirar, engatinhar, andar etc.) e seus esquemas simbólicos (ima-
ginar, falar, cantar, fazer de conta, imitar, relacionar uma coisa com outra, 
antecipar, considerar instruções etc.). Adultos podem ser bons mediadores 
dessas práticas, mas, igualmente, bons são os brinquedos, os utensílios e os 
objetos que as crianças manipulam em seu cotidiano. 

Daí por que os estímulos e oportunidades de desenvolvimento, acima men-
cionados, são mais bem oferecidos se, como indica o marco legal, forem tra-
tados como políticas públicas para a Primeira Infância. Sendo assim, a famí-
lia, a escola de educação infantil, os sistemas jurídicos e de saúde, prefeitos, 
vereadores, deputados, senadores, governadores, ministros e presidente da 
República podem reunir esforços em favor das necessidades de desenvolvi-
mento de todas as crianças. 

 DESENVOLVIMENTO INTEGRAL E SEUS COROLÁRIOS 

Prover o desenvolvimento integral de crianças pequenas, nos termos aci-
ma resumidos, implica em valorizar seus corolários: integrado, integração 
e integridade. 

Integrado. Refere-se à necessidade de que o desenvolvimento ou a educa-
ção integral aconteça através dos diversos atores ou instituições que se im-
portam, de forma compartilhada e cooperativa, com o melhor para todas as 
crianças pequenas. Integrado significa, pois, uma relação de complementari-
dade entre o que fazem a família, a escola, o sistema de saúde, o sistema ju-
rídico, o sistema político e a sociedade em favor do desenvolvimento, apren-
dizagem ou educação de todas as crianças. Trata-se, pois, de se construir um 
sistema interdependente, em que as partes, ainda que irredutíveis em suas 
funções, complementam-se em favor de algo maior. Tal esforço integrado é 
imprescindível, sobretudo, com as crianças pobres, cujas famílias têm pou-
cos recursos. Tal esforço integrado está previsto no Marco Legal da Primeira 
Infância, sobretudo no artigo 14.

Integração. Refere-se à necessidade ou ao direito de as crianças pequenas 
terem um presente rico de estímulos ou condições positivas ao seu desenvol-
vimento, de serem felizes aqui e agora, para que nesse contexto possam ir se 
preparando, pouco a pouco, estágio por estágio, para se tornarem adultos, 
autônomos e prestativos. Integração tem o sentido de pensar a criança pe-
quena em função do adulto que ela há de se tornar. Trata-se, então, de coor-
denar presente e futuro, meios e fins, em um presente intencional, planejado, 
querido. Tal tarefa não é fácil e supõe, sobretudo dos líderes políticos, uma 
visão generosa e ampla de suas funções e responsabilidades quanto aos in-
vestimentos em recursos públicos. A criança pequena que hoje mora, estuda 
e se beneficia do patrimônio social e cultural de sua cidade, não assina – por 
impossível – um contrato, prometendo quando adulta retribuir à sua cidade 
tudo aquilo que dela recebeu em seus primeiros anos. É que seu amanhã está 
aberto para muitas possibilidades, e ela tem o direito de fazer escolhas, de 
viver em outra cidade, estado ou país. Daí que integração supõe um esforço 
integrado. Se cada cidade, estado ou país fizer a sua parte quanto ao provi-
mento das necessidades e oportunidades de desenvolvimento de suas crian-
ças, amanhã, não importa onde estiverem, elas serão capazes de cuidar de 
si mesmas e, ao mesmo tempo, de expressar, em sua condição de adultas, as 
habilidades e competências próprias a esse momento de vida. 

Integridade. Crianças pequenas, todas elas, são adulto-dependentes em mui-
tos graus e medidas. Por isso, elas têm o direito de ser protegidas – por eles 
– em sua integridade (CARTER, 1997). Adultos que abusam física, verbal ou 
sexualmente de uma criança, que são negligentes, indiferentes, permissivos 
ou passivos, qualquer que seja o motivo que os leve a isso, são prejudiciais 
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às crianças. Não proteger a integridade delas é uma das formas mais perver-
sas de corrupção. É que elas, todas elas, são vulneráveis ao que lhes faz um 
adulto. E ele pode fazer coisas positivas ou negativas. Se positivas, o desen-
volvimento delas é otimizado, assegurando todos os motivos para que elas 
possam aprender, explorar o mundo e ir até onde alcançam suas possibilida-
des para se tornarem o melhor de si mesmas, em favor de si e do mundo. Se 
negativas, o desenvolvimento delas pode ser corrompido; sua autoestima, 
perturbada; sua vida, violada; seu futuro, prejudicado e comprometido. Dis-
so decorre, mais uma vez, o papel fundamental dos integrantes do sistema 
jurídico, pois eles têm o poder de zelar pela integridade física, emocional, 
social, cognitiva e cultural das crianças pequenas. E é a eles que podemos 
recorrer sempre que a integridade de uma criança estiver, de uma forma ou 
de outra, ameaçada.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente artigo, destacamos os seguintes pontos:

1. Direitos dos adultos implicam em deveres e responsabilidades.

2. Direitos das crianças pequenas implicam na proteção e oferta do que ne-
cessitam para se desenvolverem integralmente.

3. O desenvolvimento integral das crianças pequenas se compõe, como mí-
nimo, de oportunidades ao seu desenvolvimento físico, neurológico, so-
cial, emocional e cognitivo.

4. Valorizar o desenvolvimento integral supõe, por extensão, considerar seus 
corolários: integrado, integração e integridade.

5. Artigos do Marco Legal da Primeira Infância dão suporte aos pontos valo-
rizados neste texto.

6. Operadores do direito são fundamentais para a proteção da integridade 
das crianças pequenas, bem como para a participação responsável dos 
adultos em favor do desenvolvimento integral delas.
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NOTA

1. O mesmo é assim para jovens, doentes, incapacitados, idosos, aposentados ou quais-
quer outras pessoas que perderam, que ainda não possuem ou que não vão possuir con-
dições de assumir seu pleno autocuidado e, com muito mais razão, o cuidado dos outros 
em nome do Estado ou de qualquer outra instituição.
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A educação infantil configura-se como a primeira etapa da educação bási-
ca, oferecida em creches e pré-escolas para crianças de 0 a 3 anos e de 4 a 
5 anos, respectivamente. O acesso à educação infantil é, desde a Constitui-
ção Federal de 1988, um direito de todas as crianças brasileiras e de suas fa-
mílias. A inclusão de creches e pré-escolas no setor educativo foi reafirmada 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional [LDBEN] e representou 
um salto tanto na ampliação do acesso quanto na qualidade do atendimento, 
principalmente no caso das creches, que, anteriormente, provinham serviços 
mais de ordem assistencial do que educativa.

O presente artigo sintetiza quatro avanços que a educação infantil teve ao 
longo das últimas duas décadas e quatro desafios que ainda precisam ser su-
perados. Os temas abordados, apresentados na Tabela 1 abaixo, são: 1 – Co-
bertura; 2 – Oferta; 3 – Currículo; 4 – Formação de professores:

Tabela 1: Avanços e desafios da educação infantil no Brasil

TEMAS AVANÇOS DESAFIOS

Cobertura
Maior porcentagem da população 
atendida

Desigualdade de acesso à 
creche

Oferta
Ampliação do número de 
matrículas

Problemas com a qualidade

Currículo 
Publicação da Base Nacional 
Comum Curricular

Complexidade para 
implementação

Formação de 
professores

Aumento do número de 
professores graduados 

Inadequação dos cursos de 
Pedagogia

 1 – COBERTURA: MAIOR PORCENTAGEM DA POPULAÇÃO  
 ATENDIDA X DESIGUALDADE DE ACESSO À CRECHE 

O percentual de crianças atendidas na educação infantil vem aumentando. 
Ao analisar um período de 10 anos (2005 a 2015), há um aumento de 72% 
para 90% na população de crianças de 4 a 5 anos matriculadas na pré-escola. 

Há que se pensar  
políticas que privilegiem 
o atendimento das 
famílias mais vulneráveis, 
que só trará benefícios 
duradouros às crianças 
quando for de boa 
qualidade – outro  
desafio a ser enfrentado  
pela educação  
infantil brasileira
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O atendimento em creches da população de 0 a 3 anos passou de 16%, em 
2005, para 30%, em 2015. As porcentagens alcançadas estão ainda aquém 
do descrito no Plano Nacional de Educação [PNE], que prevê a cobertura de 
100% para crianças de pré-escola (uma vez que esta é obrigatória para crian-
ças de 4 a 5 anos) e postula que as creches devem atender 50% da popula-
ção de 0 a 3 anos até 2020 (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2018). 

Mais do que a preocupação com o cumprimento das metas do PNE, o desafio 
nesse caso é a equidade no atendimento. Estudos mostram que há muita de-
sigualdade de acesso, principalmente no caso da creche. Dados do Inep [Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira] (BRA-
SIL, 2015) e de outras pesquisas (UNICEF, 2012; ROSEMBERG e ARTES, 2012) 
mostram uma tendência de que crianças negras residentes em áreas rurais e 
pertencentes ao grupo dos 25% mais pobres da população tenham percen-
tuais menores de frequência à escola do que crianças brancas residentes em 
áreas urbanas e pertencentes ao grupo dos 25% mais ricos da população. 
Essas diferenças são mais evidentes para a população de 0 a 3 anos do que 
para a de 4 a 5 anos. Por exemplo: o percentual de acesso à creche de crian-
ças pertencentes aos 25% mais ricos é de 41%; o de crianças pertencentes 
aos 25% mais pobres da população é de apenas 14%. 

Assim, o acesso à creche pode potencializar as desigualdades sociais e eco-
nômicas existentes na população brasileira. Há que se pensar políticas que 
privilegiem o atendimento das famílias mais vulneráveis, que só trará bene-
fícios duradouros às crianças quando for de boa qualidade – outro desafio a 
ser enfrentado pela educação infantil brasileira.  

 2 – OFERTA: AMPLIAÇÃO DO NÚMERO DE MATRÍCULAS X  
 PROBLEMAS COM A QUALIDADE  

O crescimento das matrículas na educação é evidente nos últimos 10 anos. 
Em 2007, o número de matrículas em creches era de 1.579.581, mais do que 
dobrando – em 2017 – para 3.406.796. Já no caso das pré-escolas, havia, 
em 2007, 4.930.287 crianças matriculadas; em 2017, esse número foi para 
5.101.935. A diferença no caso das pré-escolas não fica tão clara com essa 
comparação, pois ao longo desse período (entre 2008 e 2009) as crianças 
de 6 anos migraram para o ensino fundamental, em virtude da implantação 
do ensino fundamental de nove anos, previstos na Emenda Constitucional n º 
53, de 19 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2018). 

Esse aumento no número de vagas foi impulsionado pela inclusão da etapa 
no Fundeb [Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação], que permitiu a expansão 
das redes municipais de educação infantil. Por outro lado, o financiamento 

da educação infantil está longe de ser ideal, com repasses por criança muito 
aquém do necessário para garantir um atendimento de qualidade.

Especialistas apontam que a expansão não foi realizada com planejamento 
adequado, muitas vezes sacrificando a qualidade dos serviços disponibiliza-
dos à população. Estudos mostram inadequação de recursos materiais, pou-
ca consistência nas propostas pedagógicas e má formação dos profissionais. 
Isso fica bastante evidente quando são analisados aspectos relativos à infra-
estrutura dos prédios (ROSEMBERG, 1999; 2010; CARA, 2012 e CAMPOS et 
al., 2010). Por exemplo, dados do Censo Escolar sugerem uma inadequação 
dos espaços às práticas referidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil e na Base Nacional Comum Curricular [BNCC]. Na Tabela 
2, são apresentadas algumas informações acerca disso. Apenas 26% das pré-
-escolas brasileiras possuem parque infantil, equipamento que pode ser con-
siderado muito importante no sentido de promover atividades que estimu-
lem a motricidade ampla, a aprendizagem lúdica e o contato com a natureza. 
Chama atenção o baixo percentual de unidades de creche (45,6%) e pré-es-
cola (27,7%) que possuem banheiro adequado a crianças pequenas. Há, por-
tanto, uma tendência a se dispor de prédios com espaços impróprios, princi-
palmente nas pré-escolas, lembrando que as creches, de modo geral, foram 
construídas mais recentemente já tendo como base projetos que respeitem 
as peculiaridades da educação infantil. 

Em relação à infraestrutura básica, como abastecimento de água, presen-
ça de esgoto sanitário ou energia elétrica, é interessante ressaltar que ainda 
existem unidades que não possuem tais recursos. 

Tabela 2: Percentual de creches e pré-escolas que  
possuem recursos de infraestrutura (2015)

RECURSOS CRECHE (%) PRÉ-ESCOLA (%)

Parque infantil 40,7 26,1

Sala de leitura 14,2 13,6

Banheiro dentro do prédio 86,1 81,9

Banheiro adequado à educação infantil 45,6 27,7

Abastecimento de água 94,1 92

Esgoto sanitário 95,8 92,3

Água filtrada 87, 6 83

Acesso à energia elétrica 98,3 95,5

 

Fonte: Microdados Censo Escolar 2015 – adaptado de Todos pela Educação (2017).



140 141

Estudos mostram uma variedade muito grande de condições materiais em 
todo o país, tanto em relação aos prédios quanto aos brinquedos e materiais 
disponíveis para o trabalho pedagógico. Os problemas de infraestrutura po-
dem comprometer a qualidade desse trabalho e a própria segurança e saú-
de das crianças (CAMPOS et al., 2010; SANTOS, 2014; CAMPOS, FÜLLGRAF 
e WIGGERS, 2006). 

Além das inadequações materiais, os problemas de qualidade podem estar 
relacionados à ausência de orientações curriculares claras e formação ina-
propriada dos professores, como será discutido a seguir.

 3 – CURRÍCULO: PUBLICAÇÃO DA BASE NACIONAL COMUM  
 CURRICULAR X COMPLEXIDADE PARA IMPLEMENTAÇÃO 

A publicação da Base Nacional Comum Curricular representou um marco 
para a educação infantil. Nenhum documento do Ministério da Educação até 
então, fosse orientador ou mandatório, havia chegado ao nível de especifici-
dade que a BNCC propõe. O documento anterior mais relevante – Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, de 1999 (sendo depois revis-
to em 2009) – foi muito importante no sentido de caracterizar as propostas 
pedagógicas da área para que seguissem princípios éticos, políticos e estéti-
cos. A versão de 2009 avança ao conceber a criança como sujeito ativo em 
seu processo de aprendizagem. São considerados como eixos do trabalho a 
interação e a brincadeira, estando presentes numa vasta gama de experiên-
cias e possibilidades de expressão que as crianças devem vivenciar ao longo 
da educação infantil (BRASIL, 2010). 

A BNCCEI [Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil] parte des-
ses princípios elencados de maneira sucinta nas Diretrizes e detalha:

• seis direitos de aprendizagem: conviver, brincar, conhecer-se, expressar-
se, participar, explorar; 

• cinco campos de experiência: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movi-
mento; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e imagina-
ção; espaços, tempos, quantidades, relações e transformações;

• 32 objetivos de desenvolvimento e aprendizagem, divididos em três fai-
xas etárias: 0–1a 6m; 1a 7m–3a 11m; 4a–5a 11m (BRASIL, 2017).

Pela primeira vez no Brasil, há um documento que estabelece com clareza o 
que todas as crianças brasileiras devem vivenciar ao longo da educação in-
fantil. Isso traz a oportunidade de alinhar práticas pedagógicas – ainda que 
respeitando as especificidades de cada contexto local – a serem integradas 

nos currículos regionais. Além disso, a BNCCEI traz uma proposta de traba-
lho que considera a intencionalidade pedagógica do professor, ou seja, que 
ele possa planejar atividades, projetos e experiências levando em considera-
ção o previsto no currículo: uma visão integrada das áreas de conhecimen-
to e dos objetivos pedagógicos propostos para cada idade atrelada à escuta 
ativa das crianças (seus desejos, pensamentos e interesses).

A compreensão desses conceitos e dessa forma de trabalho requer estudos 
aprofundados, tanto pelos que irão redigir os currículos quanto pelos do-
centes que irão fazer a leitura dos materiais e tentar traduzir essas ideias em 
seu planejamento pedagógico e cotidiano com as crianças. É possível visua-
lizar desafios tanto para a elaboração dos currículos – que, ao que tudo indi-
ca, será realizada de diferentes formas (Estado em colaboração com municí-
pios, grupos de municípios e municípios solo) – quanto, posteriormente, para 
a implementação do documento local, prevista para acontecer até o final de 
2019. Nesse processo de “tradução” do currículo, os municípios terão a difícil 
tarefa de pensar em estratégias de formação continuada que realmente pos-
sam transformar a prática docente a partir dos princípios da BNCCEI. Outro 
desafio posto é o alinhamento da formação inicial dos docentes com a Base. 

 4 – FORMAÇÃO DE PROFESSORES: AUMENTO DO NÚMERO  
 DE PROFESSORES GRADUADOS X INADEQUAÇÃO DOS CURSOS  
 DE PEDAGOGIA 

Quando se comparam dados do Inep (BRASIL, 2018) de 2013 e 2017, o núme-
ro de docentes atuando na educação infantil cresceu de 478.811 para 557.541, 
representando um aumento de 16,4%. Estima-se que 49,1% desses docentes 
trabalhem em creches e 57,5% em pré-escolas. A maioria é mulher e atua na 
rede pública de ensino. 

Em relação à escolaridade, tem havido um aumento ao longo dos anos do nú-
mero de professores graduados em licenciaturas. Em 2013, o percentual de 
professores de educação infantil com curso superior era de 60%; em 2017, esse 
percentual subiu para 67,2% – sendo 65,9% em licenciaturas (BRASIL, 2018). 

Isso pode ser considerado um avanço importante que impacta diretamente 
a qualidade dos serviços, uma vez que agora as creches e pré-escolas con-
tam com profissionais diplomados. Por outro lado, muitas críticas são feitas 
à formação inicial como sendo inadequada aos propósitos da educação in-
fantil. Considera-se que os currículos dos cursos de Pedagogia (principal res-
ponsável pela formação de docentes para essa etapa de ensino) não prepa-
ram os graduandos para as especificidades da educação infantil. Contribuem 
para essa realidade: poucas disciplinas de educação infantil no currículo; dis-
ciplinas relacionadas ao tema que trazem estudos muito teóricos; poucas 
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disciplinas que abordem questões didático-metodológicas; poucas práticas 
de estágio ao longo do curso que possam aproximar o estudante do coti-
diano das instituições de educação infantil (GIMENES, 2011; BARRETO, 2013; 
GATTI e NUNES, 2009; ABUCHAIM, 2018).

Nesse sentido, a implementação da BNCC pode ser uma interessante opor-
tunidade para que os currículos dos cursos de Pedagogia sejam revisados, 
não apenas para se alinharem ao conteúdo da Base diretamente, mas, como 
já dito, para delinearem uma nova forma de pensar as práticas pedagógicas 
para a educação infantil, considerando importantes concepções trazidas no 
texto, como direitos de aprendizagem, objetivos de aprendizagem, campos 
de experiência e intencionalidade pedagógica. Espera-se que os cursos de 
Pedagogia evoluam no sentido de permitir aos licenciandos vivências que 
ampliem sua compreensão do que seria uma atuação pedagógica de quali-
dade no contexto de creches e pré-escolas. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação infantil brasileira teve avanços significativos nos últimos anos no 
que diz respeito à expansão do atendimento, beneficiando um número cres-
cente de crianças e famílias. No entanto, existem desigualdades de acesso, 
com menos matrículas de crianças mais vulneráveis em comparação a crian-
ças com melhores condições econômicas. Também são detectados proble-
mas em relação à qualidade dos serviços, tanto em relação às práticas peda-
gógicas quanto à infraestrutura. Um maior financiamento da etapa atrelado à 
qualificação das práticas por meio da implementação de bons currículos pa-
rece ser uma medida necessária para o fortalecimento da educação infantil. 
Nesse contexto, bons programas de formação inicial e continuada alinhados 
à BNCC devem ser elaborados. 
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 A IMPORTÂNCIA DA GESTÃO PARTICIPATIVA NA EDUCAÇÃO  

Vamos começar com uma questão essencial: por que a gestão democrática é 
tão relevante a ponto de ser prevista no artigo 206, inciso VI da nossa Cons-
tituição Federal de 1988, nos artigos 3º, 14 e 17 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional [LDB] (Lei nº 9.394/1996), e na meta 19 do Plano Nacio-
nal da Educação [PNE] (Lei nº 13.005/2014)?

A resposta exige uma boa explicação, mas pode ser resumida de forma sim-
ples: porque a gestão democrática, ou participativa, contribui sobremaneira 
para a melhoria do ambiente escolar, é essencial para a qualidade do ensino 
e é um grande aprendizado para a construção dos valores da democracia. 

Mais do que uma exigência da Constituição e das leis, a gestão democrática é 
uma necessidade da nossa era, numa sociedade complexa e plural. A escola é 
um local com muitos problemas e questões que refletem a complexidade da 
vida social. É preciso entender a interconectividade sistêmica dos desafios 
enfrentados pela escola, tais como planejamento, currículo, integração, prá-
tica educativa, entre outros, e abordá-los de forma ampla e integrada, e não 
de maneira fragmentada e isolada. 

Essas questões exigem diagnósticos e intervenções sistêmicas, através de 
processos amplos, participativos e intersetoriais. Daí a importância da parti-
cipação colaborativa dos alunos, da família e da comunidade em todos os as-
pectos da organização escolar. São desafios que demandam olhares abran-
gentes e formas criativas de agir frente à realidade. 

 O PODER DAS PARCERIAS 

As últimas décadas têm sido marcadas por mudanças impressionantes nas 
diversas áreas do conhecimento, na sociedade, nas escolas e na família, com 
profundos impactos na vida de todos e novos desafios para as pessoas. Te-
mas complexos passaram a fazer parte do nosso cotidiano, numa realidade 
em que as coisas estão conectadas, interdependentes e interligadas, exigindo 
soluções compartilhadas, alianças, parcerias, mudanças de comportamento e 
de visões para que seja possível lidar com as crescentes dificuldades.

A experiência mostra que para enfrentar problemas complexos são necessá-
rias alianças, parcerias e trabalhos em rede. A intersetorialidade na articula-
ção entre órgãos públicos, organizações da sociedade civil e comunidades é 
uma necessidade permanente para o enfrentamento das questões e gestão 
de problemas. Para tanto, são imprescindíveis as políticas descentralizadas 
de ação visando:

1. tentar entender as razões dos problemas e, a partir daí, ter um diagnóstico 
do cenário e saber como atuar para transformá-lo;

2. ampliar o espectro do conhecimento, tanto para aprender, como para bus-
car a solução de problemas;

3. aprender a lidar com os cenários de contínuas mudanças, incertezas, di-
versidades e instabilidades, características da época atual, em todos os con-
textos humanos; 

4. criar e cultivar variáveis de intervenção que aumentem as opções de agir 
e as potenciais soluções;

5. criar ou aproveitar os processos de auto-organização, que incluam o for-
talecimento de parcerias locais e a construção de redes comunitárias para a 
solução de problemas.

 A CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS E PROCESSOS DEMOCRÁTICOS  
 E PARTICIPATIVOS 

Para uma escola efetivamente participativa, é necessário criar espaços propí-
cios às relações internas e externas. É preciso que a escola tenha capacidade 
de produzir diálogo, uma ferramenta tão antiga quanto a vida em sociedade, 
mas ainda desafiadora nas relações humanas e sociais.

A construção de processos democráticos na educação, na escola e na socieda-
de é um aprendizado contínuo. Nem sempre é fácil, pois a nossa cultura ainda 
nos leva a relações de dominação, de mando, de estruturas verticalizadas, de 
hierarquias rígidas, frutos de um passado autoritário, com sistemas de ensino 
historicamente marcados pela exclusão e elitismo.

A escola encontra-se, ainda, muito afastada das famílias e comunidades, por 
vários motivos, entre eles: pais e mães com longas jornadas de trabalho e mui-
tas vezes residindo em locais distantes, sem tempo para cuidar melhor da vida 
dos filhos; desinteresse, marcado pela ausência de uma cultura participativa das 
famílias; falta de uma tradição de gestões democráticas nas escolas; medo de 
ingerências indevidas na gestão; gestores sem interesse em relacionamentos e 
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parcerias; desinteresse pela prestação de contas dos serviços prestados à po-
pulação; cultura em manter políticas e gestões centralizadoras.

Será necessário reconectar e religar as escolas ao seu entorno e às comunidades, 
pois, como ressaltamos, os problemas que envolvem uma escola são sistêmicos, 
interconectados e interdependentes e exigem soluções em conjunto, com uma 
abordagem complexa e intersetorial. Por isso, há a necessidade do fortalecimento 
das relações de parceria familiar e comunitária nos espaços escolares.

É chegada a hora de estabelecer relações de coordenação e de diálogo, o 
que exige o direito de falar e de ser ouvido; de promover diagnósticos con-
juntos; de realizar rodas de reflexão e reuniões para definir questões simples 
e complexas; de trabalhar em cooperação.

 ESFORÇOS COLETIVOS E CONQUISTAS PARA TODOS 

 

 

 
Quando falamos em gestão democrática, estamos tratando de ações a serem 
realizadas pela escola com os mais variados grupos: alunos, pais, funcioná-
rios, professores e comunidade. 

As ações coletivas, mobilizações e parcerias entre alunos, famílias, comuni-
dade e outros atores da sociedade ajudam a construir corresponsabilidades 
proporcionais entre todos os envolvidos, em prol de uma educação de quali-
dade para as nossas crianças.

A gestão democrática nas escolas está diretamente relacionada aos benefí-
cios da aprendizagem dos alunos, e estudos comprovam que quanto mais a 
escola tem uma gestão efetivamente democrática, com o apoio e a interven-
ção dos familiares, dos alunos e da comunidade, mais adequadamente – e 
com sucesso – os problemas complexos que surgem são enfrentados.

São visíveis as conquistas com as gestões democráticas nas escolas. Ao olharmos 
para o histórico das experiências positivas, podemos destacar algumas delas:

É preciso uma aldeia inteira para educar 
uma criança.”

PROVÉRBIO AFRICANO

1. Melhorias e grandes impactos na qualidade de aprendizagem, confor-
me apontam inúmeros estudos, como o “Aprova Brasil: o direito de apren-
der. Boas práticas em escolas públicas avaliadas pela Prova Brasil”.1

2. O trabalho em parceria entre escola, família e comunidade permite um sig-
nificativo avanço na organização da escola, com reflexos muito positivos na 
qualidade da educação de forma geral e do ensino em particular, pois poten-
cializa melhor rendimento e eficiência no resultado do projeto político-peda-
gógico e dos trabalhos pretendidos.

3. A atuação em parceria ajuda na prevenção e no enfrentamento dos 
problemas e desafios comuns, fortalecendo a ação integrada em relação aos 
problemas da escola. Isso ocorre porque a gestão participativa permite for-
mar uma rede primária de apoio, com pessoas próximas às situações-proble-
ma e com melhores condições de ajudar, como família, amigos, vizinhos, co-
legas de trabalho, voluntários da comunidade etc.

4. A visão de vários atores permite novas possibilidades, gerando percep-
ções coletivas e criativas para o enfrentamento dos obstáculos e a realização 
de ações.

5. A experiência democrática é um constante exercício que, aos poucos, vai 
se incorporando à prática escolar através da realização de assembleias, de 
rodas de conversa, da escolha de representantes, da formação de protago-
nistas, do aprendizado sobre legitimidade, democracia e importância da mo-
bilização social.

6. Criam-se alianças ou redes de corresponsabilidade, obrigações recípro-
cas, solidariedade e senso de pertencimento em relação ao outro e à comu-
nidade.

7. O compartilhamento das ações passa a ganhar uma visão coletiva dos 
desafios. Muitas dessas ações saem do individual e vão para o social, com a 
otimização das iniciativas, resultados concretos e fortalecimento dos atores.

8. O senso de pertencimento da comunidade à vida escolar traz a prática da 
corresponsabilidade sobre os destinos da vida dos alunos e do planejamen-
to da escola.

9. Parcerias comunitárias geram mais autonomia e menos dependência. 
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 ALGUMAS LIÇÕES APRENDIDAS COM A GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Ao olharmos para o histórico das experiências positivas com os mecanismos 
de gestões democráticas nas escolas, verificamos algumas lições:

1. Democracia é prática, e não discurso. Por isso, é preciso fornecer os espa-
ços participativos e os meios de comunicação, facilitar boas ambiências para 
o diálogo, criar rotinas de respeito a todos e construir projetos político-pe-
dagógicos participativos.

2. Apenas praticar gestões democráticas nas escolas nem sempre é o suficiente 
para o envolvimento da comunidade. Quase sempre são necessários esforços 
adicionais, como organizar quermesses, festas colaborativas e comunitárias, ca-
fés pedagógicos, abrir as escolas para a prática de atividades, gincanas e espor-
tes, entre outras ações. Tudo deve ser feito com recursos compartilhados.

3. Os trabalhos em parceria normalmente exigem dedicação de todos para 
além das atividades normais. Hoje, muitas escolas marcam reuniões com as 
famílias e a comunidade aos sábados para possibilitar que todos participem. 

4. O trabalho para uma escola participativa é bastante desafiador, mas muito 
gratificante. Por isso, ele precisa começar aos poucos e ir crescendo.

5. As atividades são horizontalizadas, com uma interação lateral, e não de 
hierarquia. As relações e tarefas são espontâneas e voluntárias, portanto, 
sem comandos rígidos, com autocontrole e flexibilidade.

6. É preciso ter consciência de que os trabalhos em parceria não têm fim.

7. Para a boa construção de alianças é preciso haver confiança, humildade e 
respeito às diferenças, pois aceitar pontos de vista diversos, opiniões diferen-
tes e concepções distintas é essencial para uma ação conjunta.

8. É preciso compartilhar as perdas e as conquistas.

9. É necessária uma constante adaptação diante dos fatores novos e im-
previsíveis.

10. É preciso conectar-se, promover conexões, construir pontes: apresen-
tar pessoas e proporcionar encontro de projetos.

 PRINCIPAIS AÇÕES DE GESTÃO DEMOCRÁTICA COM PAIS  
 E COMUNIDADE 

Muitas são as ações relacionadas a uma escola participativa envolvendo os 
pais e a comunidade. Não vamos aqui explicar cada uma delas. Apenas ge-
nericamente vamos citá-las: 

1. Projeto Político-Pedagógico: as escolas precisam possuir um Projeto Polí-
tico-Pedagógico [PPP], devem ter metas, objetivos e sonhos a serem realiza-
dos, e o PPP serve de referência, como um norte para todos os envolvidos na 
ação educativa da escola. O conjunto dessas metas e propósitos e os meios 
para realizá-los é o que dá forma e consubstancia o projeto. 

O PPP é o elemento responsável pela vida da escola! Ele não deve ser feito 
apenas para cumprir uma formalidade e ficar guardado na gaveta. É um me-
canismo eficiente e que levará a escola a reunir condições de se planejar, de 
buscar meios e de atrair pessoas e recursos para a efetivação das suas me-
tas e ideais. 

2. Conselho Escolar: órgão colegiado constituído por representantes da co-
munidade escolar (professores, demais funcionários e alunos) e local (pais 
ou responsáveis pelos alunos) cuja principal atribuição, além de suas funções 
consultivas, fiscais e de mobilização, é a deliberação sobre questões político-
-pedagógicas, administrativas e financeiras da escola.

3. Assembleias: são poderosas ferramentas democráticas e que têm sido 
utilizadas com muito sucesso. Elas são importantes para a discussão de te-
mas relevantes no espaço escolar, como projeto político-pedagógico, vida 
funcional e administrativa, convívio entre docentes e entre estes e a direção, 
e também para regular as relações interpessoais no âmbito dos espaços co-
letivos (docentes, estudantes, funcionários), entre tantos outros.

4. Outras ações: muitas outras ações sobre gestão democrática são essen-
ciais para uma escola participativa, tais como Associações de Pais e Mestres 
[APMs] fortalecidas, Grêmios Estudantis, rodas de conversa entre profes-
sores, alunos e pais, comitês diversos (para resolução de problemas, confli-
tos etc.), conversas informais com os familiares para acompanharem a vida 
escolar dos estudantes, incentivo à participação dos alunos em atividades 
socioculturais da comunidade, tomadas de decisão coletivas, conselhos de 
turmas e classes, participação dos pais em oficinas de artesanato ou cursos 
nas escolas, círculos de diálogos, encontros informais etc.
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 GESTÃO DEMOCRÁTICA COM OS ALUNOS  
 DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Do ponto de vista dos bebês e das crianças bem pequenas, o que significa 
uma escola participativa? Significa uma escola que permite a participação, o 
diálogo e a escuta dessas crianças. 

A Lei da Primeira Infância (Lei nº 13.527/2016) expressamente estatui no arti-
go 4o, inciso II, que as políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos 
da criança na Primeira Infância serão elaboradas e executadas de forma a “in-
cluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito”.

O parágrafo único do mesmo artigo prevê: 

A participação da criança na formulação das políticas e das ações que 
lhe dizem respeito tem o objetivo de promover sua inclusão social como 
cidadã e dar-se-á de acordo com a especificidade de sua idade, devendo 
ser realizada por profissionais qualificados em processos de escuta ade-
quados às diferentes formas de expressão infantil.

Essa participação, com o diálogo e a escuta da criança, é essencial para qua-
lificar a prática educativa. Através dela podemos garantir os direitos, conhe-
cer os desejos e as necessidades infantis. Bebês e crianças sabem das coisas, 
pois são sujeitos históricos que muito nos ensinam.

Falar em participação de bebês e crianças pequenas envolve muitos aspec-
tos, como, por exemplo, a forma como as recebemos no portão na escola, a 
maneira como as abordamos para conversar, como interagimos com ela no 
seu modo de brincar, de comer, de conversar, de fazer as leituras, entre outros.

Portanto, a participação de bebês e crianças pequenas é possível por meio 
das práticas do cotidiano, como as brincadeiras, os desenhos, as demonstra-
ções orais, as cantigas, os choros e todas as demais manifestações infantis, 
especialmente pela escuta atenta e qualificada das crianças. 

1. A escuta das crianças: é preciso escutar as crianças. E esse é o ponto de 
partida. Falamos muito das crianças, mas falamos pouco com elas e pouco as 
escutamos. A escuta cria laços de pertencimento e de corresponsabilidade. 
A escuta precisa ser uma prática do cotidiano, com a participação de todas 
as crianças. Ela é essencial para as ações educativas e para nivelar as diferen-
ças (e opressões) etárias. A escuta precisa ser intencional, empática e aten-
ta, com olhos nos olhos e amor no coração. Ela vai além da capacidade au-
ditiva e envolve o corpo inteiro: os sorrisos, os choros, os gestos, os olhares, 
entre outras manifestações. Precisamos ficar atentos para percebê-la como 
expressões de desejos, vontades e sentimentos dessas crianças. 
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Na obra Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire ensina a importância de es-
cutar para além da capacidade auditiva. Para ele, escutar “significa a possibi-
lidade permanente por parte do sujeito que escuta para a abertura à fala do 
outro, ao gesto do outro, às diferenças do outro”.2

Escutamos as crianças por meio dos desenhos, das brincadeiras, nas rodas 
de conversa, enfim, em todas as suas manifestações. É preciso lembrar que 
as crianças são espontâneas, são lúdicas e são poéticas; elas nos ensinam em 
todos os momentos. Ao ouvi-las, vamos saber melhor como intervir, sugerir, 
agir, propor, aprender e compreender o que elas têm para nos ensinar. 

2. A escuta por meio dos desenhos: escutamos os bebês e as crianças quan-
do damos total relevância aos seus desenhos. Ao invés de reconhecê-los 
como garatujas ou rabiscos, precisamos enxergá-los como efetivas manifes-
tações de sentimentos, de manifestações de vontades.

3. Rodas de conversa: são experiências muito ricas de diálogos informais, in-
dicadas para criar laços afetivos e para as crianças pequenas difundirem suas 
opiniões. São momentos positivos para a criação de vínculos, a verbalização 
das dificuldades do cotidiano, o fortalecimento da grupalidade e das compe-
tências relacionais que consolidam as manifestações de pensamento, a troca 
de experiências, a escuta do outro e de si mesmo, a troca de conhecimentos 
e a interação com os demais, fortalecendo o vínculo comunitário. Em suma, 
é uma boa ferramenta para treinar as pessoas para o diálogo e a escuta, en-
sinando a ouvir o outro e a aceitar diferentes pontos de vista.

4. Outras formas: há inúmeras formas de diálogos e escutas de crianças 
pequenas, como, por exemplo, os círculos de diálogo e os grupos de tra-
balho. O mais importante é a disponibilidade, a vontade e a dedicação dos 
educadores e pais em escutar as crianças. 

 8. CONCLUSÃO 

As ações coletivas, parcerias, conexões e mobilizações entre escolas, famílias, 
comunidades e outros atores da sociedade buscam construir corresponsab-
ilidades proporcionais a todos os envolvidos com a educação de qualidade 
para as nossas crianças e adolescentes. 

Educar é uma ação complexa, que exige contínua participação da família e 
da comunidade no processo educacional. Além disso, para educar é preciso 
diálogo e escuta dos principais interessados: os alunos – quaisquer que se-
jam suas idades.
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O Projeto AFIN, inaugurado em 31 de março de 2017, é uma obra social de 
iniciativa do Juízo da Infância e Juventude de Nova Odessa, em parceria com 
o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania [Cejusc], órgãos pú-
blicos integrantes do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo [TJSP], cujo 
objetivo é contribuir na efetivação dos direitos humanos da criança e do ado-
lescente, com fundamento nos artigos 6º, 203 e 227 da Constituição Federal1 
[CF], no artigo 100, incisos I, II, IX e X do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente [ECA]2 e nos artigos 4º, inciso I, 5º, 12, incisos IV e VI e 14, §3º da Lei da 
Primeira Infância, Lei nº 13.257/2016.3

A Constituição Federal de 1988 e a sistemática legislativa atual estabelecem 
que o Estado, a sociedade e a família devem garantir os direitos elementares 
das crianças e dos adolescentes, como também não poderão silenciar dian-
te de qualquer forma de opressão, abuso ou discriminação contra eles, bem 
como devem promover a consciência da responsabilidade parental por meio 
de projetos e programas sociais. 

À luz desses propósitos, nasceu o Projeto AFIN, que coloca o AFETO como 
eixo temático central de suas ações. Enquanto direito fundamental do indi-
víduo, o AFETO precisa ser trabalhado em todas as suas dimensões, em es-
pecial no seio das famílias, pois as crianças e os adolescentes são de todos 
e do futuro e necessitam de um ambiente atóxico para se desenvolverem. 

É comum ouvir que o nascimento de uma criança muda a vida da família. No 
entanto, vemos que algumas vezes isso não acontece na prática. A criança, 
na verdade, propõe mudanças de paradigmas ou posturas que, se não aco-
lhidas de forma consciente – ou inconsciente – pela família como uma gran-
de oportunidade de fortalecimento de vínculos, abrem margem para que os 
territórios emocionais da criança sejam ocupados por problemas das mais 
variadas ordens, entre eles, a carência afetiva, que gera, por sua vez, patolo-
gias, transtornos, fugas, vícios e transgressões à lei. 

Isso porque a falta de um olhar sensível para a condição infantil pode levar 
aquele novo sujeito a sofrimentos intensos e duradouros, na medida em que 
vive à margem da real condição que lhe deveria ser oferecida como indivíduo 
em peculiar desenvolvimento.4

Assim, através da formação de uma rede aberta de profissionais, estudantes, 
voluntários, iniciativa pública e privada e famílias, o Projeto AFIN pretende 
alimentar a discussão sobre a importância do AFETO enquanto agente trans-
formador da realidade familiar e social da Primeira Infância brasileira e, por 
que não, mundial, na esteira do que se compreende cientificamente como 
responsabilidade parental pelas áreas da psicologia infantil, pedagogia, pe-
diatria e outros ramos do conhecimento.  

As propostas do projeto, com foco na Primeira Infância (0 a 6 anos), são: a) a 
criação de uma ponte entre o conhecimento científico multidisciplinar e as fa-
mílias, com a oferta a pais e cuidadores de conteúdo capaz de promover trans-
formações positivas para a educação emocional de suas crianças; b) o des-
pertar do interesse na sociedade civil e em agentes públicos para a adoção de 
práticas semelhantes, através da conscientização acerca da valorização dos 
direitos humanos da criança para a prevenção de depressões, vícios, fugas e 
transgressões à lei, favorecendo, no médio ou longo prazo, a economia dos sis-
temas de saúde, de justiça, assistência social e demais setores correlatos. 

A inovação do projeto consiste na oferta gratuita de material com temas 
variados e independentes para a realização de exposições públicas, socio-
dramas, palestras, grupos de estudos, além do fomento de publicações de 
pesquisas científicas, interação nas redes sociais etc. Tudo isso de fácil re-
plicabilidade e capilaridade, tornando-se multiplicadores do conteúdo e os 
parceiros do projeto.

O Projeto AFIN dispõe-se, portanto, a colaborar para a prática do AFETO na 
PRIMEIRA INFÂNCIA pelas famílias e na gestão pública, pois, sem o motor 
da afetividade, nenhum indivíduo consegue se encontrar por completo.5 Suas 
ações são diversificadas e assim são compostas:

Cartilha ilustrada. O material base do Projeto AFIN é a cartilha ilustrada “Você 
tem cuidado da saúde emocional do seu filho?”, cujo conteúdo foi aprovado 
pela Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo e está disponível gratuitamente para download no site do 
projeto: www.projetoafin.org

Painéis de exposição. O conteúdo da cartilha foi transformado em 28 pai-
néis ilustrados6, que fazem parte de uma exposição permanente na sala sede 
do projeto, localizada nas dependências do Cejusc de Nova Odessa. O am-
biente é decorado de forma lúdica e acolhedora e conta com TV, café e uma 
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biblioteca com cerca de 150 títulos, envolvendo temas nas áreas da infância, 
relações conjugais, adolescência etc., para consulta gratuita pelo público em 
geral, além do acervo infantil. 

Parceiro expositor. A mesma exposição permanente pode ser promovida por 
qualquer pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, entidade sem fins lucra-
tivos, inclusive religiosa. Todo o conteúdo é fornecido de forma gratuita e em 
formato digital através do e-mail projetoafetonainfancia@gmail.com. Inaugu-
rada a exposição, referida parceria será divulgada nos canais de comunicação 
do projeto: www.projetoafin.org e www.facebook.com/afetonainfancia

Central de palestras e sociodramas. O conteúdo do Projeto AFIN também 
pode ser transmitido através de palestras e sociodramas, ministrados por vo-
luntários do projeto ou parceiros multiplicadores. Qualquer pessoa com ex-
periência e formação na área de ciências humanas poderá solicitar gratuita-
mente o material adaptado para esse fim. 

Parceiros colaboradores. Os parceiros colaboradores são profissionais com 
experiência na área da infância e que desejam voluntariamente contribuir 
para a expansão do projeto, através da publicação de artigos científicos, edi-
ção de vídeos etc. Os interessados em se tornar profissionais colaboradores 
deverão entrar em contato com o projeto, enviando seu currículo para análise 
juntamente com a proposta de publicação do material científico. 

Infância nas universidades. Estudantes universitários ou pós-graduandos 
poderão acessar gratuitamente arquivo contendo mais de 130 eixos temáti-
cos que envolvem o tema “Infância”, como inspiração para a elaboração dos 
seus trabalhos de monografia, dissertação ou tese. A ideia é incentivar mais 
pessoas a estudar e a se preocupar com a infância. Escolhido o eixo e defini-
do o tema, o estudante poderá divulgar sua iniciativa na fanpage do Projeto 
AFIN, assim como publicar trabalhos já realizados que se relacionem aos re-
feridos eixos temáticos. 

Grupos de estudos para a Primeira Infância. O Projeto AFIN incentiva a rea-
lização de Grupos de Estudos para a Primeira Infância envolvendo a rede de 
proteção aos direitos e garantias das crianças e adolescentes e demais pro-
fissionais da área, além de estudantes e a população em geral. Através de sua 
fanpage, o projeto convida periodicamente a rede e o público para os seus 
encontros, oportunidade em que muitos temas sobre a infância são aborda-
dos pelos participantes e que se traduz em um espaço para escuta de expe-
riências pessoais enriquecedoras.

Criança tem voz. A iniciativa consiste na realização de visitas semanais de 
crianças das escolas públicas e privadas do município ou entorno à sala sede 
do projeto ou na visita de um voluntário do Projeto AFIN à própria escola 

Somente o ser humano  
bem-cuidado é capaz  
de levar a sociedade  
ao caminho da  
dignidade, da justiça  
e da solidariedade
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para falar sobre os objetivos do programa. A proposta é que as crianças ga-
nhem consciência de seu direito de participação em suas famílias, bem como 
saibam da existência da rede de direitos e garantias para a promoção do seu 
desenvolvimento saudável e livre de opressão. 

Primeira Infância e a violência doméstica. Realização de palestra para mães 
de crianças na Primeira Infância vítimas de violência doméstica que compa-
recem ao Fórum para a audiência do artigo 16 da Lei nº 11.340/2006. Após a 
audiência, elas são convidadas a assistir à palestra sobre o tema “Crianças e a 
violência doméstica: o contexto da opressão”, que tem por objetivo abrir um 
espaço de escuta e informar sobre o panorama geral da violência doméstica 
no Brasil, com os reflexos mais comuns para a Primeira Infância. 

Outras iniciativas. O Projeto AFIN produziu um documentário7 com a parti-
cipação de profissionais da área da infância, abordando educação, limites e 
afetividade, bem como um estudo específico8 sobre a perspectiva do afeto 
na infância na cidade sede do projeto, Nova Odessa (SP), com o escopo de 
chamar a atenção das autoridades locais para a necessidade da implementa-
ção de políticas públicas voltadas para a Primeira Infância na cidade. Ofere-
ce, ainda, sugestões de brincadeiras para promover a interação entre pais e 
filhos. Esse material pode ser acessado em: www.projetoafin.org

Por meio dessas e outras iniciativas, o Projeto AFIN espera, no decorrer dos 
anos, colocar muitas famílias e agentes políticos em contato com a importân-
cia da promoção do AFETO enquanto agente transformador da responsabi-
lidade parental para a efetivação dos direitos e garantias das crianças e ado-
lescentes. Nos dizeres do educador Paulo Freire, “onde quer que haja mulhe-
res e homens, há sempre o que fazer, há sempre o que ensinar, há sempre o 
que aprender”.9 Somente o ser humano bem-cuidado é capaz de levar a so-
ciedade ao caminho da dignidade, da justiça e da solidariedade. 
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INTRODUÇÃO

A entrega de um filho em adoção não é um fenômeno novo em nossa socieda-
de, mas os estudos e a produção teórica a respeito do tema certamente são.

Motta (2008), uma das autoras mais significativas na área, faz uma distinção 
importante entre abandono e entrega. Diz ela que o termo ‘abandono’ é pou-
co preciso e traz em seu bojo uma postura preconceituosa e estigmatizante, 
tanto para a mãe biológica quanto para a criança e sua futura família adotante.

Ainda segundo a autora, o emprego do termo ‘abandono’ coaduna-se com o 
mal-estar provocado por uma atitude que desafia a visão corrente acerca do 
amor materno e da maternidade.

Diante dessas questões, a autora propõe a substituição de ‘abandono’ por 
‘entrega’, que seria um termo mais neutro, isento de juízos de valor moral so-
bre a mulher que protagoniza essa ação. 

Analisando o contexto da entrega, Motta (2008) pontua que, entre os aspec-
tos sociais que podem levar as mulheres a efetuarem esse ato, a ausência de 
apoio familiar e social, a falta de um companheiro e condições socioeconô-
micas desfavoráveis são fatores bastante relevantes.

No âmbito institucional, a autora destaca que a forma como os serviços que 
atendem as mulheres lidam com sua intenção de entregar o filho também in-
fluencia na sua decisão (acolhimento, apoio x críticas, censuras). Especifica-
mente no hospital/maternidade, as reações das outras pacientes impactam 
igualmente essas mulheres.

Quanto aos aspectos pessoais presentes na decisão de entrega, surge uma 
discussão sobre a construção interna da imagem do filho, o estabelecimento 

de vínculos afetivos e reações a perdas, o papel da autoestima e o luto, que 
necessariamente está presente, mas nem sempre pode ser vivido de forma 
aberta e legitimada socialmente.

Em pesquisa sobre famílias que entregam seus filhos em adoção para pessoas 
específicas – a chamada adoção aberta ou consentida –, Gueiros (2007) che-
ga a achados semelhantes. A partir da análise de processos judiciais, verifica 
que em 85% dos casos as mães declaravam falta de condições socioeconô-
micas para criarem as crianças, entre outros fatores muitas vezes associados, 
como ausência paterna, morte do cônjuge, falta de apoio da família extensa, 
problemas emocionais, negligência/maus-tratos e violência doméstica.

De modo geral, chama atenção o desamparo e a situação de vulnerabilida-
de em que geralmente estão lançadas as mulheres que desejam entregar os 
filhos em adoção.

A partir das considerações acima, fica evidente a necessidade da realização 
de um trabalho anterior e posterior à entrega, voltado às mulheres e, se pos-
sível, aos homens (pais das crianças em questão). 

 RELATO DA EXPERIÊNCIA DE SANTOS (SP) 

Histórico

De acordo com o artigo 13, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente [ECA] – Lei nº 8.069/1990, modificada posteriormente pela 
Lei nº 12.010/2009 –, toda gestante que manifesta o desejo de entregar o 
filho em adoção deve ser obrigatoriamente encaminhada à Justiça da In-
fância e da Juventude. No município de Santos (SP), as mulheres nessa 
condição têm chegado, por via de regra, à Seção Técnica de Psicologia e 
Serviço Social Judiciário, vinculada à Vara da Infância e da Juventude e do 
Idoso [VIJ].

Iniciamos a quantificação e análise dos dados sobre essas gestantes em 2011. 
Dando-nos conta da diversidade e complexidade das situações, fomos con-
solidando a convicção de que era necessário oferecer a elas um espaço de 
acolhimento, escuta e ajuda na elaboração de sua decisão. Por outro lado, 
questionávamo-nos se isso caberia à equipe técnica do Judiciário, se tería-
mos condições para atender a essa demanda e se as mulheres ficariam à von-
tade para se abrir no âmbito dessa instituição, entre outras dúvidas.

A fim de discutir melhor essas questões, criamos, no final de 2013, um grupo 
de trabalho, formado pelas autoras do presente artigo e por outras profissio-
nais da Seção Técnica. Uma das primeiras conclusões a que chegamos foi a 
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de que o acompanhamento das gestantes que desejavam entregar seus fi-
lhos deveria se dar na esfera da saúde, particularmente da saúde mental.

Passamos, então, à articulação com um serviço da Secretaria Municipal de 
Saúde de Santos, chamado Casa da Gestante, responsável pelo pré-natal 
de adolescentes e de mulheres com gestação de risco. Logo ficou eviden-
te a importância de envolvermos outros atores, com os quais começamos 
a dialogar.

Realizamos, em janeiro de 2014, uma grande reunião para discutir uma pro-
posta de fluxo de atendimento pela rede do município, contemplando a se-
quência dos encaminhamentos, as atribuições de cada serviço e/ou profissio-
nal envolvido e os procedimentos a serem realizados antes e depois do parto.

Na ocasião, fizeram-se presentes 34 profissionais. Além da Seção Técnica da 
VIJ, participaram: o juiz, o promotor, o chefe de um dos dois Cartórios de Re-
gistro Civil, uma escrevente do Cartório da Infância e da Juventude e do Ido-
so, psicólogas e assistentes sociais das três maternidades locais, psicólogas 
e assistentes sociais de três dos nove serviços de acolhimento, conselheiros 
de dois dos três Conselhos Tutelares e profissionais da gestão municipal da 
saúde e da assistência social. 

O produto final da referida reunião foi o que denominamos “Protocolo de 
atendimento interinstitucional a mulheres que manifestam o desejo de entre-
gar o filho em adoção durante a gravidez”.

 PROTOCOLO DE ATENDIMENTO INTERINSTITUCIONAL A   
 MULHERES QUE MANIFESTAM O DESEJO DE ENTREGAR O FILHO  
 EM ADOÇÃO DURANTE A GRAVIDEZ 

OBJETIVOS:

•• Garantir respeito às mulheres em seu direito de encaminhar os filhos 
à adoção sem juízo de valores.
•• Garantir espaço para a elaboração e o amadurecimento dessa 
decisão, fortalecendo a família natural e verificando eventuais 
alternativas.

FLUXO:

O fluxo inicia-se sempre pela Seção Técnica de Psicologia e Serviço Social Ju-
diciário da VIJ – se a mulher comunicar o desejo de entregar o filho em outro 
serviço, ela é direcionada à Seção Técnica para a seguinte sequência de ações:

1. Seção Técnica: encaminhamento à Casa da Gestante para acompanha-
mento e informação ao Juízo da VIJ, com cópia de documentos pessoais, 
data provável do parto e nome do hospital onde ele ocorrerá.

2. Casa da Gestante: atendimento da gestante para elaboração da decisão 
de entrega e envio de relatório sobre o acompanhamento para a VIJ e o hos-
pital.

3. Juiz/Cartório: abertura de processo, emissão de Ofício ao hospital com 
determinação do acolhimento caso a gestante mantenha a decisão após o 
parto, indicando o equipamento onde se dará o acolhimento.

4. Cartórios de Registro Civil: emissão da Certidão de Nascimento no hos-
pital.

5. Hospital: encaminhamento, direto à VIJ, de informação sobre o nascimento 
e o desejo de entregar a criança, juntamente com a Certidão de Nascimento.

6. Serviço de acolhimento: busca da criança, realização de estudo psicosso-
cial preliminar e elaboração do Plano Individual de Atendimento [PIA].

7. Seção Técnica: realização de estudo psicossocial 40 dias após o parto, 
com entrega do laudo em até 10 dias.

8. Juiz: realização de audiência após a entrega do estudo psicossocial pela 
Seção Técnica.

Caso a gestante mude de ideia durante a gestação ou após o parto e opte 
por permanecer com a criança, o hospital dará alta às duas e informará a 
VIJ. O caso continuará sendo atendido pela rede, que lhe oferecerá aten-
ção mais cuidadosa – acompanhamento a ser feito pela Unidade Básica de 
Saúde [UBS] e pelo Centro de Referência de Assistência Social [CRAS] de 
forma articulada. Os serviços deverão enviar relatório à VIJ no prazo de seis 
meses. Não havendo nenhuma intercorrência, cessará o acompanhamento 
pelo Judiciário.

 ANÁLISE E SUGESTÕES 

O “Protocolo de atendimento interinstitucional a mulheres que manifestam 
o desejo de entregar o filho em adoção durante a gravidez” foi iniciado pela 
equipe técnica do Judiciário e finalizado coletivamente em janeiro de 2014, 
estando em vigência desde então.
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Como principal ganho desse trabalho, observamos uma redução do núme-
ro de mulheres que abrem mão do filho após seu acolhimento e oferta de 
espaço para reflexão e amadurecimento da decisão. Entre 2011 e 2013 (an-
tes do protocolo), 10 mulheres procuraram o Judiciário para entregar seus 
bebês, e oito delas efetivamente o fizeram. Entre 2014 e 2017 (após o pro-
tocolo), foram 12 mulheres nessa situação, sendo que apenas metade entre-
gou a criança.

Quanto às dificuldades para a efetiva implementação do protocolo, destaca-
mos as modificações na rede de serviços local, a rotatividade dos profissio-
nais, as falhas de comunicação entre os serviços e a morosidade nos proce-
dimentos. Como sugestões para melhorar o que já foi identificado como ina-
dequado, pensamos ser importante:

• ampliar a divulgação do protocolo, levando-o aos órgãos gestores das po-
líticas públicas (sobretudo da saúde e da assistência social), bem como 
aos trabalhadores dos diferentes níveis dessas políticas, de modo que 
essa ferramenta possa ser utilizada para nortear suas ações frente a mu-
lheres (e homens) que desejam entregar os filhos em adoção;

• envolver outros profissionais e serviços, em especial a Defensoria Pública, 
enquanto órgão de defesa e promoção de direitos;

• discutir e aprimorar constantemente as ações dos diversos profissionais e 
serviços envolvidos, dentro das especificidades, competências e respon-
sabilidades de cada um.

Apesar de ainda não termos tido a oportunidade de analisar se houve e como 
se deu o atendimento posterior às mulheres (e homens) que entregaram seus 
filhos em adoção no período estudado, destacamos a necessidade imperio-
sa de serem implantadas e mantidas ações dessa natureza. Entendemos ser 
fundamental um acompanhamento efetivo e integral dos serviços da saúde e 
da assistência social – além de outros que possam se fazer pertinentes –, por 
um período mínimo de seis meses após a entrega. 

Tal acompanhamento teria como finalidades: garantir espaço de elaboração 
da decisão tomada; oferecer suporte emocional para lidar com as implica-
ções familiares e sociais; promover autocuidado e escolhas conscientes (es-
pecialmente no tocante à saúde e aos direitos sexuais/reprodutivos); e ofere-
cer a essas mulheres (e homens, se for o caso) a chance de elaborarem suas 
histórias de vida a fim de que tenham uma experiência significativa de serem 
cuidadas(os), abrindo, assim, novas possibilidades para o futuro.

Esse acompanhamento posterior teria ainda um caráter profilático, no senti-
do de prevenir a ocorrência de outras situações semelhantes.

Para finalizar, gostaríamos de expressar nosso desejo de que a experiência 
de Santos (SP) aqui apresentada sirva de estímulo a iniciativas semelhantes – 
considerando-se evidentemente as diferentes realidades locais –, sempre na 
perspectiva da garantia de direitos.
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O projeto que será apresentado neste artigo está sendo desenvolvido desde 
2016 em um CRAS [Centro de Referência de Assistência Social] da prefeitu-
ra do Guarujá.

O CRAS é uma unidade pública da política de assistência social responsável 
pela organização e oferta de serviços socioassistenciais da Proteção Social 
Básica do Sistema Único de Assistência Social [SUAS]. Desde 2010, é realiza-
do no CRAS o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos [SCFV] 
para crianças de 0 a 6 anos. Conforme Tipificação Nacional dos Serviços So-
cioassistenciais, esse atendimento 

tem por foco o desenvolvimento de atividades com crianças, familiares 
e comunidade para fortalecer vínculos e prevenir a ocorrência de situa-
ções de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e 
o trabalho infantil.  

Em 2014, iniciou-se uma metodologia em que responsáveis e crianças par-
ticipavam, de forma conjunta, dos encontros, e sentiu-se a necessidade de 
utilizar uma linguagem de fácil acesso para que os pais e mães participan-
tes pudessem incorporar, no seu dia a dia, o que era trabalhado nos grupos. 
Dessa forma, surgiu, em 2016, o projeto “5 Atitudes Guardiãs da Primeira In-
fância”, baseado na campanha “The Boston Basics”, lançada na cidade de 
Boston (EUA) em 2015 e apresentada no V Simpósio Internacional de De-
senvolvimento da Primeira Infância, realizado em São Paulo nos dias 7 e 8 
de outubro de 2015. 

O objetivo do projeto foi desenvolver ações de sensibilização e conscientiza-
ção para a importância do brincar, da oferta de estímulos e de um ambiente 
acolhedor na Primeira Infância como base para o desenvolvimento psicoló-
gico, cognitivo e social saudável e, com, isso, prevenir e reduzir situações de 
violência e negligência com as crianças.

A campanha defende cinco atitudes simples, que todos os pais e cuidadores 

podem incluir em suas rotinas diárias e que favorecem, conforme estudos de 
especialistas em Primeira Infância, o desenvolvimento saudável das crianças 
de 0 a 6 anos.

O projeto é realizado com intervenções em quatro modalidades: 1) palestra 
comunitária; 2) oficinas de reflexão com famílias – PAIF [Serviço de Proteção 
e Atendimento Integral à Família]; 3) atividades conjuntas com responsáveis 
e criança no SCFV 0 a 6 (Serviço de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los para crianças de 0 a 6 anos e suas famílias); e 4) palestras para profissio-
nais da rede.

As cinco atitudes trabalhadas são:

1. Aumente o amor e administre o estresse
Quando trabalhamos esse tema, conversamos sobre:

•• a importância de a criança ter rotinas para sentir-se segura;
•• como as crianças pequenas são afetadas pelas emoções dos adultos;
•• como as crianças precisam dos adultos para identificar suas próprias 
emoções, acalmar-se e aprender a lidar com frustrações;
•• como muito estresse é prejudicial para o desenvolvimento do cérebro da 
criança e que adultos irritados, que não respondem às necessidades da 
criança ou que usam agressão física e verbal geram estresse;
•• recursos de educação positiva que podem ser utilizados no lugar de 
agressões físicas e verbais e de castigos.

Esse tema permeia todas as atividades que realizamos nos encontros do 
SCFV, pois definimos uma rotina para as oficinas, como música de boas-vin-
das, apresentação do tema e atividade do dia, brincar livre, música de encer-
ramento, organização dos brinquedos e lanche. Além disso, o tema é usado 
como base para a administração de todas as situações conflituosas que ocor-
rem nas oficinas, seja entre as crianças ou entre pais e crianças.

2. Fale, cante e aponte
Quando trabalhamos esse tema, falamos sobre:

•• a importância de conversar com a criança desde bebê para a aquisição 
de linguagem;
•• a importância de escutar e conversar com as crianças para o 
fortalecimento do vínculo e da autoestima e o aumento do vocabulário;
•• cantar canções e recitar versos como forma de a criança aprender a 
linguagem e fortalecer os vínculos familiares.

Com base nessa atitude, realizamos oficinas de música com utilização de ins-
trumentos musicais infantis, inclusive os confeccionados em conjunto com as 
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crianças com material reciclável, para cantar e dançar cantigas infantis resga-
tando com os pais as cantigas de que se lembram. 

3. Conte, agrupe e compare
Quando trabalhamos esse tema, falamos sobre:

•• o brincar como base para a construção dos conceitos matemáticos;
•• a importância de estimular a criança, durante a brincadeira, a 
contar, marcar ritmo, explorar diferentes sons, texturas e sabores, 
identificar grupos – como animais, frutas, cores, profissões, 
meios de transporte –, tamanhos e dimensões – maior, menor, 
mais, menos, alto, baixo, grande, pequeno.

Com base nessa atitude, realizamos brincadeiras orientadas (jogos, quebra- 
-cabeças, blocos de montar), oficinas sensoriais (atividades para exploração de 
diversas texturas, oficina de degustação de frutas e legumes), atividades com 
massinha, desenho, pintura, recorte e colagem (que estimulam a criatividade, a 
imaginação, a coordenação motora fina, a concentração e o trabalho em grupo).

4. Explore através do movimento e da brincadeira
Quando trabalhamos esse tema, falamos sobre:

•• as brincadeiras com o bebê;
•• a importância do brincar para o desenvolvimento infantil;
•• autonomia, superproteção, negligência.

Com base nessa atitude, realizamos brincadeiras livres (com distribuição de 
brinquedos diversos, como animais, bonecos, carrinhos, para que as crianças 
também possam escolhê-los e criar suas próprias brincadeiras), brincadeiras 
tradicionais (sendo uma oportunidade para os pais trazerem as brincadeiras 
de sua infância e transmiti-las às crianças), brincadeiras de roda, com bola, 
bambolês, triciclos.

5. Leia e converse sobre a história
Quando trabalhamos esse tema, falamos sobre: 

•• nunca é cedo para ler para uma criança;
•• a importância de criar o hábito e o prazer da leitura;
•• que seja uma experiência prazerosa para ambos e uma ótima 
forma de fortalecer vínculos.

Com base nessa atitude, realizamos oficinas de leitura (contação de histó-
rias com fantoches e dedoches de feltro ou utilizando sucatas e objetos de 
forma simbólica como personagens, para que as crianças possam intera-
gir conforme o que vai sendo contado), distribuição de livros infantis (para 

serem explorados pelas crianças junto com pais e mães e/ou orientador so-
cial, que irão contando a história de acordo com o interesse da criança), te-
atro e fantoches (criação de personagens e histórias para serem encenadas 
pelas crianças com utilização de material e fantasias – as crianças podem se 
caracterizar dos personagens criados ou usarem fantoches).

Nos dois anos de aplicação do projeto, foram beneficiadas diretamente 41 
crianças em 2016 e 47 em 2017 que participaram das oficinas lúdicas. Verifi-
cou-se nas famílias acompanhadas uma mudança de atitude dos cuidado-
res para com seus filhos, de forma a proporcionar-lhes melhores condições 
para o seu desenvolvimento, utilizando menos castigos físicos e dedicando 
mais tempo para brincar e conversar com eles. A avaliação se deu na conti-
nuidade do acompanhamento das famílias, tanto no PAIF como no SCFV, por 
meio de relatos das famílias e da observação dos técnicos nas oficinas. 

Com o objetivo de ampliar o número de famílias beneficiadas pelo projeto, 
tivemos a parceria das escolas de educação infantil onde foram realizadas 
palestras com os professores e com os pais/mães das crianças matriculadas. 
Verificamos que, com as palestras comunitárias, mais famílias com confli-
tos nas relações pais/criança passaram a buscar o CRAS como suporte para 
exercer sua função protetiva, tanto por busca espontânea como por encami-
nhamento das escolas. Foram beneficiadas indiretamente 147 crianças das 
famílias participantes das palestras em 2016, 156 crianças das famílias parti-
cipantes das palestras em 2017 e cerca de 500 crianças alunas das escolas 
cujos professores participaram das palestras para profissionais. 
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 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A Vigilância Epidemiológica do município de São José dos Campos em análi-
se do banco de dados de Vigilância de Violências de Acidentes [Viva]1, inseri-
dos no Sistema de Informação de Agravos de Notificação [Sinan], observou, 
nos anos de 2014 e 2016, o crescimento de 56,46% de casos de violência2 in-
terpessoal/autoprovocada envolvendo crianças e adolescentes, em que cha-
ma atenção aqueles que abrangem a faixa etária de 0 a 6 anos. A epidemiolo-
gia identificou a necessidade de fortalecimento e integração da Secretaria de 
Educação e Cidadania [SEC] junto à rede municipal de assistência e proteção 
às crianças em situação de violência. Observaram-se nas notificações: entre-
ga tardia das fichas de investigação; dificuldades para identificar e intervir em 
situações concretas de violência; e resistência dos profissionais e gestores em 
dar andamento às medidas de proteção. 

Segundo a cartilha “Linha de cuidado para a atenção integral à saúde de 
crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violências”:

A complexidade da violência exige que os serviços de saúde, assistên-
cia social, educação, segurança, defesa e proteção atuem de forma arti-
culada e intersetorial, permitindo a flexibilidade e a ampliação do fluxo 
em todas as dimensões do cuidado: acolhimento, atendimento (diag-
nóstico, tratamento e cuidado), notificação e seguimento na rede de 
cuidado e de proteção social, de forma a promover a atenção integral à 
saúde de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violên-
cias. (MS, 2010, p. 76)

Partindo desse pressuposto, a Coordenação da Saúde em parceria com a 
Coordenação da Educação Infantil Municipal promoveram um encontro para 
sensibilizar e integrar as equipes gestoras das Unidades Básicas de Saúde 
[UBS] em conjunto com os Institutos Materno Infantil [IMI] e, assim, qualifi-
car os cuidados na Primeira Infância. Nesse encontro, foram abordados os 

temas: bases conceituais da cultura da violência (força, poder, agressividade, 
conflito e violência); impacto da violência na saúde individual, coletiva e nas 
relações; é possível mudar a cultura da violência desenvolvendo a prevenção 
primária (promoção da saúde e da cultura de paz) e a prevenção secundária 
(intervenções nas situações de violência) através do reconhecimento dos si-
nais de alerta, dos níveis de gravidade e medidas pertinentes. 

A avaliação, com aplicação de questionário, demonstrou a necessidade de 
aprofundar questões sobre o crescimento e desenvolvimento infantil e ali-
nhar as ações ao Marco Legal da Primeira Infância. Detectou-se que a educa-
ção infantil realizava procedimentos e encaminhamentos insatisfatórios devi-
do ao desconhecimento da rede de proteção (assistência e cuidados).

Nasceu, então, o projeto de capacitação para a educação infantil “O cuidado 
com a Primeira Infância”, visando qualificar as ações e propiciar o desenvol-
vimento integral e a proteção social das crianças de 0 a 6 anos, com os se-
guintes objetivos: 

1. capacitar para identificar, acolher, atender e proteger crianças em situ-
ação de vulnerabilidades e violências, incluindo suas famílias e indepen-
dente de qualquer discriminação; 

2. desencadear estratégias para integrar a educação infantil à rede de cuidados; 
3. alinhar as ações às premissas do Marco Legal da Primeira Infância;
4. elaborar, de forma participativa, um instrumento norteador para as uni-

dades escolares.

 METODOLOGIA 

A capacitação foi realizada em encontros presenciais com metodologia par-
ticipativa. Foram apresentados aos gestores os marcos legais da Primeira 
Infância (Constituição Federal, ECA e Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Política Nacional de Redução de Morbimortalida-
de por Acidentes e Violência, Marco Legal da Primeira Infância e Parâmetros 
de Escuta de Criança e Adolescente em Situação de Violência) para subsidiar 
as intervenções através de discussões de situações cotidianas no ambiente 
escolar e elaboração do plano de ação para compor o documento norteador.

Para alinhar ao marco legal, deu-se ênfase à importância do olhar e da es-
cuta da criança, além da parceria entre a escola e a família no que se refe-
re à sua proteção. Também se investiu na perspectiva da escola como local 
para promoção da qualidade de vida/saúde e foi apresentado o fluxograma 
de atendimento e acionamento dos serviços por meio da notificação, assim 
como a potência da intervenção em rede intersetorial. Na sequência, o gru-
po participou do VIII Seminário de Promoção da Saúde e Cultura de Paz e de 
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um workshop com o tema “Metodologias de prevenção de violência sexual 
para crianças”. 

Os recursos utilizados foram próprios das secretarias e parcerias. Contratou-
se apenas uma especialista para o workshop, atingindo 278 equipes gestoras 
das unidades escolares da rede direta e conveniada, que respondem por 106 
escolas com 1.400 profissionais e que atendem 28.276 crianças. 

 RESULTADOS 

O projeto propiciou a parceria entre as áreas de saúde e educação infan-
til nas ações que visam ao cuidado para o pleno desenvolvimento infantil e 
constituição de sujeitos capazes de colaborar com a sociedade. Os educado-
res ampliaram o olhar para o impacto das vulnerabilidades e violências na 
ação pedagógica e da escola como espaço legítimo para reconhecer e in-
tervir precocemente nessas situações, para a potência do trabalho em rede 
na proteção das crianças e para a importância da parceria família-escola.

O projeto encontra-se em fase de finalização do documento norteador e já 
apresenta desdobramentos significativos: a) introdução do tema da violência 
sexual na capacitação de quatro unidades escolares da rede conveniada e b) 
apropriação de materiais e sites específicos utilizados na capacitação para 
formação e prática dos educadores, apresentados no Fórum de Educação – 
“Currículo para berçário”.

O projeto foi premiado pela Coordenadoria da Infância e da Juventude do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entre as cinco melhores experi-
ências na implantação do marco legal, com potencial de replicabilidade. A 
análise dos dados epidemiológicos foi fundamental para sensibilizar os ges-
tores e garantir o apoio na execução, facilitado pelos baixos recursos na rea-
lização do projeto.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As ações alinhadas aos marcos regulatórios legais possibilitam avanços na 
proteção integral de crianças e adolescentes através da escuta da criança 
e da participação da família como corresponsável na rede de proteção para 
garantia do direito ao desenvolvimento integral. A revisão desses documen-
tos, bem como dos dados de notificação apresentados à Secretaria de Edu-
cação, sinalizou a necessidade de revisitar a apropriação dessa doutrina para 
identificar lacunas de conhecimentos e  interpretação equivocada dos mar-
cos legais a fim de subsidiar mudanças nas práticas de atenção e garantir o 
cuidado integral.

A violência deve ser 
combatida para uma  
visão da necessidade  
de transformações  
nas relações humanas  
que valorizem  
aspectos essenciais  
do ser humano: parceria, 
compaixão, escuta,  
solidariedade, afeto,  
reciprocidade, tolerância,  
espiritualidade e paz
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O trabalho embasado na integração das unidades de educação infantil à rede 
de proteção facilita o reconhecimento das instituições existentes, dos fluxos 
de encaminhamentos, das normas operacionais e da participação em espa-
ços para execução de projetos de intervenção intersetorial e, assim, respon-
de às demandas identificadas pela educação infantil. 

A introdução dos marcos legais, dos conceitos de escuta e da parceria com 
a família foi significativa no seu desenvolvimento, favorecendo a mudança da 
visão estereotipada de que a violência deve ser combatida para uma visão 
da necessidade de transformações nas relações humanas que valorizem as-
pectos essenciais do ser humano: parceria, compaixão, escuta, solidarieda-
de, afeto, reciprocidade, tolerância, espiritualidade e paz.

Nesse momento, identificamos a necessidade de manutenção do grupo de 
trabalho envolvendo as duas instituições, com possibilidades de agregar 
outras áreas para a continuação e ampliação do projeto, com monitora-
mento das intervenções de saúde no espaço escolar e atenção às deman-
das dos educadores. 
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NOTAS

1. Reconhecendo que as violências e os acidentes exercem grande impacto social e eco-
nômico, sobretudo no setor da saúde, o Ministério da Saúde [MS], por meio da Porta-
ria MS/GM nº 1.356, de 23 de junho de 2006, implantou o Sistema de Vigilância de Vio-
lências e Acidentes [Viva], o qual é constituído por dois componentes: a) Vigilância de 
Violência Interpessoal e Autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação [Viva/Sinan] e b) Vigilância de Violências e Acidentes em Serviços Sentinela de 
Urgência e Emergência [Viva Inquérito].

2. O Sinan [Sistema de Informação de Agravos de Notificação] é alimentado, principal-
mente, pela notificação e investigação de casos de doenças e agravos que constam da 
lista nacional de doenças de notificação compulsória (Portaria de Consolidação nº 4, de 
28 de setembro de 2017). Sua utilização efetiva permite a realização do diagnóstico di-
nâmico da ocorrência de um evento na população, podendo fornecer subsídios para ex-
plicações causais dos agravos de notificação compulsória, além de vir a indicar riscos 
aos quais as pessoas estão sujeitas, contribuindo, assim, para a identificação da realida-
de epidemiológica de determinada área geográfica.
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Um dos maiores desafios na gestão de um sistema de saúde, amplo como 
o SUS [Sistema Único de Saúde], é promover a implementação de ações 
que respondam às necessidades específicas, principalmente proporcionando 
acesso universal, com equidade e qualidade. Nesse sentido, a articulação dos 
serviços organizados em rede possibilita o enfrentamento das iniquidades 
que comprometem a assistência materna e infantil.

O município de Santos tem uma população estimada em 434.742 habitantes 
(IBGE, 2017), o que coloca a cidade na 10ª posição entre os 645 municípios 
do estado de São Paulo. Situada no litoral de São Paulo, tem uma área total 
de 271 km2 – 39,4 km2 são parte insular –, sendo polo da Região Metropolita-
na da Baixada Santista [RMBS], composta de outros oito municípios, totali-
zando uma população regional de mais de 1,7 milhão de habitantes.

O município tem mantido, nos últimos 20 anos, uma curva descendente no co-
eficiente de mortalidade infantil, porém, o componente neonatal resultado da 
qualidade do pré-natal e da assistência ao parto ainda representa um desafio. 
Em 2000, o coeficiente de mortalidade infantil foi de 13,9/1.000 NV, oscilan-
do no patamar até 16,3 no ano de 2006, chegando, em 2016, a 13,3/1.000 NV.

Outro indicador que representa grande desafio é o da mortalidade materna, 
que nos últimos anos mantém-se elevado, com coeficiente de 61,4/100.000 
NV em 2015 e 44,3/100.000 NV em 2016, representando, em números abso-
lutos, três e duas mulheres respectivamente.

A Secretaria Municipal de Saúde [SMS] de Santos estabeleceu em seu Pla-
no Municipal de Saúde dos últimos oito anos como prioridade a redução da 
mortalidade materna e infantil e vem desenvolvendo várias ações estratégi-
cas para alcançar esse objetivo. Assim, com a nova pactuação do Plano da 
Rede Cegonha, possibilitou a qualificação do que já vem sendo desenvolvido, 
além de propiciar uma maior e melhor reorganização da rede de assistência 

regional com articulação dos serviços de forma ampla, garantindo maior al-
cance das políticas públicas voltadas às mulheres e crianças, com acesso re-
gular, equidade, qualidade e humanização.

A publicação da Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 2011, que instituiu no 
âmbito do SUS a Rede Cegonha, visa assegurar às mulheres e crianças o 
acesso a uma rede de cuidados articulados a partir das seguintes diretrizes:

•• garantia do acolhimento com classificação de risco, ampliação  
de acesso e melhoria da qualidade do pré-natal;
•• garantia da vinculação da gestante à unidade de referência  
e ao transporte seguro;
•• garantia das boas práticas e segurança na atenção ao parto  
e nascimento;
•• garantia da atenção à saúde das crianças de 0 a 24 meses com qualidade 
e eficácia;
•• garantia de acesso às ações do Planejamento Sexual e Reprodutivo.

Nos últimos anos, a impactante realidade do país, a diminuição do poder 
aquisitivo da população, o desemprego relacionado ao fechamento de esta-
belecimentos comerciais e a demissão de um grande número de trabalhado-
res de empresas do polo petroquímico da RMBS ocasionaram a evasão de 
um número elevado de famílias que usavam a rede suplementar de saúde e 
que migraram para a Rede SUS do município.

A busca da população pelos serviços públicos do SUS vem impactando dire-
tamente a rede de saúde, desde a porta de entrada na Atenção Básica até a 
Média e a Alta Complexidade.

No primeiro semestre de 2017, foram efetuados 17 mil novos cadastros na 
Rede de Atenção Básica do SUS do município de Santos, forçando a Secre-
taria de Saúde a repensar e reorganizar a rede de saúde do SUS. A média da 
população usuária do SUS entre 2015 e 2016 foi de 57%.

Atualmente, Santos tem assumido, com muita responsabilidade, o papel de 
município-polo, com a missão ampliada de referência a todos os outros mu-
nicípios da Região Metropolitana da Baixada Santista, em especial no que diz 
respeito à assistência ao pré-parto e parto, com ampliação do número de lei-
tos de maternidade e de UTI neonatal e inauguração do novo hospital muni-
cipal Complexo Hospitalar dos Estivadores, em dezembro de 2016.

Nesse cenário, o município precisava fazer mais, pois a curva de tendên-
cia da mortalidade infantil mostrava-se descendente, porém, morosa. Foi en-
tão que, em maio de 2013, criou-se o programa Mãe Santista, uma rede de 
proteção voltada para a mãe e para a criança moradoras em Santos, com 
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objetivo de implementar e assistir a gestante durante todo o ciclo de gravi-
dez – pré-natal, parto, puerpério – até os 24 meses de vida do bebê.

Objetivos:

•• Garantir acesso, acolhimento e resolutividade no atendimento  
à gestante e ao bebê. 
•• Organizar a rede de atenção à saúde materna, fetal e infantil. 
•• Implementar as ações assistenciais prestadas ao binômio mãe-filho. 
•• Reduzir a morbimortalidade materna, fetal e infantil.

O programa Mãe Santista está presente em todas as Unidades Básicas de 
Saúde [UBS], Unidades de Saúde da Família [USF], no Instituto da Mulher e 
Gestante, nos Ambulatórios de Especialidades, na Rede Municipal de Diag-
nóstico Laboratorial e de Imagem e em três hospitais públicos.

A mulher com suspeita de gravidez deve procurar a unidade de saúde mais pró-
xima à sua residência, onde será acolhida no mesmo dia e realizará, no mesmo 
momento, o Teste Rápido de Gravidez [TRG]. Se confirmada a gestação, ela 
será cadastrada no Sistema Integra (municipal), dando início ao pré-natal com 
acompanhamento de um enfermeiro ou médico. A gestante já sai com a so-
licitação da primeira relação de exames.

Em 2014, foi instituída no calendário municipal a Semana de Conscientização 
em Prol do Parto Normal através da Lei nº 3.057, de 2 de dezembro de 2014, 
com eventos voltados para profissionais da saúde e gestantes. Em 2015, foi 
realizada adequação na ambiência da Maternidade Silvério Fontes, com a 
criação de três salas PPP (pré-parto, parto e pós-parto imediato), visando ao 
estímulo ao parto humanizado e, consequentemente, obter resultados pro-
gressivos mais satisfatórios.

As gestantes cadastradas no programa Mãe Santista recebem:

•• acolhimento em todas as unidades de saúde por onde passarem e 
classificação de risco obstétrico;
•• carteira do pré-natal com identificação de risco, o que facilita um 
atendimento preferencial e/ou encaminhamento para hospital de 
referência pelo SAMU [Serviço de Atendimento Móvel de Urgência], se 
necessário;
•• acompanhamento das consultas do pré-natal e de odontologia;
•• realização de todos os exames necessários para acompanhar a gravidez;
•• garantia de referência para maternidade do bairro em que moram;
•• transporte de van da Mãe Santista para visitar a maternidade onde 
será realizado o parto. As maternidades de referência oferecem visitas 
monitoradas às gestantes e familiares nos dias e horários agendados;

•• apoio psicossocial durante a gestação, puerpério e primeiros cuidados 
com o bebê;
•• vacinação de acordo com o Calendário Nacional de Vacinação; 
•• vale-transporte para realizar interconsultas e exames durante a gravidez 
e até o segundo ano de vida da criança (se distantes da unidade de 
saúde do bairro onde moram);
•• visita domiciliar na 1ª semana de vida do bebê do agente; comunitário 
de saúde e equipe de enfermagem;
•• consultas e exames para a criança;
•• enxoval básico para o bebê (somente para as mães que tiverem 
realizado o pré-natal na rede municipal de saúde com pelo menos seis 
consultas), na 28º semana de gestação, contendo: 1 bolsa, 1 manta, 1 
toalha, 1 macacão curto, 1 macacão longo, 1 body, 1 culote e 2 pares de 
meias, além de preservativo masculino e feminino.

 Outras ações desenvolvidas na SMS com o lançamento  
 do programa mãe santista: 

•• formação de equipe de apoiadores médicos ginecologistas/obstetras 
para matriciamento do pré-natal na Atenção Básica;
•• revisão dos protocolos de pré-natal;
•• classificação de risco das gestantes, com referenciamento para o serviço 
municipal específico: Instituto da Mulher e Gestante;
•• inserção do USG morfológico para todas as gestantes residentes em 
Santos entre a 24ª e 28ª semanas de gestação;
•• oferta de método contraceptivo de longa permanência,  
como o Implanon;
•• monitoramento anual da assistência pré-natal de todas as gestantes 
acompanhadas pela rede desde 2014; 
•• lançamento da Escola das Mães em parceria com a Tellus (agência de 
design de serviços públicos), onde a unidade de saúde tem um espaço 
físico específico para os grupos de gestantes, com material audiovisual e 
ambiência diferenciada e acolhedora;
•• vigilância das gestantes através dos agentes comunitários de saúde 
[ACS], que fazem visitas semanais para suas gestantes cadastradas em 
seu território, para detecção precoce de sinais de alerta associados a 
possíveis complicações;
•• formação de grupos de trabalho, visando ao fortalecimento da Atenção 
Básica e da assistência em UTI neonatal com ações prioritárias de 
planejamento sexual e reprodutivo em todas as unidades da Atenção 
Básica;
•• atualização/treinamento das equipes das UTIs neonatais das três 
maternidades públicas e referências para médio e alto risco gestacional: 
Maternidade Silvério Fontes, Santa Casa e Hospital Guilherme Álvaro;
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•• implementação do PSE [Programa Saúde na Escola] e do programa 
Jovem Doutor, com trabalho de educação, prevenção e promoção de 
saúde, tendo como público-alvo os adolescentes;

 ESCOLA DAS MÃES 

Escola das Mães é um projeto do programa Mãe Santista que surgiu em par-
ceria com a Oscip [Organização da Sociedade Civil de Interesse Público] Co-
munitas e com a Tellus. 

Foi implementado em janeiro de 2016, visando informar e estimular o auto-
cuidado das mulheres, parceiros e famílias para as transformações de uma 
gestação, integrando as ações do município em prol da redução da mortali-
dade materno-infantil.

O projeto trouxe resultados imensuráveis para as gestantes atendidas pela 
rede, como elevação da autoestima, maior segurança, empoderamento da 
mulher e estreitamento do vínculo familiar e com os profissionais de saúde. 
Em parceria com a empresa VLI e com apoio da Tellus, o projeto foi ampliado 
até o final de 2017 para as 32 unidades da Atenção Básica.

O Escola das Mães trabalha com questões diversas, porém, ligadas ao tema ma-
terno-infantil, sendo elas: maternidade, sexualidade, bem-estar, trabalho, educa-
ção e lazer, com metodologia da vivência prática com o auxílio de vários mate-
riais educativos lúdicos e didáticos. Atua por meio de atividades práticas em gru-
po, possibilitando a prevenção e promoção da saúde no Sistema Único de Saúde. 

O projeto foi vencedor na premiação Escolha da Comunidade na edição do 
Core77, que é promovido desde 2011 por entidade internacional no campo 
do design de serviços e impacto social. A iniciativa já havia ganho a menção 
honrosa na categoria Impacto Social.

 CONCLUSÃO 

A definição clara da prioridade do governo em reduzir a mortalidade materno-
-infantil com mobilização de toda a equipe de saúde envolvida na linha de cuida-
do completa, desde a captação precoce até o puerpério e puericultura, não me-
dindo esforços para priorização dos recursos financeiros, além de parcerias com 
outras instituições, inserindo novas tecnologias e ferramentas de apoio à assistên-
cia ao binômio gestante-bebê, fez com que o município de Santos alcançasse os 
melhores e inéditos indicadores de sua história em 2017, apontados abaixo: 

•• o percentual de gestantes com sete ou mais consultas de pré-natal 
chegou a 85,6%;
•• coeficiente de mortalidade materna de 20,92/100.000 NV, conforme 
parâmetro de referência da Organização Mundial da Saúde [OMS], ou 
seja, 1 óbito materno; 
•• coeficiente de mortalidade infantil de 9,0/1.000 NV, conforme 
parâmetro de referência da OMS, ou seja, abaixo de 10/1.000 NV.

Número de kits de maternidade distribuídos  
pelo programa Mãe Santista

ANO QUANTIDADE

2013 735

2014 1.103

2015 1.062

2016 1.431

2017 1.679

TOTAL 6.010

    
Coeficiente de mortalidade infantil (por mil nascidos vivos) em Santos  

no período de 2000 a 2017 
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A construção do Plano Municipal pela Primeira Infância no município de San-
tos teve seu início marcado no mês de setembro de 2016 pelo Comitê Gestor 
Intersetorial para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância – criado no 
município de Santos em 2016 por meio do Decreto Municipal nº 7.512/2016 –, 
quando representantes dos setores públicos, como Secretaria de Educação, 
Saúde, Desenvolvimento Social e Cidadania (antiga Defesa da Cidadania), 
Cultura, Esportes, Universidade e Conselhos de Direito, como Conselho Mu-
nicipal de Educação, Assistência Social, Saúde, Direitos da Criança e Adoles-
cente, mobilizaram-se em torno das garantias de direito, cuidado e proteção 
das crianças de 0 a 6 anos de idade.

As reuniões aconteceram pautadas nas temáticas de saúde da criança, edu-
cação infantil, direito de brincar de todas as crianças, cultura, esporte, aten-
dendo à diversidade, assistência social, violências, papel dos meios de comu-
nicação, com atuação em todos os segmentos através da presença e de dis-
cussões intensas sobre os problemas e necessidades do público da Primeira 
Infância. A apresentação de diagnósticos de cada setor de acordo com sua 
especificidade, como estatísticas da vigilância em saúde, dados de atendi-
mentos em educação, áreas de vulnerabilidade social – em geral dados esta-
tísticos apontando situações desafiadoras do município –, foi de grande im-
portância para o início dos trabalhos, visto que a construção das metas foi 
baseada no levantamento situacional apontado nesse diagnóstico e na ela-
boração das ações, com foco intersetorial.

A intersetorialidade constituída é uma das primeiras inquietações que pro-
vocaram esse grupo, pois a representatividade dos setores apontados deu-
se de diversas formas. As secretarias municipais indicaram profissionais que, 
em parte, desconheciam as peculiaridades da Primeira Infância e, embora 
conhecessem as estatísticas de atendimentos ou a sua inexistência, aponta-
vam pouca ou nenhuma experiência na garantia dos direitos desse segmen-
to etário. Os Conselhos, entretanto, estavam envolvidos – pela sua natureza 

vocacional – com o segmento e durante o processo demonstraram familiari-
dade e vivência com a temática, o que colaborou para o avanço dos traba-
lhos, porém, gerou conflitos. 

Esse panorama apontou para a hipótese de que um dos desafios enfrentados 
na construção do plano está no fato de alguns segmentos passarem a con-
siderar a criança um ser de direitos a partir dos 7 anos, quando se dá o iní-
cio de seu processo de alfabetização, estando, portanto, apta a participar do 
meio social. De outra forma, cabe-lhe tutela constante e priva-se seu direito 
para além dos essenciais. O recorte de 0 a 6 anos parecia não ter reconheci-
mento ou espaço para a construção de políticas públicas em seu favor para 
determinados segmentos.

Dessa forma, amplificou-se a discussão sobre a garantia de direitos para além 
dos cuidados, ora considerados como essenciais, como alimentação, saúde – 
sobretudo no que diz respeito à imunização –, educação e proteção. Aponta, 
com tais direitos e para além deles, o lazer, o esporte, a educação integral, a 
atenção à vida intrauterina, entre outros, como temas também fundamentais 
na construção do referido plano.

O foco na Primeira Infância é coerente com a relevância que os seis pri-
meiros anos de vida têm no conjunto da vida humana. Descurar, por 
omissão, ignorância ou displicência, o tempo da infância é um crime con-
tra as crianças e contra a sociedade. Contra a criança porque lhe nega 
direitos fundamentais, como o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
família e à convivência familiar e comunitária, ao brincar, à cultura, à edu-
cação própria dos anos iniciais da vida, ao meio ambiente saudável. E 
contra a sociedade porque significa manter seu rosto desfigurado pelas 
feridas sociais como a mortalidade, a morbidade e a desnutrição infantil, 
a violência, o abandono, a exclusão.(DIDONET, 2010) 

Desde sua criação, o comitê vem contribuindo de forma significativa com o 
avanço das políticas públicas para a Primeira Infância, promovendo reflexões 
e debates, sistematizando conhecimentos e formulando recomendações aos 
gestores públicos.

Realizamos o seminário “Santos pela Primeira Infância”, que promoveu a 
mobilização do Sistema de Garantia de Direitos [SGD] e uma oportunida-
de de aproximação de gestores públicos sensíveis à sua responsabilidade 
na garantia dos direitos das crianças na Primeira Infância, que não sabiam 
como exercê-la. 

Sendo assim, foi possível perceber a complexidade do trabalho do coordena-
dor no desenvolvimento de suas funções, pois a discussão do fazer cotidia-
no na atualidade situa-se numa prática de demandas sociais emergentes e 
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conflitantes. Nesse sentido, aumenta-se ainda mais a responsabilidade da ar-
ticulação de um trabalho coletivo e responsável no acompanhamento e mo-
nitoramento do plano de ação “Santos pela Primeira Infância”. 
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